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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

AVISO DE LlclTAçAo
Processo LicitatoriO

PREGAO PRESENCIAL N Q 027/2016	 NO

Regime de Coritrataçâo: Menor Preço GLOBAL
Objeto: 0 objeto da presente licitaçâo é a aquisicão e implantação de urn Sisterna de gerenciamento
e controle de protocolos, englobando todo o serviço de irnplantação, alimentacão do sistema,
treinamento de pessoal e posterior manutenção mensal do sistema pelo prazo de 12 (doze) meses.
Abertura: 0 protocolo dos envelopes será ate as OYhOOmin do dia 08 de marco de 2016, e a abertura
dos envelopes ocorreráem Sessäo Püblica as 09h10min do mesmo dia, nas dependências da sala de
reuniöes da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, sito na Avenida Willy Barth, 2885, Centro, Pato
Bragado - PR.
Edital: 0 edital estará disponivel aos interessados junto a Secretarià de Adrninistraço na Prefeitura
do Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das
OShOOmin as lZhOOrnin e das 13h3Ominas l7h00min, de segunda a sexta-feira.

Pato Bragado - PR, aos vinte e quatro dias do rnês de fevereiro de 2016.

/%Ido%
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Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Brogado - Paraná



'a

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Parana'

Pato Bra.-ado —PR, em 11 de fevereiro de 2016.

De: Secretaria de Administracao

Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Contrataçao de empresa por meio de Processo de Licitacao

Senhor Prefeito;

Em consideracao a modernizacao dos setores . publicos municipais, e visando atender

as recomendaçOes Administrativas recebidas do Ministerio Publico, solicito
autorizaçao para contrataçäo de empresa, para fornecimento (Implantacao e

Capacitacao de servidores) e manutencão mensal de Software para Gerenciarnento e
Controles de Protocolos, para teto da Licitacao seräo utilizados os seguintes
valores;

ITEM DESCRIcAO	 VALOR UNT R$

01	 Irnplantacao e capacitaçao de dos Servidores - R$ 8.000,00
in loco

02	 Manutencao Mensal	 R$ 1.250,00

Os valores para acima descrito, foram obtidos por meio de cotacào realizada com
empresas do ramo devidamente constituidas, os orcamentos estão em anexo a está
solicitacao. Esta contratacäo terá vigéncia pelo perIodo de 12 meses. Totalizando
assim o valor da contratacâo em R$ 23.000,00 (vinte e trés mil reais).

O sistema devera atender a Lei Federal n. 12527/2011 e Lei Estadual n.167
16595/2010 que trata do acesso a informacao, que são instrumentos que asseguram

ao cidadao o direito de acompanhar os gastos péblicos, o desenvolvimento dos
projetos, o cumprimento dos objetivos e metas publicas.

Sistema totalmente web desenvolvido em plataforma segura, e com o conceit p de

separação de camadas.
Sistema deve conter os seguintes modulos:

a. Modulo de Cadastro de Processos - Esse módulo e de acesso do municIpio, onde

o atendente registra a solicitacão do requerente gerando um nUmero do protocolo
enviado por SMS automatjcamenfe, ou se o requerente preferir, o sistema imprime
uma via para 0 mesmo.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragcido.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Parana



Atenciosarnente;

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Parana'

b. Modulo de Consulta Publica de Processos - Nesse modulo o usuário podera

acessar corn o seu nUmero de protocolo através do site do rnunicipio a consulta
publica de seu processo protocolado, onde serâ informado a data de entrada e setor

em que se encontra o rnesrno.

c. Modulo para Mender TAC - Para atender as Leis, o Serviço, qualquer pessoa,

FIsica ou Juridica, poderá acornpanhar pedidos de acesso a inforrnacao. Além disso,

será possIv& acornpanhar o prazo pelo nurnero de protocolo gerado, consultar os

trârnites e receber a resposta da solicitacao via e-mail. P objetivo é facilitar o

exercIcio do, direto de acesso as inforrnacoes Publicas.
Vale salientar que para está contratacão jã existe previsäo orcamentaria, a
contratacão ocorrerã nos termos da Legislacao vigente.

joii Aleancler Rohden
Secretario de Administracffo

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Presidéncia da Republica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

;7{.•. .;
1k

MensaQem de veto

Vipencia

LEI No 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informaçôes previsto no inciso
XXXIII do art. 5, no inciso II do § 3 do art. 37 e no §
20 do art. 216 da Constituiçâo Federal; altera a Lei n!
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n!
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°

Regulamento	 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras
providencias.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faço saber que a Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I

DIsPosIçOEs GERAIS

Art. 1 0 Esta Lei dispOe sabre Os procedimentos a serem observados pela Uniao, Estados, Distrito
Federal e Municipios, corn o fim de garantir o acesso a inforrnaçOes previsto no inciso XXXIII do art. 5. no
inciso II do 30 do art. 37 e no § 2 0 do art. 216 da Constituicão Federal.

Parágrafo Unico. Subordinam-se ao regime desta Lei:

- os orgaos pUblicos integrantes da administraçao direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo
as Cortes de Contas, e Judiciário edo Ministerio PUblico;

II - as autarquias, as fundaçoes pUblicas, as empresas pUblicas, as sociedades de econornia mista
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e MunicIpios.

Art. 20 Aplicarn-se as disposicOes desta Lei, no que couber, as entidades privadas sem fins lucrativos
que recebarn, para realizaçao de açOes de interesse pUblico, recursos pUblicos diretarnente do orçamento ou
mediante subvençOes sociais, contrato de gestào, termo de parceria, convenios, acordo, ajustes ou outros
instrurnentos congeneres.

Paragrafo Unico. A publicidade a que estao subrnetidas as entidades citadas no caput refere-se a
parcela dos recursos pUblicos recebidos e a sua destinaçâo, sern prejuizo das prestaçOes de contas a que
estejam legalmente obrigadas.

Art. 30 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso
A inforrnaçao e devem ser executados em conformidade corn os principios bãsicos da administraçao publica
e corn as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgaçao de informaçaes de interesse pUblico, independenternente de solicitaçoes;

III - utilizaçâo de meios de cornunicaçao viabilizados pela tecnologia da informaçAo;

IV - fornento ao desenvolvimento da cultura de transparencia na adrninistraçao pUblica;

V - desenvolvimento do controle social da administraçao pUblica.

Art. 40 Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - inforrnaçao: dados, processados ou não, que podern ser utilizados para produção e transmissao de
conhecirnento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
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II - documento: unidade de registro de informaçaes, qualquer que seja o suporte ou formato;

III - informacao sigilosa: aquela submetida temporariamente a restricão de acesso pUblico em razão de
sue imprescindibilidade para a segurança da sociedade edo Estado;

IV - informaçao pessoal: aquela relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;

V - tratamento da inforrnaçao: conjunto de acOes referentes a produçâo, recepçäo, classificaçao,
utilizaçao, acesso, reproduçao, transporte, transmissão, distribuiçao, arquivarnento, armazenarnento,
eliminaçao, avaliaçao, destinaçao ou controle da informaçào;

VI - disponibilidade: qualidade da informacâo que pode ser conhecida e utilizada por individuos,
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informaçao que tenha sido produzida, expedida, recebida ou
modificada par determinado individuo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informaçao nâo modificada, inclusive quanta a origem, trãnsito e
destino;

IX - primariedade: qualidade da informacao coletada na fonte, corn o maximo de detalharnento
possivel, sem modificaçOes.

Art. 50 E dever do Estado garantir o direito de acesso a informacao, que serã franqueada, rnediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, Clara e em Iinguagern de fácil compreensão.

CAPITULO II

DO ACESSO A INF0RMAcOE5 E DA SUA DIVULGAçAO

Art. 6° Cabe aos Orgaos e entidades do poder pUblico, observadas as norrnas e procedimentos
especificos aplicaveis, assegurar a:

I - gestão transparente da inforrnaçao, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgaçao;

II - proteção da informaçâo, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III - protecao da informaçâo sigilosa e da informaçâo pessoal, observada a sua disponibilidade,
autenticidade, integridade e eventual restriçao de acesso.

Art. 70 0 acesso a inforrnaçâo de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter

I - orientaçao Sabre Os procedimentos para a consecucâo de acesso, bern coma sabre o local onde
poderá ser encontrada ou obtida a informaçao almejada;

II - informaçâo contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados par seus orgaos Cu

entidades, recolhidos ou nâo a arquivos pUblicos;

III - informaçao produzida ou custodiada por pessoa flsica ou entidade privada decorrente de qualquer
vinculo com seus Orgaos ou entidades, mesmo que esse vinculo ja tenha cessado;

IV - informaçao prirnária, Integra, autentica e atualizada;

V - inforrnaçao sobre atividades exercidas pelos Orgaos e entidades, inclusive as relativas a sua
politica, organizaçao e servicos;

VI - informaçâo pertinente a administraçao do patrimonio publico, utilizaçao de recursos publicos,
Iicitação, contratos administrativos; e

VII - informaçao relativa:

a) a irnplementaçao, acornpanhamento e resultados dos programas, projetos e acOes dos Orgaos e
entidades pUblicas, bem corno metas e indicadores propostos;
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b) ao resultado de inspeçOes, auditorias, prestacoes e tomadas de contas realizadas pelos Orgaos de
controle interno e externo, incluindo prestaçOes de contas relativas a exercIcios anteriores.

§ 1 0 0 acesso a inforrnaçao previsto no caput não compreende as inforrnacoes referentes a projetos
de pesquisa e desenvolvimento cientificos ou tecnolOgicos cujo sigilo seja imprescindivel a segurança da
sociedade e do Estado.

§ 22 Quando nâo for autorizado acesso integral a inforrnaçâo por ser ela parcialmente sigilosa, é
assegurado o acesso a parte nao sigilosa por rneio de certidao, extrato ou copia corn ocultaçâo da parte sob
sigilo.

§ 30 0 direito de acesso aos documentos ou as informacoes neles contidas utilizados como
fundamento da tomada de decisâo e do ato administrativo será assegurado corn a edicão do ato decisOrio
respectivo.

§ 49 A negativa de acesso as informaçOes objeto de pedido formulado aos Orgãos e entidades
referidas no art. 1 0, quando nâo fundamentada, sujeitará 0 responsável a medidas disciplinares, nos termos
do art. 32 desta Lei.

§ 50 Informado do extravio da informaçào solicitada, podera 0 interessado requerer a autoridade
cornpetente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva docurnentaçâo.

§ 62 Verificada a hipotese prevista no § 50 deste artigo, o responsével pela guarda da informaçâo
extraviada devera, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testernunhas que comprovern sua
alegacâo.

Art. 80 E dever dos orgaos e entidades pUblicas promover, independenternente de requerirnentos, a
divulgacâo em local de facil acesso, no âmbito de suas competencias, de inforrnaçOes de interesse coletivo
ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1 0 Na divulgaçâo das inforrnaçOes a que se refere 0 caput, deverâo constar, no minimo:

- registro das competencias e estrutura organizacional, enderecos e telefones das respectivas
unidades e horarios de atendimento ao publico;

II - registros de quaisquer repasses ou transferencias de recursos financeiros;

Ill - registros das despesas;

IV - informaçOes concernentes a procedimentos licitatOrios, inclusive os respectivos editais e
resultados, bern como a todos Os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acornpanharnento de prograrnas, açoes, projetos e obras de Orgaos e
entidades; e

VI - respostas a perguntas rnais frequentes da sociedade.

§ 20 Para curnprirnento do disposto no caput, Os orgâos e entidades pUblicas deverão utilizar todos Os

meios e instrurnentos leg itimos de que dispuserern, sendo obrigatoria a divulgaçâo ern sitios oficiais da rede
mundial de computadores (Internet).

§ 32 Os sitios de que trata o § 22 deverao, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos
seguintes requisitos:

- conter ferrarnenta de pesquisa de conteUdo que permita o acesso a inforrnaçâo de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagern de facil compreensâo;

II - possibilitar a gravaçao de relatorios em diversos forrnatos eletronicos, inclusive abertos e näo
proprietarios, tais corno planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das inforrnacoes;

Ill - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos ern formatos abertos, estruturados e
legIveis por rnaquina;
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IV - divulgar em detalhes as formatos utilizados para estruturaçâo da informacao;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informaçoes disponiveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informacoes disponiveis para acesso;

VII - indicar heal e instruçOes que permitarn ao interessado cornunicar-se, por via eletronica ou
telefOnica, corn o orgao ou entidade detentora do sitio; e

VIII - adotar as medidas necessãrias para garantir a acessibilidade de conteUdo para pessoas cam
deficiencia, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098. de 19 de dezembra de 2000, e do art. 9 0 da Convencao
sobre as Direitos das Pessoas cam Deficiencia. aprovada oelo Decreto Legislativo no 186. de 9 de julbo de
2008.

§ 40 Os Municipios corn populaçao de ate 10.000 (dez mil) habitantes ficarn dispensados da
divulgação obrigatoria na internet a que se refere o § 2, mantida a obrigatoriedade de divulgaçao, em tempo
real 1 de informaçOes relativas a execução orçamenteria e financeira, nos criterios e prazos previstos no art.
73-B da Lei Com plementar n° 101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 90 0 acesso a informaçOes pUblicas serã assegurado mediante:

- criação de serviço de informaçOes ao cidadao, nos Orgaos e entidades do poder pUblico, em local
com condiçOes apropriadas para:

a)atender e orientar o püblico quanta ao acesso a informaçOes;

b)informar sabre a tramitaçao de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerirnentos de acesso a informaçOes; e

II - realizaçao de audiencias ou consultas pUblicas, incentivo a participacão popular ou a outras formas
de divulgação.

CAPITULO Ill

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAçAO

Secao I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado podera apresentar pedido de acesso a informaçOes aos Orgãos e
entidades referidos no art. 1 0 desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificaçao
do requerente e a especificaçao da informaçao requerida.

§ 1 0 Para o acesso a informacOes de interesse publico, a identifieaçao do requerente não pode canter
exigencias que inviabilizem a solicitaçao.

§ 20 Os Orgãos e entidades do poder pUblico devem viabilizar alternativa de encaminhamento de
pedidos de acesso por meio de seus sitios oflciais na internet.

§ 30 São vedadas quaisquer exigencias relativas aos mativos determinantes da solicitação de
informaçOes de interesse pUblico.

Art. 11. 0 Orgao au entidade pUblica deverá autorizar ou conceder a acesso imediato a informacao
disponivel.

§ 1 0 Não sendo possivel conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, 0 Orgão ou
entidade que receber a pedida deveré, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - cornunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a
certidao;

4 d 14	 12/02/2016 10:38



L12527
	

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2O 11-2014/2011/tel/I 1252...

II - indicar as razOes de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou

Ill - comunicar que nao possth a informaçao, indicar, se for do seu conhecimento, 0 orgão ou a
entidade que a detem, ou, ainda, remeter o requerimento a esse orgâo ou entidade, cientificando 0
interessado da reniessa de seu pedido de informacao.

§ 20 0 prazo referido no § 1 0 podera ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa
expressa, da qual será cientificado o requerente.

§ 31 Sem prejuizo da segurança e da proteçâo das informacOes e do cumprimento da legislaçâo
aplicável, o Orgão ou entidade podera oferecer meios para que o prOprio requerente possa pesquisar a
informaçao de que necessitar.

§ 41 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informacao total ou parcialmente sigilosa, o
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condicoes para sua interposição,
devendo, ainda, ser-Ihe indicada a autoridade competente para sua apreciaçâo.

§ 50 A informaçâo armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuencia
do requerente.

§ 6° Caso a informaçao solicitada esteja disponivel ao püblico em formato impresso, eletronico ou em
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, per escrito, o lugar e a forma pela
qual se poderâ consultar, obter ou reproduzir a referida informaçao, procedimento esse que desonerara o
orgâo ou entidade pUblica da obrigaçâo de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar nâo dispor
de melos para realizar por si mesmo tais procedimentos.

Art. 12. 0 service de busca e fornecimento da informaçâo e gratuito, salvo nas hipoteses de
reproduçâo de documentos pelo orgâo ou entidade pUblica consultada, situaçao em que poderá ser cobrado
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Paragrafo Unico. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação
economica nâo the permita faze-I sem prejuizo do sustento prOprio ou da famIlia, declarada nos termos da
Lei n° 7.115, de 29 de aaosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso a informaçao contida em documento cuja manipulação possa
prejudicar sua integridade, deverâ ser oferecida a consulta de copia, com certificaçâo de que esta confere
com o original.

Paragrafo ünico. Na impossibilidade de obtençao de copias, 0 interessado podera solicitar que, a suas
expensas e sob supervisao de servidor publico, a reproducao seja feita por outro meio que nao ponha em
risco a conservacâo do documento original.

Art. 14. E direito do requerente obter 0 inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidâo ou
cOpia.

Secao II

Dos Recursos

Art. 15. No case de indeferimento de acesso a informaçoes ou as razOes da negativa do acesso,
poderá o interessado interpor recurso contra a decisâo no prazo de 10 (dez) dias a contarda sua ciencia.

Paragrafo Unico. 0 recurso sera dirigido a autoridade hierarquicamente superior a que exarou a
decisao impugnada, que devera se manifestar no prazo de S (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informaçao pelos Orgâos ou entidades do Poder Executivo Federal, o
requerente poderá recorrer a Controladoria-Geral da (Jnião, que deliberara no prazo de 5 (cinco) dias se:

- a acesso a informaçâo nâo classificada como sigibosa for negado;

II - a decisão de negativa de acesso a informaçao total ou parcialmente classificada come sigibosa näo
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de
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acesso ou desclassificaçao;

III - os procedimentos de classificaçao de informaçao sigilosa estabelecidos nesta Lei nao tiverem sido
observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

§ 1 1 0 recurso previsto neste artigo somente podera ser dirigido a Controladoria-Geral da Uniao
depois de submetido a apreciaçao de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior aquela que
exarou a deciso impugnada, que deliberara no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 20 Verificada a procedencia das razOes do recurso, a Controladoria-Geral da Uniâo determinara ao
Orgao ou entidade que adote as providéncias necessarias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 30 Negado o acesso a informacao pela Controladoria-Geral da Uniao, poderá ser interposto recurso
a Comissao Mista de Reavaliaçao de InformaçOes, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificacâo de informaçao protocolado em Orgao
da administraçao püblica federal, podera o requerente recorrer ao Ministro de Estado da area, sem prejuizo
das competencias da Comissao Mista de Reavaliacao de lnformaçoes, previstas no art. 35, e do disposto no
art. 16.

§ 1 0 0 recurso previsto neste artigo somente podera ser dirigido as autoridades mencionadas depois
de submetido a apreciaçao de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior a autoridade que
exarou a decisao impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

§ 21 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificaçao de informaçao
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso a Comissao Mista de Reavaliaçao de Informaçoes prevista no art.
35.

Art. 18. Os procedimentos de revisâo de decisoes denegatorias proferidas no recurso previsto no art.
15 e de revisäo de classificaçao de documentos sigilosos serão objeto de regulamentaçao propria dos
Poderes Legislativo e Judiciario e do Ministerio Publico, em seus respectivos ambitos, assegurado ao
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).

§ 1 0 (VETADO).

§ 20 Os Orgâos do Poder Judiciârio e do MinistOrio Publico informarâo ac, Conselho Nacional de
Justiça e ao Conseiho Nacional do Ministerio Publico, respectivamente, as decisOes que, em grau de recurso,
negarem acesso a informacOes de interesse pUblico.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no qua couber, a Lei n° 9,784, de 29 de janeiro de 1999 1 ao
procedimento de que trata este Capitulo.

CAPITULO IV

DAS RESTRIcOE5 DE ACESSO A INF0RMAçA0

Secao I

Disposicoes Gerais

Art. 21. Nao podera ser negado acesso a informaçao necessaria a tutela judicial ou administrativa de
direitos fundamentais.

Paragrafo Unico. As informaçoes ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violaçao
dos direitos humanos praticada por agentes publicos ou a mando de autoridades pUblicas nào poderao ser
objeto de restriçao de acesso.

Art. 22. 0 disposto nesta Lei não exclui as demais hipOteses legais de sigilo e de segredo de justiça
nem as hipoteses de segredo industrial decorrentes da exploracao direta de atividade econOmica pelo Estado
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ou por pessoa fisica ou entidade privada que tenha quaiquer vinculo corn o poder publico.

Secao Ii

Da Ciassificaçao da Informaçao quanta ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindiveis a segurança da sociedade ou do Estado e, portanto,
passiveis de ciassificaçao as informaçOes cuja divuigação ou acesso irrestrito possam:

- por ern risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do territOrio nacional;

- prejudicar ou pOr em risco a conducão de negociaçOes ou as reiacOes internacionais do Pals, ou as
que tenham sido fornecidas em carater sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pOr em risco a vida, a segurança ou a saUde da população;

IV - oferecer elevado risco a estabibdade financeira, econOrnica ou rnonetaria do Pals;

V - prejudicar ou causar risco a pianos ou operaçOes estratégicos das Forges Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico Cu tecnologico,
assirn corno a sistemas, bens, instalaçOes ou areas de interesse estratégico nacional;

VII - pOr em risco a segurança de instituicoes ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e
farnihares; ou

VIII - comprorneter atividades de intehgencia, bern como de investigaçao Cu fiscahzacão em
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressâo de infraçOes.

Art. 24. A inforrnacao em poder dos orgãos e entidades pUblicas, observado 0 seu teor e em razao de
sua imprescindibihdade a seguranca da sociedade ou do Estado, podera ser classificada como ultrassecreta,
secreta ou reservada.

§ 1 0 Os prazos maximos de restrição de acesso a informacao, conforrne a classificacão prevista no
caput, vigoram a partir da data de sua producão e 5O Os seguintes:

- ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II -secreta: 15 (quinze) anos; e

HI - reservada: 5 (cinco) anos.

§ 20 As informacOes que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da
Repübhca e respectivos conjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarao sob sigilo ate o
término do mandato em exercicio Cu do Ultimo rnandato, em caso de reeleição.

§ 30 Alternativamente aos prazos previstos no § 1 0 , podera ser estabelecida corno terrno final de
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo
rnáximo de classificação.

§ 40 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento qua defina o seu termo final, a
inforrnacão tornar-se-é, autornaticarnente, de acesso pUbhco.

§ 50 Para a classificaçao da informaçao em deterrninado grau de sigilo, deverá ser observado o
interesse pUblico da inforrnaçao e utilizado 0 critério menos restritivo possivel, considerados:

- a gravidade do risco ou dano a segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo rnáxirno de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Secao III

Da Protecao e do Controle de Informacaes Sigilosas
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Art. 25. E dever do Estado controlar o acesso e a divulgacao de informacOes sigilosas produzidas por
seus orgâos e entidades, assegurando a sua proteçao.(Regularnento)

§ 1 1 0 acesso, a divulgaçao e o tratamento de informacao classificada como sigilosa ficarâo restritos a
pessoas que tenham necessidade de conhecO-la e que sejam devidarnente credenciadas na forma do
regulamento, sem prejuizo das atribuiçOes dos agentes pUblicos autorizados por lei.

§ 21 0 acesso a inforrnacao classificada como sigilosa cria a obrigaçao para aquele que a obteve de
resguardar 0 sigilo.

§ 30 Regulamento dispora sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratarnento de
informaçao sigilosa, de modo a protege-la contra perda, alteraçâo indevida, acesso, transmissâo e
divulgaçao não autorizados.

Art. 26. As autoridades publicas adotarâo as providências necessãrias pare que 0 pessoal a elas
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança
para tratarnento de informaçOes sigilosas.

Parágrafo Unico. A pessoa fisica ou entidade privada que, em razao de qualquer vfnculo corn o poder
pUblico, executar atividades de tratamento de informacOes sigilosas adotará as providéncias necessárias
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as rnedidas e procedimentos de
segurança das informaçOes resultantes da aplicacâo desta Lei.

Secao lv

Dos Procedimentos de Classificacao, Reclassificacao e Desclassificacao

Art. 27. A classificaçáo do sigilo de informaçOes no ambito da administraçâo pUblica federal é de
cornpetência: (Regulamento)

- no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da RepUblica;

b)Vice-Presidente da RepUblica;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d)Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronautica; e

e)Chefes de Missoes Diplomaticas e Consulares permanentes no exterior;

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundaçOes ou
empresas pUblicas e sociedades de econornia rnista; e

Ill - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e des qua exerçam funçOes de
direçao, comando ou chefia, nivel DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direçao e Assessoramento Superiores,
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentacâo especifica de cada orgâo ou entidade,
observado o disposto nesta Lei.

§ 1 0 A competéncia prevista nos incisos I e II, no que se refere a classificacão como ultrassecreta e
secreta, podera ser delegada pela autoridade responsavel a agente pUblico, inclusive em rnissão no exterior,
vedada a subdelegacão.

§ 20 A classificaçâo de informaçao no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas
alineas "d" e "e" do inciso I deveré ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em
regulamento.

§ 30 A autoridade ou outro agente pUblico que classificar inforrnaçâo como ultrassecreta deverá
encaminhar a decisao de que trata o art. 28 a Comissâo Mista de Reavaliaçao de lnforrnacOes, a que se
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificaçao de inforrnaçao ern qualquer grau de sigilo devera ser forrnalizada em decisao
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que contera, no minima, Os seguintes elernentos:

I - assunto sobre o qual versa a informaçao;

II - fundamento da classificaçao, observados os critérios estabelecidos no art. 24;

III - indicaçao do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento quo defina a seu
termo final, conforme lirnites previstas no art. 24; e

IV - identificacao da autoridade que a classificou.

Paragrafa Unico. A decisáo referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da infarmaçaa
classificada.

Art. 29. A classificação das informaçoes sera reavaliada pela autaridade classificadora au par
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em
regulamento, corn vistas a sua desclassificaçao au a reduçâo do prazo de sigila, abservada a disposto no art.
24. (Regulamenta)

§ 1 1 0 regulamento a que se refere a caput deverá considerar as peculiaridades das infarmaçOes
produzidas no exterior par autoridades au agentes pUblicos.

§ 20 Na reavaliaçao a quo se refere o caput, deverao ser examinadas a permanencia dos motivos do
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgacao da infarmaçaa.

§ 30 Na hipotese de reduçâo do prazo de sigilo da infarmaçâa, a novo prazo de restrição rnantera
coma terma inicial a data da sua produçâa.

Art. 30. A autoridade méxima de cada orgaa au entidade publicaré, anualmente, ern sItio a disposiçâa
na internet e destinado a veiculaçâo de dados e informacOes administrativas, nos terrnos de regularnento:

- ral das infarmacOes que tenham sida desciassificadas nos Ultimas 12 (doze) meses;

II - rol do documentos classificados em cada grau de sigilo, corn identificaçao para referencia futura;

Ill - relatorio estatistico cantendo a quantidade de pedidas de inforrnação recebidas, atendidos e
indeferidos, bem coma informaçOes genericas sabre as solicitantes.

§ 1 0 Os orgâos e entidades deverâo manter exemplar da publicação prevista no caput para cansulta
pUblica em suas sedes.

§ 20 Os Orgäas e entidades manterâo extrato corn a lista de inforrnaçOes classificadas, acornpanhadas
da data, do grau de sigilo e dos fundarnentos da classificaçaa.

Secao V

Das lnformacoes Pessoais

Art. 31. 0 tratamenta das infarmacOes pessoais deve ser feita de forma transparente e cam respeito a
intimidade, vida privada, hanra e imagern das pessoas, bem coma as liberdades e garantias individuais.

§ 1 0 As inforrnacoes pessoais, a que se refere este artigo, relativas a intimidade, vida privada, hanra e
irnagem:

I - teraa seu acessa restrita, independenternente de classificação de sigila e pelo prazo maxima de 100
(cem) anas a contar da sua data de praducaa, a agentes pUblicas legalmente autorizados e a pessaa a que
elas so referirem; e

II - paderáa ter autorizada sua divulgaçãa au acessa par terceiros diante do previsaa legal ou
cansentimento expresso da pessaa a que elas se referirem.

§ 20 Aquele que abtiver acessa as infarmaçOes de que trata este artiga sera responsabilizada par seu
usa indevida.
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§ 3 0 consentimento referido no inciso II do § 1 0 não serâ exigido quando as informaçoes forem
necessarias:

I - a prevençao e diagnOstico medico, quando a pessoa estiver fisica ou legaimente incapaz, e para
utilizaçao Unica e exclusivamente para 0 tratamento medico;

II - a realizaçao de estatisticas e pesquisas cientificas de evidente interesse pUbflco ou geral, previstos
em lei, sendo vedada a identificaçao da pessoa a que as informaçOes se referirem;

Ill - ao cumprimento de ordem judicial;

IV - a defesa de direitos humanos; ou

V - a proteçao do interesse pUbilco e geral preponderante.

§ 40 A restriçâo de acesso a informaçâo relativa a vida privada, honra e imagem de pessoa nao
poderá ser invocada corn o intuito de prejudicar processo de apuraçao de irregularidades em que o titular das
informaçOes estiver envolvido, bem como em açOes voltadas para a recuperaçâo de fatos historicos de malor
relevancia.

§ 50 Regularnento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informaçao pessoal.

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilicitas que ensejam responsabilidade do agente publico ou militar

I - recusar-se a fornecer inforrnaçao requerida nos terrnos desta Lei, retardar deliberadarnente 0 seu
fornecimento ou fornece-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidarnente, bern como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informaçao que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento ern razâo
do exercicio das atribuiçoes de cargo, emprego ou funçao pUblica;

Ill - agir corn dolo ou ma-fe na analise das solicitaçoes de acesso a informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido a inforrnaçao sigilosa ou
informaçao pessoal;

V - impor sigilo a informaçao para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultacao de
ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisao de autoridade superior competente informaçAo sigilosa para beneficiar a si ou a
outrem, ou em prejuizo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possiveis violaçOes de
direitos humanos por parte de agentes do Estado.

§ 1 0 Atendido o principlo do contraditOrio, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas
descritas no caput serao consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressOes militares medias ou
graves, segundo os criterios neles estabelecidos, desde que nâo tipificadas em lei como crime ou
contravençao penal; ou

II - para fins do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alteraçOes, infraçoes
adrninistrativas, que deverão ser apenadas, no minimo, corn suspensâo, segundo Os critérios nela
estabelecidos.

§ 20 Pelas condutas descritas no caput, podera o militar ou agente pUblico responder, também, por
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n° 5 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429. de 2 de
iunho de 1992.
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Art. 33. A pessoa fisica ou entidade privada que detiver inforrnacOes em virtude de vinculo de
qualquer natureza com 0 poder pUblico e deixar de observar o disposto nesta Lei estarä sujeita as seguintes
sançOes:

- adverténcia;

II - multa;

III - rescisao do vinculo corn o poder pUblico;

IV - suspensao temporaria de participar em licitaçao e impedimento de contratar corn a administraçâo
pUblica por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a administraçâo pUblica, ate que seja
promovida a reabilitaçao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1 0 As sancOes previstas nos incisos I, Ill e IV poderao ser aplicadas juntarnente com a do inciso II,
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2° A reabilitaçao referida no inciso V sera autorizada somente quando o interessado efetivar o
ressarcimento ao Orgâo ou entidade dos prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sançao aplicada
corn base no inciso IV.

§ 31 A aplicacao da sancão prevista no inciso V e de competéncia exclusiva da autoridade rnáxirna do
orgâo ou entidade pUblica, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)
dias da abertura de vista.

Art. 34. Os orgaos e entidades pUblicas respondem diretamente pelos danos causados ern
decorrencia da divulgaçao não autorizada ou utilização indevida de informaçOes sigilosas ou inforrnacOes
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado 0
respectivo direito de regresso.

Paragrafo Unico. 0 disposto neste artigo aplica-se a pessoa fisica ou entidade privada que, ern virtude
de vmnculo de qualquer natureza corn Orgaos ou entidades, tenha acesso a inforrnaçâo sigilosa ou pessoal e
a subrneta a tratarnento indevido.

CAPITULO VI

DISPOSIQOES FINAlS E TRANSITORIAS

Art. 35. (VETADO).

§ 1 0 E institulda a Cornissâo Mista de Reavaliaçâo de InformacOes, que decidirá, no ârnbito da
administraçâo pUblica federal, sobre o tratarnento e a classificacao de inforrnaçOes sigilosas e terá
cornpetência para:

- requisitar da autoridade que classificar inforrnacão como ultrassecreta e secreta esciarecimento ou
conteUdo, parcial ou integral da inforrnaçao;

II - rever a classificaçao de informaçOes ultrassecretas ou secretas, de oflcio ou mediante provocaçao
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 0 e dernais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de inforrnacao classificada como ultrassecreta, sempre por prazo
deterrninado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa a soberania nacional ou
A integridade do territorio nacional ou grave risco as relacoes internacionais do Pals, observado o prazo
previsto no § 1 0 do art. 24.

§ 22 0 prazo referido no inciso III é lirnitado a urna (mica renovaçao.

§ 32 A revisao de oficio a que se refere o inciso II do § 1 0 devera ocorrer, no máximo, a cada 4
(quatro) anos, apos a reavaliacao prevista no art. 39, quando se tratar de docurnentos ultrassecretos ou
secretos.
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§ 40 A nao deliberação sobre a revisâo pela Comissao Mista de Reavaliação de lnformaçoes nos
prazos previstos no § 3 0 implicara a desclassificaçao automática das informaçoes.

§ 50 Regulamento dispora sobre a composiçâo, organizaçäo e funcionamento da Comissao Mista de
Reavaliaçao de lnformaçOes, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais
disposiçOes desta Lei. (Repulamentp

Art. 36. 0 tratamento de inforrnaçao sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais
atenderO as normas e recomendaçoes constantes desses instrumentos.

Art. 37. E instituido, no ambito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidencia da RepUblica, 0

NUcIeo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tern por objetivos: (Repulamento

I - promover e propor a regulamentacão do credenciamento de segurança de pessoas fisicas,
ernpresas, orgâos e entidades para tratarnento de informaçOes sigilosas; e

II - garantir a seguranca de inforrnaçOes sigilosas, inclusive aquelas provenientes de paises ou
organizacOes internacionais corn os quais a Repüblica Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo,
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuizo das atribuiçOes do Ministerio das RelacOes
Exteriores e dos demais Orgaos cornpetentes.

Parágrafo ünico. Regulamento disporá sabre a composicão, organizaçâo e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n° 9.507. de 12 de novembro de 1997, em relacão a
inforrnaçao de pessoa, fisica ou juridica, constante de registro ou banco de dados de entidades
governamentais ou de carãter pUblico.

Art. 39. Os orgâos e entidades pUblicas deverào proceder a reavaliaçâo das informaçOes classificadas
coma ultrassecretas e secretas no prazo máxirno de 2 (dais) anos, contado do termo inicial de vigencia desta
Lei.

§ 1 1 A restricão de acesso a inforrnaçOes, em razâo da reavaliacão prevista no caput, deveré
observar as prazos e condiçOes previstos nesta Lei.

§ 20 No âmbito da adrninistracão pUblica federal, a reavaliaçâo prevista no caput podera ser revista, a
qualquer tempo, pela Comissao Mista de Reavaliação de InformaçOes, observados Os termos desta Lei.

§ 30 Enquanto não transcarrido o prazo de reavaliaçâo previsto no caput, será mantida a classificacao
da informaçao nos termos da legislaçao precedente.

§ 4 0 As inforrnacoes classificadas corno secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso pUblico.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada
orgão ou entidade da administracão pUblica federal direta e indireta designara autoridade que Ihe seja
diretarnente subordinada para, no ärnbito do respectivo Orgao ou entidade, exercer as seguintes atribuiçOes:

- assegurar o curnprimento das norrnas relativas aa acesso a inforrnacão, de forma eficiente e
adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementacão do disposto nesta Lei e apresentar relatorios periodicos sobre a seu
curnprimento;

Ill - recomendar as medidas indispensáveis a implementaçao e ao aperfeiçoamento das narmas e
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos.

Art. 41. 0 Poder Executivo Federal designará orgão da administraçao publica federal responsavel:

- pela prornoçâo de campanha de abrangencia nacional de fomento a cultura da transparencia na
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administraçâo pUblica e conscientizaçao do direito fundamental de acesso a informacao;

II - pelo treinamento de agentes pUblicos no que se refere ao desenvolvimento de praticas
relacionadas a transparencia na administraçao publica;

III - pelo monitoramento da aplicacão da lei no ârnbito da administração publica federal, concentrando
e consolidando a publicaçâo de informaçOes estatisticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatorio anual corn informacOes atinentes a
implernentaçâo desta Lei.

Art. 42. 0 Poder Executivo regularnentara o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data de sua publicaçâo.

Art. 43. 0 inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar corn a
seguinte redaçao:

Art116..............................................................

VI- levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento
desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuraçào;

(NR)

Art. 44. 0 Capftulo IV do TItuloIV da Lei n O 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art.
126-A:

"Art. 126-A. Nenhurn servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou
administrativarnente por dar ciência a autoridade superior ou, quando houver
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuraçâo de
informaçao concernente a prãtica de crimes ou improbidade de que tenha
conhecirnento, ainda que ern decorrencia do exerc[cio de cargo, ernprego ou
funçâo pUblica."

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, em legislaçao propria, obedecidas as
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialrnente quanto ao disposto no art.
9e na Secão II do Capitulo Ill.

Art. 46. Revogam-se:

- a Lei n° 11.111, de  de maio de 2005; e

II - os arts. 22 a 24 da Lei n° 8.159. de 8 de janeiro de 1991.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias apOs a data de sua publicaçao.

Brasilia, 18 de novembro de 2011; 1900 da Independéncia e 1230 da Republica.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardoso
Ce/so Luiz Nunes Amorim
Antonio de Aguiar Patriota
Miriam Belchior
Paulo Bernardo Silva
Gleisi Hoffmann
José Elito Carvall,o Siqueira
Helena Chagas
Luis lnacio Lucena Adams
Jorge I-/age Sobrinho
Maria do Rosário Nunes
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Lei 16595-26 de Outubro de 2010

Publicado no Mario Oficial n°. 6331 de 26 de Outubro de 2010

Sümula: Dispöe qua todos atos oflciais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciarlo, do Mnisterio PUblico edo
Tribunal de Contas, e dos orgãos qua especifica, que impliquem na realizaçao de despesas publicas deverao ser
publicados no Diário Oficial do Estado.

AAssernbléia Legislative do Estado do Parana decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Todos os atos oficlais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario, do Mmisterio PUblico edo Tribunal de
Contas, das autarquias, sociedades de econornia mists, empresas pUblicas, fundaçaes publicas e entidades
paraestatais qua impliquern na realizaçao de despesas póblicas deverao ser publicados no DiArio Oficial do Estado,
inclusive na versäo eletronica, ficando extintas quaisquer outras formas de publicação oficial, ressalvadas as
publicagães disciplinadas pelas leis federals em vigor.

§ 1°. Todos os atos administrativos realizados e contratos jlrmados Palos entes discriminados no caput do art. 1 0, que
importem em despesas pUblicas, inclusive a aquisiçäo de bens moveis e irnOveis, doaçOes, cessöes, operaçöes
financeiras de qualquer natureza, ingresso, exoneração e aposentadoila de membros dos Poderes Executivo,
Legislativo, Judiciário, do Fvnisterio PUblico e Tribunal de Cordes, e a admissáo, exoneragâo e aposentadoria servidores
e frmncionarios, inclusive os comissionados, contrataçao, demissão e aposentadoria de empregados pUblicos,
contratação de prestadores de serviços e pagamento de diarias, deverão ser encaminhados ao Departamento de
knprensa Oficial do Estado, pars sua devida publicaçâo.

§ 20. Serão considerados inel5cazes, nos termos do art. 61 da Lei Federal n° 8.666193,os atos e contratos quando nao
publicados no prazo de 30 dias apes a realizaçao, devendo eventuais valores despendidos serem ressarcidos aos
cofres pUblicos.

Art. 2°. Os entes descritos no caput do art. 10 deverão, ainda, gent e manter urna página na rede mundial de
computadores (internet), sob a denorninação de Portal da Transparéncia, qua podera ser acessado pot qualquer
pessoa, mediante ataiho eletrOnico (link), representado pot irnagem (banner), na pagina inicial do respectivo sitio (site),
contendo a nomenclature do portal.

§ 1°. Deverao ser publicados integralmente nos Portals da Transparéncia, a partir da vigencia desta lei todos Os atos
administrativos realizados e contratos firmados, bern como seus aditivos, qua importem em realização de despesas
pUblicas, nos termos do § 1° do artigo 10 desta lei.

§ 20. Deverao ser publicados, ainda, todos os atos de ingresso, exoneração e aposentadoria de membros dos Poderes
Executivo, Legislativo, Judiciário, do Mnisterio Püblico e Tribunal de Contas e a admissao, exoneraçao e aposentadoria,
de servidores e funcionários, inclusive os comissionados, contrataçUo, demissäo e aposentadoria de empregados
pUblicos e contrataço de prestadores de serviços, corn a discriminaçao do nome, subsidio, vencimento ou provento e
lotação do mesmo, bern como os contratos flrrnados pars prestação de serviços por terceirizados.

§ 30. Todos Os atos realizados e contratos finmados deverao set publicados corn links de acesso aos editais qua Os

antecederam, em especial os procedimentos licitatorios ou as justiticativas pars as contrataçOes diretas.

§ 40 Todos os atos realizados e contratos tlrmados deverâo set publicados em ate ao (trinta) dies da respective
assinatura, respeitando-se Os prazos estabelecidos em leis federals em vigor.

§ 50. Deveräo ser publicados todos os extratos des contas e operaçUes ilnanceiras realizadas, assim como as faturas
dos cartaes corporativos, no mes subsequente so pagamento.

§ 6°. Em se tratando de valores reernbolsOveis despendidos pelos agentes estatais, deverâo ser publicadas as notes
fiscais e copias da gula de deposito, transferOncias ou cheques utilizados no reembolso, discniminados Palo norne,
cargo e lotaflo de cada agente.

§ 7°. 0 Portal da Transparencia agrupará as informaçöes, preferencialmente em ordem cronologica, divididas pot mes
e ano, a partir das seguintes categories:

- membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Fvtnisténio Publico e Tribunal de Contas, servidores e
frmncionarios, Inclusive os comissionados, empregados püblicos, e prestadores de serviços;

II - pagamentos de diarias;

Ill - valores referentes as verbas de representação, verbas de gabinete e reembolséveis de qualquer natureza;

IV - gastos corn cartoes corporativos;

V- operaçOes financeiras de qualquer natureza;
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VI - extrato cia conta Unica de cada Poder ou entidade;

VII - IicitagOes em andarnento;

VIII - controle de estoque: listas de entradas a saidas de mercadorias;

IX - contratos referentes a obras, serviços, alugueis e congOneres;

X - cessOes, permutes e doaçôes de bans;

XI - perdão de didas, moratorias, concessCes de isençoes, beneftios i9scais e subvengaes;

XII - orçamento de cada Poder do Estado, do Mnisterio PUblico edo Tribunal de Contas;

XIII - publicação extemporanea.

§ 80. Acriterio dos responsaveis por cada urn dos entes descritos no caput do art. 1 0, poderâo ser criadas novas
categories e subcategories qua facilitern a pesquisa por parte dos interessados.

Art. W. Nenhum ato ou contrato deixara de ser publicado no prazo estabelecido, exceto os qua impliquem risco a
segurança pUblica, casos em qua serao publicados apenas Os respeclivos valores nominais.

Paragrafo Unico. Os atos e contratos nao publicados de acordo corn o caput deste artigo deverao ser
obrigatoriamente publicados na categoria 'Publicaçao Extemporanea", 12 (doze) meses apos a publicagäo dos valores
nominais.

Art. 4°. A omissão na pubIicaço dos atos e contratos devera ser imediatarnente comunicado ao Tribunal de Contas e
30 Ministerio PUblico Estaduais, pare apuraçao das responsabilidades, inclusive no qua diz respeito a contlguraçao de
atos definidos na Lei Federal de Improbidade Administrative.

Art. 5°. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciarlo, o Fvinisterio PUblico e o Tribunal de Contas, assirn como as
autarquias, sociedades de econornia mista, empresas publicas, fundaçoes pUblicas e as entidades paraestatais,
deverâo se adequar ao disposto na presente lei no prazo de 180 (cento e oltenta) dies, contados da data da publicagâo
desta lei, ressalvados as prazos previstos na Lei Complementar n° 101100.

Art. 6°. Fica revogado 0 paragrafo Onico do artigo 20 da Lei n° 14.603, de 29/1212004.

Art. 7°. Este lei entrara em vigor na data de sua publicaçao.

PALACIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 26 de outubro de 2010.

Orlando Pessuti
Governador do Es/ado

Nay Caldas,
Chafe do Casa Civil

Nay Loprevost
Deputado Estaduat

Tadeu Veneri
Deputado Estaduat

Mama/a Range!
Deputado Estadua/

Este texto nOo subs/i/ui a pub!icado no DiáMo Oficia! do Es/ado
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Consulta de Protocolo
VersSc, 2.0.5 (1610112014)

Consulte a situaçâo de processo cadastrado no Sistema de
Protocolo da Prefeitura Municipal de Curitiba.

Informe 0 nümero completo do protocolo e 0 ano de abertura
do processo.

Informe aqul 0 nCimero do seu protocolo:

Eli-I	 I/12016J

Pesqulsar	 Lirnpar

Foram registrados 1459876 acessos.

Obs: 0 nOmero do Protocolo pode ser encontrado no comprovante emitido no ato do cadastro do Protocolo, conforme
exemplo abaixo:

P1
VM

0
(N
(N
cv)
Co
Co
(N

0

Protocolo : 01-82883212012 0
-
I

Co

Co
CO

0—s

Interessado:: UMA UMA UMA LJMA UMA
Assunto	 0331 - ALVARA LOCAJJZACAO
Docurnento Original

IH
01126832201 2000338FRM4

Cadastro: 26/10)2012
Telefone:

Local: SMF - FRM4

Ohs.	 a
	 lyel a consufta no

GOV.BR

OU:

Prefeitura Municipai.de Curitiba

:01-077303/201.3
SMF - FRM4O
HTTR:IICONSULTAPROIOCOLO.CURITIBA.PRGOV.BR

ifi iil 111111 Ii 1110111 •DM 11111 [lU 11
010773032013006414 FRM40
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Aj
CURITIBA	 FAA SUA PESQUISA

Acesso A Infomiacâo

Sex, 12/02/16

Yac
,ICWO,jdSd.

Lei de Acesso a Informacão	 uJmIl:r. •wlwinl,I .antisr. ________ __________ ________ _________

Inio 	 Solicitaçao de Acesso a Informação

---	 —	 Para solicitar informacöes A Prefeitura Municipal de Curitiba, preencha a forniulário abaixo, lodes as carnpos s5o de
Endesecos das unidades 	 preenchirnento obrigatorio.

Ao finalizar sua solicitaçio urn nárnero de protocolo seth gerado. Guarde esse nómero para poder consultar a andamento de
.Estatisticasdeatendinientos .. 

-----F	 sua solicitacäo através do endereço htto://consultaorotocglo.curitiba.nr.aav.br

ltithr inforrnação	 F	 NAo esqueca de rnarcar a opcäo de como deseja receber sua resposta (e-mail, papel, CD ou pen drive)

Hlicithr recurso	 Informacoes üteis Para efetuar uma solicitacäo.

F• preencha o forrnulãrio do salicitaço corn tadas as suas lnfarniaçoes, sempre atualizadas, lembrando que, quanta rnais
completes as informaçoes, mans garantido seth o encarninhamento do sua resposta.
Procure fazer uma solicitacAo per IormulArio, exceto nos cases em que as assumes sejam correlates, isso agilizara e
encurtara a tempo de espera pela resposta.
Evite fazer pedidos muito genéricos ou desproporcionais, pois im poderA ocasionar uma negativa A sua solicitacAo.

• Nãa deixe de informar na sua solicitacio em que dpo de suporte (papel, pen drive, cd, e-mail) deseja receber sua
resposta, lernbrando que as respostas em suporte papel terão urn custo administrative (valor das cópias) e quo o pen

i.	drive ou a CD deverá ser fornecido pelo solicitante.	 F

Observacão

• A maneira rnais Agil para encaminhamento das respostas é a seu e-mail,
F

	

	 • Faça sua solicitaçäo de maneira clara e objetiva permitindo que 0 Orgo cornpreenda a sua solicitaçãa Para Ihe
proporclonar a resposta correta,

Peril

Name cornpleto

FEndereço

Balrro

Cidade

E-mail

Confirmar e-mail

4 Pessoa Fisica	 0 Pessoa Juridica

fl 	 NO

CEP

u

P____	 —	 1 Telefone F

Lii	 Iiii IT

Especificaçöes do Pedido 	 caracteres restantes

Forms de recebimento da 4. E-mail
resposta	 e Papal (Valor das cépias custeado pelo solicitante)4

0 CD/DVD (Fomecido pelo interessado)*
• Pendrive (Fornecido pelo interessado)

*Q local de retirada seth Informado pelo Municipio.
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tascavel, 03 de Fevereiro de 2016.

Proposta Nr. 144.203.022-016;

Exmo. Sr.

Assunto: PROPOSTA TECNICO-FINANCEIRA PARA A 0 FORNECIMENTO DE FERRAMENTA DE
CONTROLE DE PROTOCOLOS.

1. APRESENTAçA0
0 sistema de gerenciarnento e controle de protocolos, visa meihorar os atendirnentos prestados aos
cidados. 0 Sisterna tambern ira gerenciar as pedidos protocolados pelos servidores a outros
departamentos da prefeitura e suas secretthrias. Através de urn nórnero de protocolo enviado pelo
sisterna autornaticarnente ao requerente via SMS o requerente poderá acompanhar a evoIuço de sua
solicitacào através de acesso online pelo site da prefeitura municipal ou optar por continuar recebendo
via SMS informaçOes sabre a situaço de seu pedido.

2. INF0RMAçOES GERAIS DA PROPONENTE E AREAS DE ATuAçA0

A TOTEM Sisternas sede na cidade de Cascavel/PR, atua nas areas püblica e privada, dispOe em seu
quadro de colaboradores, profissionais nas areas de tecnalogia, gestào püblica e juridica,
disponibilizando as prefeituras a sua expertise, além de toda a infraestrutura tecnológica necessária
para a irnplernentaço, irnplantaço, operacionalizacâo e rnanutençào desoluçoes tecnológicos as
entidades componentes dos poderes Executivo e Legislativo.

O segmento püblico da empresa atende as areas de consultoria e assessoria, corn foco em controle de
obras pOblicas para prestação de contas corn Ministérios Federals e Tribunal de Contas, controle de
frotas na area páblica, e controle de contratos e licitaço para setores de compras.

A atuaço na area privada abrange o desenvolvimento de softwares colaborativos destinados a
automatizar e gerenciar processos criticos de seus clientes, tais corno financas, recursos hurnanos,
estoques, custos, contabilidade, fiscal e principairnente integraço e interligaçâo entre unidades. 0 roll
de clientes e parceiros abrange os municipios de CafeIndia-PR, Matelândia-PR, Clevelândia-PR,
Candói-PR, Boa Vista da Aparecida-PR, Trés Barras-PR, Marmeleiro-PR, Itapejara do Oeste-PR,
Medianeira-PR, Serranópolis do lguaçu-PR, Piraquara-PR, Carnpina Grande do Sul-PR, Corbélia-PR,
Santa Terezinha do Itaipá-PR, Coronel Vivida-PR, Mariópolis-PR, Born Sucesso do Sul-PR, Pato Branco-
PR, Sulina-PR, Cascavel-PR, Boa Vista da Aparecida, Tupssi, Pato Bragado, dentre outros incluindo a
estado de Santa Catarina através da FECAM - Federaco Catarinense de Municipios.

Promove a disseminacào e inclusào digital através do acesso a internet simplificado, assirn coma presta
consultoria e realiza desenvolvirriento de recursas inovadores de tecnologiapara sisternas de
informacào, datacenter e data-whorehouse.

Ao longo dos anos aTOTEM-Sistemasbusca a excelencia na prestaçào de serviços de tecnologia,
consultoria e assessorarnento. Tern par filosofia COLABORAR corn as processos criticos de seus
clientes.Para tanto, desenvolve tecnologia e especializa-se constanternente para converter ern
beneficio direta aas seus clientes, a seu know-how.

(45) 3227-2053 I www.obracontrol.com.br
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3. OBJETO DA PROPOSTA

Sistema totalmente web desenvolvido na plataforma Java/J2EE, equivalente na sua seguranca e corn
o conceito de separaço de camadas, sendo composto pelas carnadas de apresentaçào, servidor de
aplicaçào e repositório de dados, conforme exemplo do diagrarna abaixo:

CAMADA DE	 CAMADA DE SERVIDOR DE	 CAMADA DE REPOSITORIO DE
APREsENrAcAa	 APLICAcAO	 DADOS

JVM

Sisterna deve conter Os seguintes módulos:
a. Modulo de Cadastro de Processos:

Esse rnódulo e de acesso do municIpio, onde o atendente registra a soIicitaco do requerente
gerando urn nórnero do protocolo enviado por SMS autornaticamente, ou se o requerente
preferir, o sistema irnprirne urna via para o rnesrno.

b. Modulo de Consulta Püblica de Processos:
Nesse modulo o usuârio poderá acessar corn o seu nOmero de protocolo através do site do
municipio a consulta püblica de seu processo protocolado, onde sera inforrnado a data de
entrada e setor em que se encontra a mesrno.

8.3.1. REQulsiTos BAsicos oo SISTEMA

0 desenha do sistern considera os seguintes requisitos básicos:

• 0 sisterna é operado via internet, corn acessos distribuidos por todas as Areas de
atuaçào do Prograrna, caso necessário;

• Todos as rnódulos do sisterna so integrados ern nIvel de banco de dados, ou seja,
atuarn sabre uma base de dados Unica;

0 sisterna contempla mecanisrnos de seguranca e proteço de dados, abrangendo:

> A definiçâo de grupos de usuários e respectivos niveis de acesso corn relacäo
as funcöes básicas: Consultar, Incluir, Alterar, Excluir e Irnprirnir;

(45) 3227-2053 I www.obracontrol.corn.br
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- > Urn modulo de auditoria que permita a registro histórico das operaçOes
efetuadas no sisterna (inclusOes, exclusOes e alteracOes) registrando a usuário, a
data e a horthrio e registro incluIdo, exciuldo ou alterado; e

> A definiçâo de critérios e procedimentos para backup (copia de seguranca).

4. coNTRATAçA0

Poderá, discricionariamente a adrninistraçâo Municipal, realizar a contrataçao da prestaçào de serviços
de divulgaçâo das publicaçoes legais de forma eletrânica, pela modalidade de pregào presencial
enquadrarido-se no Art. 24, II, da Lei n 9 8.666/93, desta forma, rnuniciando a gestor püblica corn
argurnentos e fundarnentaço legal, para tal coritrataçâo de forma direta.

5. JUSTIFICATIVA DO PREO

Para a formaço do preço proposto, a TOTEM Sistemas, tornou por base a experiência provida par
anos de atuaço na area de desenvolvimento de tecnologia Para sisternas de informaço e
assessoramento pOblico, rnanutenço de infraestrutura de hardware e software, bern como as
especificidades individuals (populaço e Indice de ICMS e FPM) do rnunicIpio; para assim propor a
prestaço de serviços de divulgaçâo das publicaçöes legais.

6. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A TOTEM Sisternas e urna ernpresa de tecnologia, consultoria e assessoria, a qual pelo arrazoado
apresentado no item 2, tern por principio a coIaboraco efetiva aos seus clientes, no sentido de
desmistificar a adocào de tecnologias nas tarefas diárias, preservando ainda irnportantes valores e
princIpios constitucionais como o publicidade e transparéncia, favorecendo a gestâo pUblica eficiente,
eficaz e efetiva. Possui ainda habilitaçojuridica, capacidade técnica comprovada, para a prestaçäo de
serviços descrita nesta proposta. Atualrnente presta serviços de diversas areas Para mais de 50
(cinquenta) municIpios do Paraná e Santa Catarina.
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7. PREO E coNDIçOEs DO PAGAMENTO

o valor da prestaçào dos serviços descritos no item 3-OBJETO DA PROPOSTA é composto pelos
seguintes serviços:

Item	 Descriçdo	 Valor R$]

01	 lrnplantacâo e capacitação da equipe, realizaçâo in locum;	 R$ 8.000,00*

02 Manutencâo Mensal:
R$1.250,00

03 - Hospedagem, armazenarnento, backup taxa de Dominio. 	 lsento

*condicoes de Pagamento:

• item 01 - taxa ünica no valor de R$ 8.000,00 (olto mil reals), devendo ser pago no ato da
assinatura do contrato;

• Item 02 - Valor mensal totalizando o valor anual de R$ 15.000,00 (quinze mil reals);
• Item 03— valor de servicos web, isentos de pagarnento.

8. PRAZO DA PRESTAçAO DE SERVIOS

O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços inicia no dia de sua assinatura e vige por 12
meses, podendo ser prorrogado em caso de comurn acordo.

9. VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta tern validade pelo prazo de 15 (quinze) dias a partir da data de seu
encarninharnento.

Quaisquer outras informacöes aqui no declaradas, as quals julgadas necessárias, podero ser
adicionadas, mediante análise especIfica, entre as partes envolvidas.

Certos de vossa compreensâo, colocamos nossa ernpresa a inteira disposição para quaisquer outros
esclarecimentos que se fizerem necessários.
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TOTEM SISTEMAS
DaianHenz
Diretor Comercial
(45) 3227-2053 145-9981-5250
dhenz@totemsistemas.com.br I comercialcWtotemsistemas.com.br

a-A
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^nlormàtica e Telecom

MunicIpio de Pato Bragado - Pr.

Veré, 03 de Janeiro de 2016.

FORNECIMENTO DE FERRAMENTA DE CONTRaIL DE PROTOCOLOS.

Item	 Descrição	 Valor	 Valor Total

Implantacão do Sistema
01	 R$ 11.000,00	 R$ 11.000,00

02	 Manutenço Mensal	 R$ 1.780,00	 R$ 21.360,00

• Item 01 —Taxa Unica no Valor de R$ 11.000,00 (Onze mil Reais)

• Item 02 - Valor das Mensalidades R$: 1.780,00 (Urn Mil e Setecentos e Oitenta reals) Pagos mensalrnente;
Totalizando o valor anual de R$ 21.360,00 (Vinte urn mil Trezentos e sessenta reals)

Validade da Proposta 60 dias

Prazo para irnplantaç5o:
• IMEDIATO

Estarnos disponiveis para maiores inforrnaçôes!

Atenciosarnente,	

0
Adenor Luiz Gnoatto

Diretor Comercial

• ADENOR LUIZ GNOATTO ME
Rua Mercilio Suzzin, 222— Fone: (46) 3535.1257 - Fax: (46) 3535.1257 —Centro —Vere —PR - 85.585-000 - PrOximo ao Correios
Home Page www.verenet.inf.br  - CNPJ: 02.440.312/0001-41 - LE: 90218334-50
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Pato Branco, 04 deianeiro de 2016.

Proposta P15-0401-Vi

Exrno. Sr.
Prefeito Municipal.

Assunto: PROPOSTA TECNICO-FINANCEIRA PARA A 0 FORNECIMENTO DE FERRAMENTA DE
CONTROLE DE PROTOCOLOS.

1. OBJETO BA PROPOSTA

Fornecirnento de sisterna de gerenciarnento e controle de protocolos

Módulosdó Sisterna:
Modulo de Cadastro de Processos:
Esse modulo e de acesso do rnunicIpio, onde o atendente registra a soIicitaço do requerente
gerando urn nómero do protocolo enviado por SMS automaticarnente, ou se o requerente
preferir, osisterna irnprirne uma via para 0 mesmo.
Modulo de Consulta Püblica de Processos:
Nesse rnoduloo usuario poderá acessar corn o seu nürnero de protocoloatravésdo site do
mum tipio a consulta póblica de seu processo protocolado, onde será informado a data de
entrada e setor ern que se encontra o mesmO.

2. EMBASAMENTO LEGAL PARA A c0NTRATAçA0 DIRETA POR
DISPENSA BE LIcITAçAO

A contrataço direta por dispensa da licitaço é arnparada pela norrna da Lei n Q 8666/93 que ern seu
Art. 24, por estar dentro dos lirnites estabelecidos pelo próprio mandarnento juridico, dando
excepcionalidade, depois de atendidas as exigênciàs do Art.26;

o Legislador no atä de concepço da Lei n 2 8666/93, em seu Art. 14 defp niu "Nenhurno compra será

feita sem a Ode quack caracterização de seu objeto e indica cáo dos recursos orçamentários para

seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilldode de quem the titter dock cousd",
grifo nosso. Havendo, já defmnido e caracterizado o Objeto desta proposta eatenta a norrna acitha



referida, a presente proposta, segue expondo sobre a Justificativa do prep e da razâo da escoiha do
fornecedor, condiçâo indispensável de eficácia da contrataçâo direta por dispensa, corno dispoe as
Incisos II e III do Art. 26 da Lei n° 8.666/93. Ha de se observar que a referida lei combate o preço
superfaturado e inexequIvel e exige que a prep da contrataçâo seja compatIvel corn o cobrado de
outros clientes para o mesmo tipo de serviço. - preço de mercado.

3. PREO E coNDIçOEs DO PAGAMENTO

O valor da prestaçäo dos servicos descritos no item 3-OBJETO DA PROPOSTA é composto pelos
seguintes serviços:

P-te7ml	 Descriçüo	 Valor R$ H
01	 lmplantação e Treinamento	 R$ 9.200,00

02 Manutençâo Mensal
	 R$ 1.500,00

03 Hospedagem e Taxa de Domfnio 	 Isento

• Item 01 - taxa ünica no valor de R$ 9.000,00 (Nove mil reals), devendo ser pago no ato da
assinatura do contrato;

• Item 02—Valor mensal totalizando o valor anual de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reals)
• Item 03--valor de serviços web, isentos de pagarnento.

• Forma de Pagamento: As faturas vencerâo sempre 10 dias apOs a conclusäo dc
Atendirnento Técnico mediante assinatura de RAC (relatOrio de atendimento ao cliente) corn
seus valores descrirninados.

4. VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta tern validade pelo prazo de 15 (quinze) dias a partir da data de seu
encaminharnenta.

rija



vs
Quaisquer outras informaçoes aqul nâo declaradas, as quals julgadas necessárias, poderâo ser
adicionadas, mediante análise especifica, entre as partes envdlvidas.

Certos de vossa compreensâo, colocamos nossa empresa a inteira disposiço para quaisquer outros
esciarecimentos que se fizerem necessários.

Adwk%--^

A.M..GN0Atr0 - EPP

RuáAssft Brash, 502
Vila Isibid 	 $

".504-011	 Pato BraMO

AM Control- Softwares de Gestâo
Adenilson Marcos Gnoatto

Diretor Comerciãl
(46) 3025-6574 19971-0679
comercial@amcontrol.inf.br

7W,A



Prefeitura do MunicIpib de Pato Bragado
Estado do Parana'

Pato Bragado - PR, em 23 de fevereiro de 2016.

De: Secretario Municipal de Administração
Para: Prefeito Municipal

Excelentissimo Senhor Prefeito,

Em atenção a solicitaçao expedida por Vossa Exceléncia, informamos a existência de previsâo de
reçursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigaçOes decorrentes da contrataçâo
de Empresa para aquisição e implantação de urn Sisterna de gerenciarnento e controle de
protocolos, englobando todo a serviço de implantaçao, alirnentação do sisterna, treinarnento de
pessoal e posterior rnanutençâo mensal do sistema pelo prazo de 12 (doze) meses, informarnos que
o pagarnento será efetuado através de recursos Orçamentários disponiveis nas seguintes
Dotaçöes Orçamentárias:

02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI5TRAçA0
041221050.2007 - Aquisiçâo de Softwares de Aplicaçâo
3.3.90.39.94.445 - Aquisiçäo deSoftware de Aplicação
3.3.90.39.08.405 - Manutenç5o de Software

Cordialrnente

CI*Fn ken
Agração

Secretaria Municipal de Finanças

Av. Willy Barlh, 2885 - Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Palo Bragàdo - Paranó



Estado do Paraná	 Saldo do Despesa	 01/02/2016	 Folha:	 1
Prefeitura do Municipio do Pato Bragado

Unidado Gestora: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO DRAGADO

Conte .................
Orgab .................=
Unidade Drgamentdria. . =

F'uncional .............
Projeto/Atividade .....=

Natureza do Despesa.

Fonto do Racursos .....

445	 Desdobramento do Despasa 	 Despesa Principal:	 402
02	 Executivo Municipal

02.003	 Socretaria do AdministraçSo
041221050	 Administraçao

2007000	 Manutençao des Atividades do Secretaria do Administrag&o
3.3.90.39.94.00.00 AQUISIçA0 DE SOFTWARES DE APLTCAçAO

505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldus do 01/02/2016 ate 01/02/2016

Empenhado no Periodo... 	 0,00
Liquidado no PerIodo.... 	 0,00
Anulado no Period o ......	 0,00
Pago no Periodo .........=	 0,00
Empenhado ate o Periodo. =	 0,00
Liquidado are 0 Periodo. =	 0,00
Pago are o PerIodo ...... 	 0,00
• Pager Prncessado ......=	 0,00
• Pager não Processado.. 	 0,00
Total a Pagar ..........	 0,00

CPF Q34.113.979-34

Prof eito MtXYC

DEFERIDO



Estado do Parená	 saldo de nespesa	 01/02/2016	 Folha:
Prefeitura do Municipio de Peto Bragado

Unidade Gesture: PREFEITURA DO MUNICIPLO DE PAW BRAGADO

Conta .................
Orgeo .................
Unidade Orgamentária..

Funcional .............=
Projeto/Ativjdade .....=

Natureze da Despesa...

Fonte de Recursos ....

405	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal:	 402
02	 Executive Municipal

02.003	 Secretaria de Administraçâo
041221050	 AdministraçAn

2007000	 Manutençao des Atividades da Secretaria de Administraç&o

3.3.90.39.06.00.00 MANUTENçAO DE SOFTWARE

505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/02/2016 ate 01/02/2016

Erapenhado no Periodo.... = 	 0,00
Liguidado no Periodo.... =	 3.695, 87
Anolado no Periodo ......	 0,00
Pago no Periodo .........=	 630,00
Empenhado ate o Periodo. 	 8.021, 74
Liquidado ate o Periodo. 	 8. 021, 74
Pago ate o Periodo .....	 4. 325, 87
A Pager Processado .....	 3. 695,87
A Pager nBo Processado.. =	 0,00
Total a Roger ...........	 3. 695, 87



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
PARECER JtftLtftMflCIPAL

ROCURADORIA JURIDICA

PARk:	 PREFEITO MUNICIPAL

ARNILDO RIEGER

ASSUNTO: Processo Licitatorio sob a Modalidade PregAo fl. 0 027/2016.

Ementa: Análise jurIdico-formal das minutas de Edital de Pregao
Presencial para aquisiçäo e implantaçao de urn sistema de
gerenciarnento de protocolos, corn treinarnento de pessoal e
•manutençAo mensal.

RELATORIO

Constam dos presentes autos a minuta do Edital contendo as
especificaçOes do objeto da presente licitaçao, descriçao dos rnateriais, vigéncia da
contratação e estirnativa de preços, bern como a inforrnaçao referente a dotaçao
orçarnentária para a contrataçAo em tela.

Foram-nos encamiiThado ainda minuta do contrato para análise
jurIdico-formal, constante deste processo.

E o Relatorio.

PARECER JURIDICO

Analisadas as minutas do Edital de PregAo e do Contrato, opinamos
que as rnesmas atendem aos requisitos constantes da Lei fl.0 10.520 de 17 de juiho de
2002, regularnentada pelo Decreto n.° 3.555/2000, encontrando-se aptas para serem
executadas.

Este é o parecer, que flea sob censura de outro entendirnento que.
comprove rnelhor resguardo do interesse püblico.

Pato Bragado/PR, 24e vereiro de 2016.

ndrioli
Procurado fur ico Municipal

Portarja 07812015

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr4ov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Parana



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

Pato Bragado - PR, em 24 de fevereiro de 2016.

De: Gabinete do Prefeito
Para: Secretaria Municipal de Adrninistração

Senhor Secretário:

Em vista da solicitaçào desta Secretaria para contrataçào de empresa para aquisiçào e implantacâo
de urn Sisterna de gerenciamento e controle de protocolos, englobando todo o serviço de
impIantaço, alirnentaço do sistema, treinamento de pessoal e posterior rnanutencão mensal do
sistema pelo prazo de 12 (doze) rneses vimos cornunicar que de conforrnidade corn as inforrnaçOes
da Secretaria de Finanças e 0 Parecer da Assessoria Juridica, fica Vossa Senhoria autorizado a dar
prosseguirnento através da Comissäo Perrnanente de Licitaçâo, de abertura de processo licitatório na
Modalidade "PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL", tipo "MENOR PREO GLOBAL, de acordo corn o
disposto na Iegislaçäo vitente - Lei 10.520/2002, Decreto 3.555/2000 e subsidiariarnente pela Lei
8.666/93..

Atenciosarnente

,R4ZERITO

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
w-ww.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

DE LIcITAçA0 - PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N o 027/2016

PREGOEIRO E EQUIPE DEAPOIO
INTERESSADO: MUNICIPIO DE PATO BRA GADO - PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIsTRAçA0
TIPO: MENOR PREO GLOBAL

o Municiplo de Pato Bragado - PR, torna püblico, para conhecirnento dos interessados, que as
09hOOmin do dia 08/03/2016, nas Dependências da Sala de Reuniôes da Prefeitura, será realizada a
sesso para a abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e documentaç3o de Habilitaçâo
para o Pregâo, na forma Presencial n. 9 027/2016, do tipo Menor Preco GLOBAL nos termos do
presente Edital e seus anexos, de acordo corn o disposto na Iegislaçâo vigente - Lei 10.520/2002,
Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.

Apika-se também neste Edital, as rëgras dispostas no Lei Complementar n. P 12312006, Lei
Comolementar fl. 2 14712014. e em especial a Lei Municipal Comalementar nfl 05912015 e
Decreto Municipal nfl 04812015. pue prioriza a contratocüo cam microem presas e empresas de
pegueno Porte sediadas no munkfpjo, ate o Iimite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido.

O horario para protocolo dos envelopes será ate as 09hOOmin horas, do dia 0810312016, junto oo
setor de protocolos do Munkipalidade.
Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro não rnais serào admitidos novas proponentes, dando-
se inIclo ao recebirnento dos envelopes.

1. Do objeto da Iicitaçäo
1.1 0 objeto da presente Iicitaçäo é a contratacâo de urna ernpresa do rarnb para aquisição e
irnplantaço de urn Sistema de gerenciarnento e controle de protocolos, englobando todo 0 servico
de irnplantaçao, alirnentaçäo do sistema, treinarnento de pessoal e posterior manutenço mensal do
sistema pelo prazo de 12 (doze) rneses.	 -
1.2 Todas as norrnas para a prestaçào dos serviços estão previstas no detalharnento constante do
Termo de Referenda, Anexo deste Edital.

2. DOS ANEXOS.
Fazern parte integrante do Edital os seguintes anexos:
TERMO DE REFERgNCIA
Anexo I - Modelo de Carta de Credenciamento, que deverá ser apresentado fora dos envelopes 1
e 2, diretamente ao Pregoeiro, no inicio da sessão;
Anexo II - Modelo de Declaraçào de Curnprimento dos Requisitos de Habilitaçâo, que deverá ser
entregue diretarnente ao Pregoeiro, fora dos envelopes 1 e 2, ern fase seguinte ao
Credenciamento;
Anexo III - Modelo de Declaraçâo de Idoneidade, a ser apresentado junto aos documentos do
envelope n. 2 2;
Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 72 da CF;
a ser apresentado junto aos documentos do envelope n. 9 2;

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pafo Bragado - Paranó



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

Anexo V - Declaraçao de inexisténcia de impedimento legal para licitar ou contratar corn a
Adrninistraçào, conforme modelo Anexo;
Anexo VI - Modelo de Declaraçào de que se enquadra como ME ou EPP (lei complementar
123/2006), quando for o
Anexo VII - Declaração de Negativa de Parentesco;
Anexo VIII - Modelo Proposta de Preços;
Anexo IX - Minuta do Contrato Adrninistrativo.

3. DOS PARTICIPANTES
3.1 Poderão participar desta licitação, empresas que estejam regularmente estabelecidas no Pals,
cujo ramo e finalidade de atuacão sejarn pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçarn
integralmente as condicOes exigidas neste edital.
3.2 E vedada a participação direta ou indireta nesta Iicitaçâo de:
a)pessoa fIsica;
b)empresa ern regime de consórcio;
c) empresa que possua restriçôes quanta a capacidade jurIdica, idoneidade financeira e regularidade
fiscal;
d) . empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissoIuço, Iiquidaço;
e) empresa que esteja, por qualquer motivb, punida corn suspensão do direito de licitar ou contratar
corn a Adrninistraço Püblica, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
f) ernpresa que tenha sido declarada inidônea Para contratar corn a Adrninistraç5o Püblica, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal.
g) Pessoas fisicas e/ou juridicas citadas conforme arigo 9.2 da Lei Federal n. 2 8.666/93.

4-DO INICIO DA SESSAO
4.1 A Sessão Püblica de abertura dos envelopes do Pregão realizar-se-á no dia 08 de marco de 2016,
as 09hlOmin, na Sala de ReuniOes do Paço Municipal, sito a Avenida Willy Barth, 2885, Centro, na
Cidade de Pato Bragado, Estado do Paraná.
4.1.1 Nâo havendo expediente na data supra, ocorrerá a sessão no prirneiro dia ótiI subsequente ern
que houver atendirnento no Paço Municipal, no mesrno local e horário originalrnente fixado.
4.2. A recepçào dos envelopes protocolados ate o prazo previsto no preârnbulo deste edital,
contendo as Propostas de Precos e a Documentação de Habilitaçâo se dará no local e horário
estabelecidos neste Edital, no sendo adrnitido atraso, rnesrno involuntário, considerando-se como
horário de entrega oconstante do protocolo.

4.2.1 Apôs ser declarada aberta a sessão, nào será aceita a apresentaçào de quaisquer envelopes
e /ou docurnentos, a não serem as que estão dentro dos envelopes ou ern rnàos dos
representantes presentes, ate a mornento de declaração de abertura da Sessão;
4.2.2 Todos as docurnentos apresentados pertinentes a este processo de Iicitaçäo, deveräo ser
emitidos em papel tirnbrado da licitante ou conter a carimbo do CNPJ da rnesrna;

4.3. A Sessâo Páblica de abertura e julgamento de propostas se dará com a observância e ordem dos
seguintes procedirnentos:

	

4.3.1	 Credenciarnento das proponentes ou de seus representantes legais

	

4.3.2	 Recebimento da DecIaraço de Curnprirnento dos Requisitos de Habilitaçâo (a
ser apresentada fora de qualquer envelope); 	 -

	

4.3.3	 Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos envelopes
foram devidamente protocolados ern tempo hãbil;

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Preleithra do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

	

4.3.4	 Análise das Propostas de Preços para fins de classificaçäo das proponentes
para a etapa de apresentação de lances verbais;

	

4.3.5	 Realização da etapa de apresentaçâo de lances verbais;

	

4.3.6	 Classificaçào das Propostas de Preços;

	

4.3.7	 Avaliaçào da Documentaç3o de Habilitação da(s) proponente(s) que tiver(em)
apresentado a(s) melhores proposta(s);

	

4.3.8	 Recebimento de eventual(is) recurso(s); e

	

4.3.9	 Adjudicaço do objeto da licitação a proponente vencedora, no caso de
inexistirem recurso(s).

S. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAçAO E PROPOSTAS
5.1. A proposta de precos e documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital devero ser recebidos
em envelopes distintos e fechados, contendo impresso as seguintes indicaçOes:

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO
CQMISSAO PERMANENTE DE LIC1TAç6E5
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 2 02712016
DATA DEABERTURA: ...........- HORARIO: 09hI0MIN
ENVELOPE NflO1-"PROPOST4"
LICITANTE: XXXX

PREFEITURA DO MUNIC(PIO DE PATO BRAGADO
COMISSAO PERMANENTE DE L!CITAçA0
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 9 02712016
DATA DEABERTURA: ..............- HORARIO: 09h1OM1N
ENVELOPE N. 2 02- "DOCUMEN TA TAO"
LICITANTE:XXXX

6. DA FORMA DE APRESENTAçAO DA PROPOSTA COMERCIAL ENVELOPE N e 1
A Proposta de Preços, a ser apresentada em conformidade com o modelo constante no Anexo deste
Edital, e deverá:
6.1. Ser elaborada em papel timbrado da proponente e redigida com clareza, em lingua portuguesa,
salvo quanto as expressöes técnicas de uso corrente, não contendo rasuras, emendas, borrOes ou
entrelinhas, que dificultem sua anâlise;
6.2. Conter razâo social, endereço, CNPJ e inscriçào estadual (ou municipal, se for o caso) da
proponente, assim como, endereço completo, telefone ou fax, e endereço eletrônico, se houver,
para contato;
6.3. Conter identificaçao do nümero do Pregäo;
6.4. Ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou pelo procurador;
6.5. Conter as especificaçöes do objeto de forma clara;
6.6 Conter indicação do valor global para aquisição e implantaçäo do sistema, bem como valor
mensal da manutençâo do sistema, apresentado em moeda nacional, com no máximo 02 (duas)
cäsas decimals, da Proposta apresentada;
6.7 Conter indicaço do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na etapa
de lances verbais do Prego, que será de, no minimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessâo
püblica do Pregào.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 . CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Parana'

D Banco, Agenda e Conta Corrente de titularidade da Licitante, para depósito dos
valores, caso seja declarada vencedora do processo.
6.9 Atender os demais requisitos descritos no Termo de referenda, anexo deste Edital.
6.10. No preça deveräo estar incluidos, além do lucro, todas as despesas e custas corno frete, seguro,
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas corn a
fornecirnento do objeto da presente Iicitaçâo.
6.11. Para julgarnento da validade e aceitaço das propostas, serão levados ern consideraçâo ositens
solicitados neste edital, nos termos do rnodelo da Proposta, constante no anexo VII. Qualquer
informaçao adicional constante na proposta, e que tiver conflito corn as demais itens exigidos, sero,
de responsabilidade exciusiva da Licitante, não sendo rnotivo para desclassificação no ato de sessad
de abertura e julgarnento das mesmas.
6.12. A apresentaçâo da Proposta de Preços pela propanente irnplica na aceitaçäo:
6.12.1 Do prazo de pagarnento e das dernais condiçOes estabelecidasneste Edital e ern seus Anexos.
6.13. Será devolvido lacrado, e será desciassificada de participar deste procSso, a Licitante que
deixar de apresentar ern tempo hábil, a Declaraço de que cumpre Todos as Requisitos de
Habilitaçao, nos termos deste Edital, conforrne rnodelo do Anexo II.

7—DO PREO
7.1 0 preço contratado no sofrerá qualquer reajuste pelo periodo de 01 (urn) ano a contar da
data da assinatura do contrato, salvo necessidade de recornposição do equilibria econômico-
financeiro, corn pedido devidarnente protocolado no setor cornpetente, juntarnénte corn
documentas que efetivamente cornprovern a necessidade do reajuste, expresso em reals, observado
o padro monetérlo oficial, inclusive para fraçâo.
7.2 0 preço deve incluir, alérn do lucro, todas as despesas e custos como tributos de qualquer
natureza e dernais despesas relacionadas ao objeto desta Licitaçâo, sejarn elas diretas ou indiretas.

	

7.3	 Somente seräo aceitas e consideradas válidas, as p ropostas cuio valor global seja igual ou
inferior a R$ 23.000,00(vinte e três mil reais).

8—DA PARTIcIPAçAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
8.1 Corn base no Art. 44. da Lei Complernentar 123/2006, será assegurada, coma critério de
desempate, preferência de contratação para as microernpresas e ernpresas de pequeno porte nas
situaçôes em que as propostas finals, após as lances, apresentadas pelas rnicroempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou ate 05% (cinco par cento) superiores a propdsta rnais bern
classificada, apresentada por empresa considerada de Grande Porte.

a) Havendo algurna restriçào na cornprovação da regularidade fiscal, será assegurado a
proponente a prazo de 05 (CINCO) dias üteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que for declarado vencedor do certarne, prorrogáveis par igual periodo, a critério da
Adrninistraçao Püblica, para a regularizaçào da docurnentaçào, pagamento ou parcelarnento
do débito, e ernissâo de eventuais certidöes negativas e positivas, com efeito, de certidao
negativa;

b) A nào-regularização da docurnentaçâo, no prazo previsto na alInea anterior, implicará
decadência do direito a contrataçäo, sem prejuizo das sançôes previstas no art. 81 da Lei n2.
8.666, de 21 de seternbro de 1993, sendo facultado a Administraçâo convocar as
proponentes rernanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
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8.2 Em ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma consignada no art. 45 da Lei Complementar n.2
123/2006, devendo a(s) microethpresa(s) ou empresa(s) de Pequeno Porte, em querendo, apresentar
na própria sessão sua nova proposta, a qual, será reduzida a termo na competente Ata.
8.2.1 Caso a proponente nào tenha representante corn poderes para oferecer nova proposta
presente a sessâo, poderá exercer tat faculdade no prazo improrrogável de 02 (dois) dias üteis,
mediante o envio de proposta escrita, sob pena de renüncia.
8.3 Para o gozo dos beneficios da Lei Complementar n. 2 123/2006, deverào as microempresas e/ou
empresas de pequeno porte apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial, Dectaraço de
Enquadrarnento devidarnente arquivada no registro Competente, ou cláusula equivalente no ato
constitutivo ou alterador.
8.3.1 A comprovação da condiçâo de microempresa ou empresa de pequeno porte de que trata a
item 8.3, deverá ser feita anteriorrnente a apresentaço das propostas cornerciais, na fase de
credenciarnento, devendo a proponente realizar a entrega do documento cornprobatório (em
original ou cópia autenticada), bra de qualquer envelope, diretarnente ao Pregoeiro.
8.4 Será priorizado a con tratact5o corn microempresas e empresas de pegueno Porte sediadas
no munkIpio, ate a limite de 10% (dez nor cento) do meihor preco vdlido, verificado apás a fase
de lances verbais.

9. DOS PRAZOS E coNDlçOEs DE FORNECIMENTO
9.10 Contrato a ser assinado corn a empresa vencedora, terá vigência por urn perlodo de 12 (doze)
meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso haja interesse entre
as partes.
9.2 0 Sistema deve ser instalado e em perfeito funcionamento, junto a equipamentos instalados no
Paco Municipal de Pato Bragado - PR, em ate 15 (quinze) dias, após a assinatura do Contrato corn a
Licitante vencedora.

10.DAS CONDIcOES DE PAGAMENTO E PREVISAO ORçAMENTARIA
10.10 pagamento será efetuado da seguinte forma:
10.1.1 - Para a aquisiçâo e implantacäo do sistema, em ate 10 (dez) dias depois de instalado o
sistema e em pleno funcionamento;
10.1.2 - Para a manutenção do sistema, o pagamento seré feito mensalmente, sempre ate o 10
(décimo) dia ótil do mês subsequente ao da prestacäo de serviços.
10.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida peta Receita
Federal.
10.3 Na Nota Fiscal deverá constar a discriminação dos itens, nUmero da licitaçào, nümero do
Contrato e outros dados que julgar convenientes, nâo apresentando rasura e/ou entrelinhas.
10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser ernitida pela prôpria Contratada, obrigatoriamente corn o
nümero do CNPJ apresentado nos documentos de habilitaçâo e na proposta de preços, não se
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas corn outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
10.5 A liberaçao do pagamento fica condicionada a apresentacào de Certidöes Negativas de
Regularidade Fiscal, demonstrando situaçâo regular da Empresa no curnprimento dos encargos
sociais instituIdos par lei;
10.6 As retençoes do INSS, ISS e IR relativos ao valor da mao de obra deste Contrato, deverào ser
demonstrados pela Licitante vencedora e serào retidos diretamente na Fonte pagadora, quando for o
caso.
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10.7 Em caso de não cumprimento pela Contratada de qualquer disposiço contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos ate posterior soIuço.
10.8 Em caso de prorrogação do prazo do contrato, os valores constantes da proposta vencedora
poderäo ser corrigidos anualmente pelos mesmos indices dos reajustes do Indice Nacional de
Preços ao Consurnidor - INPC(IBGE), ou outro que o vier substituir.
10.9 Para fazer face as despesas previstas nesta Licitação serão utilizados recursos orçamentários
previstos na seguinte Dotaçào orçamentária:
Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar 0 pagamento
decorrente da aquisiçâo de medicarnentos, sendo que o pagamento será efetuado através das
seguintes Dotaçôes Orçamentárias:
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI5TRAçA0
041221050.2007 - Aquisição de Softwares de Aplicação
3.3.90.39.94.445 —Aquisição de Software de Aplicação
3.3.90.39.08.405 - Manutenção de Software

11- DA FORMA DE APRESENTAcAO DO ENVELOPE N.2 2 (DOCLJMENTOS DE HABILITAcAO) E SEU
CO NTEU DO

A Habilitaçào para esta Licitação se dará mediante o cumprirnento do disposto a seguir, quais sejarn:
11.1 Os documentos necessários a habilitaço deverão ser apresentados em original, cópia

autenticada par tabeliâo de notas e/ou servidor püblico, ou ainda cópia acompanhada do
original para autenticaço pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, no ato da sessão
de abertura deste Pregão.

11.2 Os docurnentos deverão ser entregues, preferencialmente, na sequencia indicada nos itens
abaixo, a firn de permitir celeridade na sua conferência e no seu exame.

11.3 As proponentes que possuem Certificado de Registro Cadastral do Municipio de Pato Bragado -
PR, em plena validade e na compatibilidade do objeto Licitado, devem apresentá-lo, ficando
dispensados da apresentaçào dos documentos descritos no subitem 11.5 e 11.9, a seguir
relacionados.

11.4 As dernais proponentes, nâo cadasitadas no MunicIpio de Pato Bragado - PR, devem apresentar
todos as documentos abaixo listados, corn vigênia no dia da abertura dos envelopes:

115 A Habilitaçâo JurIdica será dernonstrada pela apresentaçào dos seguintes docurnentos:
11.5.1 Registro cornercial, no caso de empresa individual;
11.5.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e ültirna alteraçäo, no caso de sociedade

empresária lirnitada, ou Estatuto, no caso de sociedade por acôes, acornpanhado de
docurnento de eleiçâo de seus administradores.

11.5.2 Cédula de Identidade e CPF do administrador da empresa e/ou outro documento
oficial, corn foto, que contenha estes dados, como por exemplo, CNH (Carteira Nacional
de Habilitacao);

11.6 A Regularidade Fiscal será dernonstrada pela apresentacão dos seguintes documentos:
11.6.1 Prova de inscriçao no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas do Ministério da Fazenda

(CN Pi);
11.6.2 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;
11.6.3 Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, mediante apresentaçäo de Certidâo

Negativa Conjunta, ou Positiva com efeito de Negativa, de Débitos de Tributos Federais
e Divida Ativa da Uniào.
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11.6.4 Prova de Regularidade Para corn a Fazenda Estadual, ernitida pela Secretaria de Estado
da Fazenda - SEFA;

11.6.5 Prova de Regularidade Para corn a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos
Municipais), do dornicIlio ou sede da proponente.

11.6.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br/certidao)
11.7 A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidão positiva, desde que tenha efeitos de

negativa.
11.7.1 Considera-se certido positiva corn efeitos de negativa a certido onde conste a

existéncia de débitos:
11.7.1.1 Nào vencidos;
11.7.1.2 Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;
11.7.1.3 Cuja exigibilidade esteja suspensa;

11.8 Para efeito de verificaçào da validade das certidöes de regularidade fiscal, se outro prazo näo
constar da lei ou nos próprios documentos, serào considerados válidos os docurnentos emitidos
no periodo de 30 (trinta) dias que äntecedern a data da sessâo do Pregão.

11.9 Para fins de comprovação da Qualificaçâo Econômico-Financeira deverão ser apresentados
os seguintes documentos:
11.09.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da

sede da pesoa juridica, corn data não superior a 30 (trinta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo nào constar no documento;

11.09.2 Certidâo negativa de protesto e tItulos, corn data näo superior a 30 (trinta) dias da data
limite para recebirnento das propostas, se outro prazo nào constar no documento;

11.09.3 Balanço Patrimonial do exercicio de 2014 ou 2015, dispensâvel para MEl.
11.10 Outros documentos a serem apresentados:

11.10.1 Declaraço do cumprimento do disposto no inciso XXXIII, art. 79, da Constituiçäo
Federal, conforme modelo anexo;

11.10.2 Declaraçäo de inexistência de irnpedimento legal para licitar ou contratar corn a
Administração, conforme modelo Anexo;

11.10.3 Declaração de Idoneidade, conforme modelo anexo.
11. 10.4 Declaração de Negativa de Parentesco.

12 - DOS REQUERIMENTOS DE ESCIARECIMENTOS EM RELAçA0 AO EDITAL
12.1 E facultada a qualquer interessado a apresentacão de requerimento de esclarecimentos sobre

o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo rnáxirno de
02 (dois) dias üteis anteriores a data fixada para recebirnento das propostas, no endereço
mencionado no preârnbulo deste Edital.

12.2 0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitaço de cópias da Iegislacão disciplinadora do
procedirnento, mediante pagarnento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reproduço
gráfica.

12.3 0 requerimento, dirigido a autoridade subscritora do Edital, deverá ser devidamente
protocolado no setor de Protocolos da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, no endereço
rnencionado no preâmbulo deste Edital, durante o horário normal de expediente, das
08hoominh as 12hoominh e das 13h3Ominh as 17hoominh.

12.4 Os esclarecimentos deverão ser prestados pela autoridade subscritora do Edital, no prazo de 01
(urn) dia ütil, a contar do protocolo do requerimento, passando este a integrar, juntamente
com aqueles, os autos do procedimento.
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12.5 As questoes formuladas que forern de interesse geral, bern corno as respostas, sero divulgadas
para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto a identificaçâo da
empresa consulente.

13- DA sollclTAçAo DE PROVIDENCIAS E IMPUGNAcAO AO EDITAL
13.1 Desde que implique rnodificação(oes) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, 0

acoihirnento do pedido de providências ou de irnpugnacão exige, alern da(s) alteraco(Oes)
decorrente(s), designaco de nova data para a realizaçäo do certame e divulgaço da mesma
forma dada ao ato convocatório original.

14— DO CREDENCIAMENTO
14.1 No dia, hora e local estipulados no subitern 4.1 deste Edital, as proponentes deverão estar

representadas por agentes credenciados, que se apresentaro ao Pregoeiro e a Equipe de
Apoio, devidamente identificados corn cédula de identidade ou documento equivalente que
contenha fotografia, e portando Terrno de Credenciarnento, de conformidade corn o rnodelo
constante no Anexo deste Edital.
14.1.1 0 Terrno de Credenciarnento, a ser a presentado fora dos envelo pes e juntamente corn

cópia autenticada ou original do ato constitutivo da proponente, deverá prever
expressarneAte a outorga de poderes para:
14.1.1.1	 forrnular lances ou ofertas verbalmente;
14.1.1.2	 negociar corn o Pregoeiro a reducão dos preps ofertados;
14.1.1.3 desistir expressarnente da intençào de interpor recurso adrninistrativo ao

final da sesso püblica ou, se for o caso, rnanifestar-se irnediata e
rnotivadamente sobre a intençãp de faze-b;

14.1.1.4	 assinar a ata da sesso;
14.1.1.5	 prestar todos os esclarecirnentos solicitados pelo Pregoeiro; e
14.1.1.6	 praticar todos os dernais atos pertinentes ao certarne.

14.1.2 Se o representante da proponente for seu sócio, proprietário, dirigente ou
assernelhado, o Termo de Credenciarnento (Anexo I) deverá estar preenchido e
acompanhado do original ou de cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato Social ou
outro instrurnento de registro cornercial, devidarnente registrado na Junta Cornercial,
no qual estejarn expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçoes em
decorrência de tal investidura. 	 -

14.1.3 nos dernais casos, o representante do licitante deve apresentar junto corn o Terrno de
Credenciarnento (Anexo I) preenchido, instrurnento páblico ou privado de procuraçäo,
sernpre acompanhado de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro
instrurnento constitutivo do licitante, diretamente vinculado a correspondente
natureza jurIdica, corn poderes especificos para representar o licitante em todas as
etapas do Pregão.

14.2 A não apresentação do Terrno de Credenciarnento citado no subitern 14.1 no será rnotivo para
desclassificaçao ou inabilitaçâo da proponente, rnas irnpedirá que o representante se rnanifeste
ou responda ern norne da proponente durante a sessâo, para as etapas de apresentacâo de
lances verbais e/ou recurso.

14.3 Serth admitida a presença de apenas 01 (urn) representante para cada proponente credenciada.
14.4 Cada credenciado poderá representar 01 (urna) ünica proponente, e sornente este poderá se

rnanifestar na sesso, sobre a empresa que representa.
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14.5 A ausência da documentaçâo referida no subitem 14.1, seus subitens, ou a sua apresentaçào em
desconformidade com as exigências, impossibilitará a participacão da proponente na fase de
apresentaçäo de lances verbais do Pregão e manifestacâo de recurso, mantido o preço
apresentado na proposta escrita para efeito de ordenaço das propostas e apuração do menor
preço.

14.6 A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessâo, importará a imediata exclusào da
proponente por ele representado, salvo autorizaçâo expressa do Pregoeiro; neste caso, para
efeito de ordenaçâo das propostas e apuração do menor preço, será mantido 0 preço
apresentado na proposta escrita da proponente exciulda.

14.7 Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e
juntados ao processo administrativo.

15- DO RECEBIMENTO DA DEcLARAçA0 DE CI.JMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcA0 E
DOS ENVELOPES

15.1 Tao logo se encerre a etapa de credenciamento, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio receberão dos
agentes credenciados a declaração de que a proponente cumpre as requisitos de habilitaçâo,
que deverá ser a presentada fora dos envelopes.
15.1.1 A ausência da referida declaraçao, ou a sua apresentaçao em desconformidade com a

exigência dete Edital, desclassifica a proposta ora apresentada par este Licitante, cujo
envelope será devolvido lacrado ao Licitante.

15.2 Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaração mencionada no subitem 15.1, proceder-se-á a
abertura dos Envelopes n. 2 1 (Proposta de Preços) e n. 2 2 (Documentos de Habilitação).
15.2.1 A ausência de identificaçao na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos

subitens 5.1 deste Edital, nào constitui motivo para desclassificacão da proponente,
devendo, todavia, seu representante legal proceder a devida identificaçäo.

16- DA ABERTURA DO ENVELOPE N. 2 1 (PROPOSTA DE PREOS)
16.1 Vencida a etapa de credenciamento procederá o Pregoeiro a abertura dos envelopes contendo

as propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes contendo a
documentaçao de habilitaçäo.
16.1.1 Se, por equlvoco, for aberto o envelope contendo os documentos de habilitação, o

Pregoeiro deve lacrá-lo sem analisar seu conteüdo, recolhendo a rubrica dos presentes
sabre o lacre.

16.2 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaracOes expedidas pela própria
proponente ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente a sesso.

16.3 0 Pregoeiro deverá analisar as propostas de preços das proponentes considerando o disposto
neste Edital.

16.4 Será desciassificada a Proposta de Preços que:
16.4.1 Não cumprir o disposto nos Item 6 e seus subitens deste Edital;
16.4.2 Oferecer vantagem näo prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a

fundo perdido;
16.4.3 Apresentar preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes;
16.4.4 Apresentar preço simbótico, irrisório ou de valor zero;
16.4.5 Apresentar preço superior o preco máximo admitido.

16.5 Aferidas todas as propostas, fará a Pregoeiro a classificaçäo provisória das mesmas, em ordem
crescente de valores.
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classificará para participär da etapa de apresentaço de lances verbais 0 autor da
proposta corn o rnenor preço e todas as proponentes que tenham apresentado propostas de
preço, no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao rnenor preço GLOBAL ofertado.

16.7 Se nâo houver, no minimo, 03 (três) propostas escritas, nos termos do subitern anterior,
poderao os autores das 03 (três) melhores propostas oferecer novos lances verbais e
sucessivos.

16.8 Havendo ernpate entre 02 (duas) ou rnais propostas, será efetuado sortelo para 0
estabelecirnento da ordem de classificaçâo, cabendo ao vencedor do sorteio apresentar lance
depois do perdedor na etapa de apresentação de lances verbais.

16.9 Havendo urna ünica proponente ou urna ünica proposta válida, o Pregoeiro poderá decidir,
rnediante justificativa, pela suspensào do Prego, inclusive para melhor avaliação das regras do
Edital e de seus Anexos e das lirnitaçôes do mercado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda,
pela sua continuidade, desde que n3o haja prejuIzos a Adrninistraçào.

17- DA CLASSIFIcAçAO E ANALISE DAS PROPOSTAS DE PREO
17.1 Declarada encerrada a etapa de apresentação de lances verbais, o Pregoeiro procederá a nova

classificaçao das propostas, incluindo propostas selecionadas e não selecionadas para essa
etapa, na ordern crescente de preços.

17.2 Para proceder a classificação, o Pregoeiro considerará:
17.2.1 0 üttirno preço ofertado, no caso das proponentes selecionadas para a etapa de

apresentaçâo de lances verbais;
17.2.2 0 preço contido na proposta escrita, no caso das proponentes nào classificadas para a

etapa de lances verbais, e a das classificadas que optaram por nâo apresentar lances
verbais.

17.3 Ordenadas as propostas, o Pregoeiro exarninará a aceitabilidade da proposta da proponente
classificada ern prirneiro lugar, decidindo rnotivadarnente a respeito, sendo facultado a ela
negociar visando obter rnelhor preço.
17.3.1 A decisao do Pregoeiro será baseada na cornparaçäo do preço obtido corn os preços

atuais praticados no rnercado ou corn os preços ofertados ern licitaçôes anteriores,
sendo que as inforrnaçoes utilizadas na sua decisão devern ser anexadas aos autos do
processo.

11.4 0 Pregoeiro poderá, tambérn, solicitar a dernonstraçào da exequibilidade dos preços propostos,
devendo a proponente estar pronta para prestar inforrnaçOes sobre os custos, inclusive corn
apresentaçào de planilhas e dernonstrativos que justifiquern sua proposta.

17.5 Ern caso de nào apresentação ou de insuficiencia das inforrnaçoes rnencionadas no subitem
anterior, o Pregoeiro poderà desciassificar a proponente, devendo para isso prornover
despacho fundarnentado, que será anexado aos autos do processo, hipótese ern que procederá
ao exame da proposta da proponente classificada na sequência.

17.6 As empresas p ue apresentaram orcamentos Para 0 estabelecimento do valor do teto máximo
da presente licitacâo, deverâo oferecer valor final igual ou inferior ao constante dos
respectivos orcamentos, sob pena de näo serem aceitos pelo Pregoeiro.

18- DA vERIFIcAçAO DOS DOCLJMENTOS DE HABILITAçAO, DEFINIçA0 DO VENCEDOR E
RECURSOS

18.1 Superada a etapa de classificaçäo de propostas e análise da proposta de preço da proponente
classificada em prirneiro lugar, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo a docurnencäyfie
habilitaçao da mesma, procedendo a verificaçâo dos respectivos docurnentos.
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Jo a todas as proponentes o direito de proceder ao exame dos documentos
habilitatorios da proponente classificada em primeiro lugar, assim como de rubricá-los.
Constituern motivos para inabilitação da proponente:
18.3.1 A não apresentaçào da documentaço exigida para habilitaçào;
18.3.2 A apresentaçâo de documentos com prazo de validade vencido;
18.3.3 A apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes a

filial;
18.3.4 A substituiçào dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de

requerimento de certidOes;
18.3.5 0 nào cumprimento dos requisitos de habilitação; e
18.3.6 A apresentação de cópias desacompanhadas de originals para autenticação, quando

nào autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor Püblico Municipal.
18.4 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaracOes expedidas pela própria

proponente ou na proposta poderá também ser suprida pelo seu representante legal presente
A sessâo.

18.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e em seus Anexos, será a
proponente declarada vencedora.

18.6 Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a
intençâo de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar os seguintes procedimentos:
18.6.1 Após registrar o evento em ata, 0 Pregoeiro pode acatar o recurso e reformar sua

decisâo ou, em caso de nâo acatá-lo, conceder prazo de 03 (três) dias Uteis, contados a
partir do dia seguinte ao da realização do certame, para apresentação das razOes do
recurso pelo recorrente, que deve ser encaminhada ao Pregoeiro, mediante protocolo
junto ao setor competente da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, no endereço
mencionado no preâmbulo, durante a horário normal de expediente, das OBhOOmin as
12hOOmin e das 13h3Omin as 17hOOmin;

18.6.2 As demais proponentes serâo intimadas para apresentar contra-razOes ao recurso
interposto, se assim o quiserem, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos do
processo, que permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local e
horário mencionados no subitem anterior.

18.6.3 0 recurso contra decisâo do Pregoeiro terá efeito suspensivo;
18.6.4 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as suas

decisoes, assim como encaminhá-los para a autoridade competente proceder ao
julgamento;

18.6.5 Cabe a autoridade competente o julgamento do recurso;
18.6.6 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento; e
18.6.7 Decididos as recursos, no prazo de 02 (dois) dias üteis e constatada a regularidade dos

atos procedimentais, a autoridade competente deverá proceder a adjudicaçao e a
homologaçào;

18.7 A falta de manifestaçâo imediata e motivada por parte das proponentes importará na
decadência do direito de recurso e a adjudicacäo, pelo Pregoeiro, do objeto da licitacâo a
proponente vencedora.

18.8 Os envelopes contendo a documentaçâo de habilitaço da proponente desclassificada e das
proponentes classificadas não declaradas vencedoras permanecerão sob custódia do Pregoeiro
ate a efetiva formalizaçào da contratação.

A'.'. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.ov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paranó

18.3



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

não haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e os documentos de habilitaçâo das proponentes em um ünico mornento ou, ainda,
se os trabalhos nào puderem ser concluidos e/ou surgirem dóvidas que não possam ser
dirimidas de irnediato, o Pregoeiro determinará a suspensào da sessão, registrando os motivos
em ata, e, posteriormente, convocará as proponentes para a continuidade da sessão em outra
data.
18.9.1 Iniciada a etapa de apresentaçâo de lances verbais, a suspensão dos trabalhos somente

poderá ocorrer, em qualquer hipótese, após o Pregoeiro t6-la declarada encerrada.
18.9:2 0 Pregoeiro deverá manter sob sua guarda os envelopes contendo as documentos

habilitatórios, devidamente rubricados por ele e pelas proponentes, devendo reexibi-
los na reabertura da sessào.

19— DA H0MOLOGAçAO E ASSINATURA DO CONTRATO
19.1 Encerrada a sesso püblica, a autoridade competente:

19.1.1 Se houver recurso(s), efetuará o julgarnento e, após proferir a decisão, procederá a
adjudicação do objeto ao vencedor e  homologaçâo do resultado do Pregão;

19.1.2 Inexistindo recursos, homologará o resultado do Pregào.
19.2 Homologada a licitaçao pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado

oficialmente, durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo modelo
consta no Anexo deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de
convocaçäo. 	 -
19.2.1 0 prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma Onica vez, por igual

periodo ao originalmente fixado, quando houver solicitacão por escrito da parte
interessada e desde que ocorra motivo justificado que seja acatado pela autoridade
competente.

19.3 0 Contrato deve ser assinado por representante legal do adjudicatário, sendo que:
19.3.1 Se o representante do adjudicatário for seu sócio, proprietário, dirigente ou

assemelbado, deverâ ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto Social,
Contrato Social ou outro instrumento de registro cornercial, devidamente registrado na
Junta Comercial, no qual estejarn expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigaçôes em decorrência de tal investidura; e

19.3.2 Nos demais casos, o representante do adjudicatário deve apresentar instrumento
pOblico ou privado de procuraçâo, sempre acompanhado de original ou cópia
autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do adjudicatário,
diretamente vinculado a correspondente natureza juridica, corn poderes especIficos
para assinar 0 Contrato.

19.4 Como condiçao para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas
condiçôes de habilitação.
19.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçào, caracteriza o descurnprimento
total da obrigaçao assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.

19.6 As situaçôes que, eventualmente, nâo forem contempladas pelo contrato, regular-se-5o pelos
preceitos de direito püblico, aplicando-se, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposiçaes de direito privado, na forma do artigo 54, cornbinado com o artigo
55, inciso XII, ambos da Lei Federal n. 8.666/93.
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motivos de força major e/ou casos fortuitos, a inexecuço contratual por parte da
proponente vencedora, ocasiona rescisâo do contrato, e autoriza a Administraco a convocar a
próxima proponente, na ordem de classificação, para assinar novo Contrato.

19.8 o MunicIpio de Pato Bragado - PR poderá, quando o convocado nâo assinar 0 contrato
aceitar outro instrumento hábil no prazo e condicOes estabelecidos neste instrumento
convocatório, bern como, deixar de cumprir corn qualquer das disposiçôes do item 19.4 retro,
convocar os proponentes rernanescentes, na ordern de classificaçâo, para faz8-lo em igual
prazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo prirneiro class ificado, inclusive quanta aopreco,
ou revogar a licitaço, sern prejuIzo da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

20- DA ENTREGA DO OBJETO

20.1 A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada conforrne previsto no item 9 (nove)
deste edital.

21- DA ALTERAçAO CONTRATUAL

21.1 Será permitida a alteraço contratual para restabelecer a relação que as partes pactuararn
entre os encargos do fornecedor e a retribuiç3o da Administração Püblica para a justa
rernuneração do fornecimento, objetivando a manutençâo do equilibrio econôrnico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisiveis, retardadores ou
irnpeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, devidarnente
comprovada.
22.1.1 Os dados pertinentes ao restabelecimento da relaç5o que as partes pactuaram

inicialmente deverâo ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposiço de Preços.

22- DAS PENALIDADES

22.1 A proponente vencedora, garantida a ampla defesa e o contraditório, está.sujeita as seguintes
penalidades:
22.1.1 Multa no valor de 1% (urn por cento) sabre o valor máximo do objeto, a ser aplicada na

hipótese decbaraçao de inabilitaçâo.
22.1.2 Multa diana de 0,5% (cinco décimos par cento) sabre o valor total do Contrato, pelo

descumpnimento de obrigaçOes fixadas no Edital e em seus Anexos.
22.1.3 Advertência, rnulta de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do Contrato e suspenso

temporánia do direito de licitar e contratar corn o Municipio de Pato Bragado e pessoas
juridicas pelo rnesrno controlado ou subvencionadas, pelo prazo de ate 02 (dois) anos,
no caso de inexecução total ou parcial do objeto, sern prejuIzo das demais cominaçôes
legais.

22.1.4 lmpedimento de licitar e de contratar corn a Adrninistração Püblica e pessoas jurIdicas
pelas mesrnas controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarern os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida
a reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando:

	

22.1.4.1	 Deixar de assinar o Contrato;

	

22.1.4.2	 Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto do Pregâo;

	

22.1.4.3	 Nâo rnantiver a proposta, injustificadamente;
22.1.4.4 Comportar-se de modo inidôneo durante qualquer fase do
licitatório;
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22.1.4.5	 Fizer declaração falsa;

	

22.1.4.6	 Corneter fraude fiscal; e

	

22.1.4.7	 Falhar ou fraudar na execuçào do Contrato.
22.2 Comprovado impedimento ou reconhecida força major ou caso fortuito, devidarnente

justificado e aceito pela Administraço Püblica, ficarâ o fornecedor isento das penalidades.
22.3 As sancOes previstas no subitem 22.1 serâo aplicadas sucessivarnente, iniciando-se pela mais

branda e culminando na mais severa.
22.4 A sanção de impedirnento de licitar e contratar corn a Administraçâo Püblica poderá ser

aplicada ao fornecedor junta mente corn a de multa prevista no subitem 22.1.3.
22.5 As penalidades de rnulta deverão ser recolhidas no prazo rnáxirno de 15 (quinze) dias contados

da data de sua notificaçâo, podendo a autoridade cornpetente determinar seu desconto
diretarnente das quantias porventura devidas ao contratado.

23- DA REVOGAçA0 E/OtJ ANULAçA0 DO PROCEDIMENTO
23.1 A autoridade competente para deterrninar a contrataçào poderá revogar a licitaçào em face de

razôes de interesse püblico, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofIcio ou
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundarnentado.

23.2 A anulação do procedirnento licitatório induz a do Contrato.
23.2.1 As proponentes näo tero direito a indenizaçào em decorrência da anulaçäo do

procedirnento Iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-f6 de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no curnprirnento do Contrato.

23.3 A comunicação da anulaçao ou da revogaço do procedimento licitatório deverá ser feita
pessoalmente, ou por correspondencia corn aviso de recebirnento, prornovendo-se a juntada
dos respectivos cornprovantes aos autos.
23.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessIvel 0 endereco da ernpresa, a comunicaçâo

será feita por rneio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulaçao, por duas vezes
consecutivas, considerando-se revogado ou anulado o procedimento licitatorio a contar
da ültima publicaçâo.

24- FORD

24.1 As questOes decorrentes da execuçâo deste Pregào que não possarn ser dirirnidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cornarca de Marechat Cândido
Rondon-PR, corn exclusão de qualquer outro, por rnais privilegiado que seja.

Pato Bragado - PR, aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis.

P elto do unicIpio
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TERMO DE REFERENCIA
Descricâo do Objeto e demais informacöes

Pregâo Presencial n. 2 027/2016

1. Objeto do Iicitaçöo
0 objeto da presente licitação é a contratação de urna empresa do ramo para realizar a aquisico
e irnplantaçao de urn Sistema de gerenciamento e controle de protocolos, englobando todo o
serviço de irnplantaço, alimentaçao do sistema, treinamento de pessoal e posterior
rnanutenção mensal do sistema pelo prazo de 12 (doze) rneses, dentro dos seguintes valores
máximos:

o sistema deverá atender a Lei Federal n. 9 12527/2011 e Lei Estadual n.167 16595/2010 que

trata do acesso a inforrnaçâo, que são instrumentos que asseguram ao cidadão o direito de

acompanhar os gastos püblicos, o desenvolvimento dos projetos, o cumprimento dos objetivos e

metas püblicas. Sisterna totalmente web desenvolvido em plataforma segura, e corn o conceito

de separaçâo de camadas.

2. Condiçöes defornecimento
0 Sisterna deve ser instalado e em perfeito funcionamento, junta a equipamentos instalados no
Paço Municipal de Pato Bragado - PR, em ate 15 (quinze) dias, após a assinatura do Contrato
corn a Licitante vencedora.

0 sistema deve atender os seguintes módulos:

a. Modulo de Cadastro de Processos - Esse módulo é de acesso do municipio, oride o atendente
registra a solicitaçao do requerente gerando urn nürnero do protocolo enviado par SMS
automaticamente, ou sea requerente preferir, a sisterna imprime urna via para o mesmo.

b. Modulo de Consulta Püblica de Processos - Nesse módulo a usuário poderá acessar corn o seu
nUmero de protocolo através do site do municIpio a consulta püblica de seu processo
protocolado, onde será informado a data de entrada e setor em que se encontra a mesmo.

C. Modulo para Atender TAC - Para atender as Leis, a Serviço, qualquer pessoa, FIsica ou Juridica,
podera acompanhar pedidos de acesso a inforrnação. Além disso, será possIvel acompanhar o
prazo pelo numero de protocolo gerado, consultar os trâmites e receber a respostà da solicitação
via e-mail. 0 objetivo e facilitar a exercicio do direto de acesso as informaçôes Püblicas.
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ANEXO I

(Deverá ser entregue fora dos envelopes n 2 01 e 02)

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR.
Pregâo Presencial n. 2 027/2016

MODELO DL CARTA DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa

a
Sr.

residente

Procurador(s)	 o

inscrita no CNPJ/MF sob n2
corn	 sede

neste ato representada pelo(s) sócios,
RG	 CPF/MF______________

na 	 n	 , Bairro
Cidade	 de 	 Estado

- pelo presente instrumento de mandato, nomela e constitul, seu(s)
Senhor	 (s)

CPF/MF 	 residente	 na
____________ Bairro

Cidade de  Estado  , a quern confere(rn)
amplos poderes para junto ao MunicIpio de Pato Bragado, praticar as atos necessários corn relaçâo a
licitação na modalidade de Pregão Presencial sob n, usando dos recursos, interpô-los,
apresentar lances, negociar preços e demais condiçOes, confessar, transigir, desistir, firmar
comprornissos ou acordos, receber e dar quitaçâo, obtendo ainda, substabelecer esta em outrem,
corn ou sern reservas de iguais poderes, dando tudo par born, firme e valioso,.e ern especial, para
esta licitação.

-A

	 de	 de 2016.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG /C P F
Funçâo
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ANEXO II

(Devera ser entregue bra dos envelopes ri 2 Ole 02)

Prebeitura do Municiplo de PATO BRAGADO - Pr.

Pregâo Presencial fl. 2 027/2016.

MODELO DE DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , inscrita no CNPJ fl.2
por intermédio de seu representante legal, o Sr.() 	 , portador(a) do

documento de identidade RG n. 9 ______, emitido pela SSP/__, e do CPF n. 2  DECLARA,
sob penas da Lei, nos termos do artigo 42, inciso VII, da Lei 10.519/02, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçao exigidos no Edital do Pregão acima mencionado.

Por ser expressäo da verdade, firmamos o presente.

 de 	 de 2016.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funcão
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ANEXO Ill

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 2 027/2016.

MODELO DE DECLARACAO DE IDONEIDADE

Prezados Senhores:

Pelo presente instrurnento, a empresa	 _, inscrita no CNPJ n.Q
par interrnédio de seu representante legal, o Sr.(a)	 , portador(a)

do documento de identidade RG n. 2 ______, ernitido pela SSP/, e do CPF n.2 
DECLARA, sob penas da Lei, que não está sujeita a qualquer impedirnento legal e que não fornos
declarados inidôneos para licitar ou contratar corn o Poder Püblico, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressâo da verdade, firmamos o presente.

de 	 de 2016.

Nome cornpleto e Assinatura do Representante Legal
RG /C P F
Funçäo
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ANEXO IV

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 2 027/2016.

MODELO DE DECLARACAO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA
CONSTITUICAO FEDERAL

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ n.2	, por
intermédlo de seu representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do
documento de identidade RG n. 2 , emitido pela SSP/ e do CPF n. 2 ________, DECLARA,
sob penas da Lei, que encontra-se em situaco regular peranté o Ministério do Trabalho no que se
refere a observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituição Federal, ou seja, não
mantém em seu quadro de pessoal menores de 17 (dezoito) anos em horário noturno de trabaiho ou
em servico perigosos ou insalubres, näo mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

______ de 	de 2016.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG/C P F
Função
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ANEXO V

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 9 027/2016.

Declaração de inexistência de impedirnento legal para licitar ou contratar corn a Administracâo

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ n. 2 	 por interrnédio de seu
representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do documento de identidade
RG n. 9 ______, ernitido pela SSP/, e do CPF ri. 9  DECLARA, sob penas da Lei, que, que
näo existem impedimentos legais Para licitar ou contratar corn a Adrninistraçào Püblica, ern qualquer
de suas esferas.

Por ser expressâo da verdade, firmamos o presente.

______ de 	de 2016.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funço
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ANEXO VI

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.
Pregão Presencial n. 2 027/2016

MODELO DE DECLARACAO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (Lei Com plementar 122/1906)

Pelo presente instrurnento, a empresa	 , inscrita no CNPJ n.2
corn endereço 	 por intermédio de seu representante

legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do documento de identidade RG n. 2 	 emitido
pela SSP/____ e do CPF n. 9

	

	, DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra corno
(rnicroempresa ou ernpresa de pequeno porte, conforrne o caso)

nos terrnos do Artigo 32 caput, incisos I e II da Lei Cornplementar 122/1906.

Por ser expressão da verdade, firmarnos o presente.

de 	 de 2016.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funçâo
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

ANEXO VII

DEcLARAçA0 DE NEGATIVA DE PARENTESCO

A proponente (inserir), participante da Licitação Modalidade ..............dE n 9 _____/2016, declara
sob as penas da Lei, e para todos os fins de direito, que não possui em seu quadro social,
servidores municipais ou detentores de parentesco consangüineo, em linha reta ou colateral ou
por afinidade ate o terceiro grau corn servidor municipal membro da Comissäo de Licitaçäo e
Pregão, chefe do executivo municipal ou secretários.

(Local e Data).

(Nome, assinatura e Njümero da Carteira de Identidade do Declarante e carimbo da empresa
proponente)
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

• ANEXO VIII
PROPOSTA DE PREOS

(razdo social, endereço corn pieto, telefone, 7ac-simile" e CNPJ)

(Local), ______ de	 de 2016.

A Comissâo de Licitaçäo
Ref.: Pregäo Presencial fl. 2 027/2016.

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços
relativa ao objeto da presente licitação, conforme disposto no Termo de Referéncia, anexo do
Edital em pauta.

EQUIPAMENTO E IMPLANTAçAO. Valor R$ ........
MANuTENçAO MENSAL.	 Valor R$ ........

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$...............................

O prazo de validade da proposta de preços é de
Dados Bancários:

(
(
	

).X12MESES

I.

______________ dias corridos.

Declaramos que, em nossos preços, estão incluidos todos as custos diretos e indiretos para a
perfeita execução dos serviços e outros pertinentes, tais como mao de obra, encargos sociais,
administraçao, tributos de todas as espécies, lucro e qualquer outra despesa incidente sabre as
serviços.

Na execuçäo dos serviços, observaremos rigorosamente as especificaçöes das normas técnicas
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a integral
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos.

Atenciosamente,

identificacao e assinatura
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

AN EXO IX
MODELO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO - PREGAO PRESENCIAL N. 9 001/2016

CONTRATANTE: Munici p io de Pato Bragado. Estado do Paraná, pessoa juridica de direito pUblico
interno, inscrito no CNPJ sob o n 2 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito, o senhor ARNILDO
RIEGER, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG n 2 903.579-6/PR e do CPF n 2 034.113.979-34,
resjdente e domiciliado na Avenida Continental, n. 2 919, Municiplo de Pato Bragado, Estado do Paranà, e

	

CONTRATADA: 	 ....................................................................pessoa juridica de direito privado
inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 n2	 ............................................. .estab&ecida	 na

....................................................................CEP ..................................neste ato representada par
seu ................................Senhor ...............................................portador da Cédula de Identidade n 9 ......................... e
do CPF/MF n 2 .....................................residente e domiciliado na ..................................CEP ......................acordam e
ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N. 2 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alteraçoes
subsequentes e Iegislaçao pertinente, Licitação modalidade PREGAO PRESENCIAL N. 2 001/2016 e pelas cláusulas a
seguir expressas, definidoras dos direitos, observaçbes e responsabilidades das partes.

Cláusula primeira - Do objeto
0 objeto da presente Iicitação é a contratação de uma empresa do ramo para realizar a aquisição e implantação de
urn Sistema de gerenciamento e controle de protocolos, englobando todo o serviço de implantaçäo, alimentação do
sisterna, treinamento de pessoal e posterior manutenção mensal do sisterna pelo prazo de 12 (doze) meses, dentro
dos seguintes valores màximos:
ITEM oEscRIcAo	 Valor Unitário
01	 lmplantação e capacitaçào de dos Servidores - in loco
02	 Manutençäo Mensal

Parágrafo Unico: 0 Sisterna deve ser instalado e em perfeito funcionamento, junta a equipamentos instalados no
Paço Municipal de Pato Bragado - PR, em ate 15 (quinze) dias, após a assinatura do Contrato corn a Licitante
vencedora.

O sistema deve atender Os seguintes módulos:
a. Modulo de Cadastro de Processos - Esse módulo e de acesso do municipio, onde o atendente registra a
solicitação do requerente gerando urn nOrnero do protocolo enviado par SMS automaticamente, ou se 0 requerente
preferir, o sisterna imprime uma via para 0 mesmo.

b. Modulo de Consulta Püblica de Processos - Nesse módulo o usuãrio poderá acessar com a seu nümero de
protocolo através do site do municIpio a consulta püblica de seu processo protocolado, onde será informado a data
de entrada e setor em que se encontra 0 mesmo.

C. Modulo para Atender TAC - Para atender as Leis, o Serviço, qualquer pessoa, Fisica ou Juridica, poderá
acompanhar pedidos de acesso a informaçäo. Além disso, será possIvel acornpanhar o prazo pelo nurnero de
protocolo gerado, consultar as trâmites e receber a resposta da solicitação via e-mail. 0 objetivo é facilitar o
exercIcio do direto de acesso as inforrnaçoes Püblicas.

Cláusula Segunda - Dos documentos aplicáveis
Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Licitaçào - Pregão Presencial n. 9 027/2016, quanto a proposta
adjudicada integrarn o presente contrato, valendo seus termos e condiçôes em tudo quanta com ele nào
conflitarern.

Cláusula Terceira - Do preço, condiçöes de pagamento, de reajustamento e atualizaçâo financeira
0 Preço é de R$ ______ ( 	 ). 0 pagamento será efetuado da seguinte forma:
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

-	 e implantaçäo do sisterna, em ate 10 (dez) dias depois de instalado o sistema e em pleno
fu ncionarnento;
b. Para a manutenção do sisterna, o pagarnento será feito mensalmente, sempre ate o 10 (décimo) dia LtiI do rnês
subsequente ao da prestação de serviços. 0 valor poderá ser reajustado, anualmente corn base na variação do
Indice Nacional de Preps ao Consumidor - NRC.

CIáusuIa quinta - Da duração e Recursos Orçamentários
o prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) corridos, contados a partir ca data da assinatura do contrato. Seré
passive[ a prorrogaço do prazo de vigência contratual, desde que seja protocolado requerirnento junto ao setor
competente-da Prefeitura, corn antecedência minima de 60 (sessenta) dias antes do vencimento do prazo contratual
supracitado, lirnitado aos prazos estabelecidos no art. 57 da Lei 8.666/93 e desde que haja interesse par parte ca
contratante. As despesas decorrentes deste Contrato correräo a conta da seguinte dotação:
02.003 — SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINI5TRAcAO
041221050.2007 - Aquisiço de Softwares de Aplicaçâo
3.3.90.39.94.445 - Aquisição de Software de Aplicaçâo
3.3.90.39.08.405 - Manutenção de Software

Cláusula Sexta - Das Obrigaçöes da Contratada
6.1. Constituern obrigaçöes da CONTRATADA:
a) Manter durante toda a execução do contrato, em cornpatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, todas as

condiçOes de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação;
b) Indicar a responsável par representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na auséncia

do responsável, poderäo substitul-lo;
c) Efetuar as serviços dentro das especificaçôes e/ou condiçöes constantes deste Edital de Pregão e ern seus

Anexos;
d) Executar diretarnente o Contrato, sern transferência de responsabilidades ou subcontrataçöes rio autorizadas

pelo rnunicipio de Pato Bragado;
e) Responsabilizar-se par quaisquer danos causados diretarnente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo, quando do fornecirnento do objeto;
f) Prestar todos as esclarecimentos que forern solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de

irnediato, todas as reclarnaçöes a respeito da qualidade e desernpenho do objeto fornecido;
g) Cornunicar par escrito o CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar as

esclarecirnentos quejulgar necessário;
h) Prestar o serviço que constitui o objeto no prazo e forma ajustados;
i) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçôes assurnidas, todas as condiçOes

de habilitação e qualificaçäo exigidas no Pregão.
j) Colocar ern serviço pessoal devidarnente capaz, treinado, uniforrnizado, identificado e equipado corn todos

equiparnentos de segurança exigidos par Lei;
k) Arcar corn todas as despesas de pessoal, tais como: salários, 13. 2, férias, encargos relativos as Leis Trabalhistas,

Previdenciárias e fiscais, decorrentes deste contrato, bern corno 0 pagarnento de impostos sabre quaisquer
quantias pagas pelo CONTRATANTE, pela prestaçâo dos serviços contratados, e seus respectivos recolhimentos
A repartição cornpetente;

I)	 A C0NTRATADA considera-se ünica ernpregadora do pessoal que prestar as serviços..	 -
rn) Manter seguro de vida dos funcionários responsáveis pela execuçäo dos serviços;
n) Arcar corn eventuais prejuizos causados p01 seus empregados e ou responsáveis durante a execução dos

serviços, quer estes danos sejarn causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que devidamente apurados
e comprovados a responsabilidade desta;

o) Assegurar o Iivre acesso par parte da fiscalizaço par todas as partes dos serviços, objeto deste edital;
p) Aceitar prontarnente as exigências e observaçôes da fiscalizaçao baseadas nas especificaçöes, regras de boa

técnica e norrnas ern vigor;

Cláusula Sétirna - Obrigaçöes Socials, Comerciais e Fiscais Do Fornecedor:
7.1. Adicionalmente, deverá a CONTRATADA:
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- 'sabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigaçOes sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados no
manterão nenhum vinculo empregaticio com o MunicIpio de Pato Bragado;
7.1.2. Responsabilizar-se por todas as providéncias e obrigaçOes estabelecidas na legislaçäo especIfica de
acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forern vitirnas Os seus empregados no ato do
fornecimento do objeto licitado ou em conexâo com ele, ainda que acontecido em dependéncia da Sede
Administrativa do CONTRATANTE;
7.1.3. Assumir todos os encargos de possIvel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenço, conexão ou continéncia; e
7.1.4. -Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
objeto deste Prego.

7.2. A inadimpléncia do fornecedor, com referéncia aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, renunciando a
CONTRATANTE expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva.
7.3. E expressamente proibida ao fornecedor a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia
autorizaçào do Municipio de Pato Bragado.

Cláusula Oitava - Obrigaçoes Gerais Do Contratado
8.1. Deverã a CONTRATADA observar, ainda, 0 seguinte:

8.1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura do
MunicIpio de Pato Bragado, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência deste Contrato;
8.1.2. E expressarnente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver
prévia autorização do CONTRATANTE.

Cláusula Nona - Das Alteraçöes Contratuals:
9.1. 0 preço contratado näo sofrerá qualquer reajuste pelo periodo de 12 (doze) meses a contar da data da
assinatura do contrato, salvo necessidade de recomposiçào do equilibrio econômico-financeiro, corn pedido
devidamente protocolado no setor cornpetente, juntarnente corn docurnentos que efetivamente comprovem a
necessidade do reajuste, expresso em reais, observado o padrão rnonetário oficial, inclusive para fraço.

09.1.1. Os dados pertinentes ao restabelecirnento da relaçäo que as partes pactuararn inicialmente deveräo
ser dernonstrados por meio do preenchirnento de Planilha de Decornposição de Preços a ser confrontada com
a Planilha de Composição de Custos apresentada quando da

Cláusula Décima - Das penalidades
Em caso de inadirnplemento a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades:
1.Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido;
2.Suspensào do direito de participar de Iicitaçoes realizadas pelo CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dois) anos,
dependendo da gravidade da falta;
3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com este Municipio nos casos de falta grave, corn
comunicaço acs respectivos registros cadastrais;
4.Rescisão do contrato, pelos motivos previstos no artigo 76 da lei 6.666/73, conforme 0 caso.
S. 0 Municipio reserva-se ainda, o direito de rescindir o Contrato através de simples comunicaçào ao Contratado
caso haja interrupçào, sem motivo justificado, dos serviços por mais de 2 (dois) dias consecutivos ou 6 (sèis)
intercalados. durante a vigéncia deste Contrato.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon para dirimir eventuais questöes que não forern
resolvidas na esfera administrativa.

F assim, por estarem justos e acordados firrnam o presente ern duas vias de igual teor e forma na presença de duas
testernunhas.	 -

Pato Bragado - PR, em .........de ..............de 2016.
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Assunto: Solicitação de Edital - PM de Pato Bragado - PR
De: Katia Meyer <kmeyerimp1y.com.br > +] [x]
Data: 29/02/2016 10:53:47
Destinatário: neivapatobragado.pr.gov.br , Diane Assmann <dassmannimp1y.com.br> [...]
Anexos: àcighcafpng (34.7 KB)

Prezados, born dial

Venho através deste, gentilrnente solicitor o Edital do Processo de Licitaçdo I1°.2 7/291 & modalidade
pregâo presencial, cujo objeto é a aquisiçáo e irnplantaçâo de urn sisterna de gerenciamento e
controle deprotocolos, englobando todo o serviço de irnplantaçáo, alirnentaçâo do sisterna,
treinarnento de pessoal e posterior rnanutençâo mensal do sistema pelo prazo de 12 doze meses.

Razâo Social: Imply Tecnologia Eletrónica Ltda
CNPJ n°. 05.681.40010001-23
Endereço: Rodovia Imply Tecnologia, n°. 1.111 (R5T287 - 1(2k! 105), Renascença, ern Santa Cruz do
Sul - RS.
Responsávelpela empresa: Tironi Paz Ortiz
IE: 1081013.6620
Telefone: (51) 2106-8000

Scm rnais, apresentamos votos de estirna e consideraçdo, aguardando retorno do docurnento.

Outrossirn, solicito a gentileza do conJIrrna cáo do recebirnento deste e-mail.

Atenciosamente,
Katie Meyer
Juridico & LicitaçOes I Juridical & Bids

S .®kmevercäimply.com.br

I 111 PLjj Imply Tecnologia Eletrônica
Phone: +55(51)2106-8000

IMPLY.  COM Rodovia lmplylecnologia, 1.111
Santa Cruz do Sul I RS I Brazil 196815-911
Skvpe:licitacoes.imply
imply.com

http:/ebmaiIpatobragado.pr.gov.br/ 	 ill
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http://webmail.patobragado.pr.gov.br/

Assunto: Sistema de Protocolos
Be: Carol <financeiro@totemsistemas.com.br > [+] [x]
Data: 26/02/2016 09:02:44
Destinatário: djonipatobragado.pr.gov.br [.. I
Born dia Djoni, como vai?

Gostaria de saber se jä saiu o Edital do Sistema de Gerencianento de
Protocolos. Be sim, poderia me mandar por e-mail?

No aguardo.

Atenciosarnente,	 ec^Carolina Romani.
Analista Financeiro
TOTEM Sistemas

Telefone: [45-4063-9377 - 45-3227-20531
Celular/WhatsApp: [45-9981-7304]

Skype: carol.aromani@hotmail.com
financeiro@totemsistemas . com.br
www.totemsistemas.com.br

Este email foi escaneado pole Avast antivirus.

https: //www. avast . com/antivirus

I del.	 29/02/2016 09:11



A4arado requerente
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CPF/RG

REQUERIMENTO DE EDITAL DE LICIT

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado,
cópia integral do seguinte Processo Licitatório:

Modalidade:

N.2

0 bj eto:

Data deAbertura: 	 Ct 1 O	 Q,	
'I

Hora de Abertura:

ldentificaçâo Da Empresa Requerente (Preenchimento Obrigatorio)

Razo Social: tctLcc ''ct_e,,.Aj	 4Lk1Je_i

End e reco:

Cidade: ___ESTADO: 3C	 CEP	 . O) —5O

CNPJn:

Telefone: (LA I) 3oZR - tj I 00

Pessoa para contato:

E-mail: fLEtot3AL•c__S_ -t •'t' . t.OtA. b&

Pato Bragado - PR, em	 ....



4 TOTEM
Sstrnas

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR.

Pregäo Presencial , n. 9 027/2016

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa DHM SISTEMAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob n 2 13.749.157/0001-66,

corn sede a RUA PARANA , 2361 - SALA 501 - CENTRO - CASCAVEL - PR , neste ato

representada pelo sócio, Sr. DAIAN HENZ RG N2 7.763.807-5 CPF/MF 005.744.369-60

residente na RUA PRESIDENTE BERNARDES n 9 2557, Bairro CENTRO, Cidade de CASCAVEL

Estado PARANA, pelo presente instrurnento de rnandato, norneia e constitui, seu(s)

Procurador(s) o Senhor (s) DAIAN HENZ RG 7.763.807-5, CPF/MF 005.744.369-60,

residente na RUA PRESIDENTE BERNARDES n2 2557, Bairro CENTRO, Cidade de CASCAVEL,

Estado PARANA, a quem confere(rn) arnplos poderes para junto ao Municipio de Pato

Bragado, praticar os atos necessários corn relacão a licitacâo na rnodalidade de Pregâo

Presencial sob n 2 027/2016, usando dos recursos, interpo-Ios, apresentar lances, negociar

precos e dernais condicoes, confessar, transigir, desistir, firrnar compromissos ou acordos,

receber e dar quitaçâo, obtendo ainda, substabelecer está em outrem, corn ou sern reservas

de iguals poderes, dando tudo por born, firrne e valioso, e em especial, para esta licitaç5o.1

PAlO BR.AGADO - PR, 08 de MARCO de

(r\

Dalan Henz I P

Socio - Administrador 
RUA

CPF: 005.744.369-W D}IM sis"E ASLTDA-
RG: 7.763.807-5

ED. FEUFE ADLJRA - CENTRO

CEP 35812-011

SCAVEL	 -	 PARA

Rua Paraná I 2361 52 Andar I Sala 501
Ed. Felipe Adura I Centro I 85812-011 - Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053



DHM SISTEMAS LTDA - ME
CNN/ME N o 13.749.157/0001-66

TERCEHtA ALTERAçAO DE CONTRATO SOCIAL

DAIAN HENZ, brasileiro. casado polo regime do comunlio parcial do hens, enipresário.
natural do Cascavei - PR. nascido cm 29/0911980. portador da cé.dula de identidade civil RG
7.763.807-5. expedida cm 23105/1996. pela SSP/P.R edo C'PF/MF n'00.5.744.369-60 residente

o domiciliado em Caseavel - PR. 5 Rua Presidente l3ernardes. 2557 - Centro - Cascavcl PR-
CEP 85810-130. ünico sOda componenle da sociedade cmpresária limitacla que gira sob o
norne empresariai 'OhM SISTEMAS LTDA - ME", pcssoa juridica de direito privado corn
sedee fore em Cascavel. Estado do Paranã. 5 Rua Paraná no 2 . 361 , 5 0 andar, Sala 501. Ediflcio

Felipe Adura, Contra. CEP 85.812-011. inscrito no CNPJ no 13.749.157/0001-66, corn conirato
social arquivado na Junta Comercial do Paranth sob no 41207053743 pot despacho em sessão de
04/05/2011 e ültinm aticraç5o contratual arquivada sob n o 20150850816. pot despacho em
scssão do 1910212015. resolvem par este instruniento. ALTERAR o contrato priniltivo
me.diante as cláusulas e condiçoes seguintes:

Clñusula l'rimeira: ingressa na sociedade. SIZELDA PAVAN BENZ, brasileira. easada. sob
o Regime de comunhão parcial do hens. empresária. nascida cm 27/10/1940, natural do Aratiha
- R.residente e dorniciliado A Rita Osvaldo Cruz. n° 3252. !3aiITo Cancelli. CEP 85.8! 1-110. N/
Caseavel - PR, portadora da Carteira dc Identidade n° 4.711.412-8. expedida cm 15/0811
pela SSPIPR. e inscrita no CPFIMF. N°488.155.199-04. a qua] deelara nab esiar ineurso em
nenhurn crime que impeça a exercicio de atividacks elvis e empresariais. hem coma declara
conhecer a situaçSo econômica e financeira da sociedade. fleando. par conseguinte, sub-rogado
nos direitos e obrigacöes decorrenies do presente instnnnento.

Cláusula Segunda: 0 sOcio DARN HENZ. quo possui na sociedade 20.000 (vinle mil)
quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (Urn Real) cada, totalizando a valor dc RS 20000.00 V''
(vinte nil] Reals). cede e transfere para a sOda ingressante SIZELDA PAVAN BENZ. a
quantia de 200 (duzent s) quotas. no valor nominal de R$ 1 700 (Urn Real) cada, totalizando o
valor do ItS 200,00 (duzentos Reals), cuja importAncia confessa haver recehido neste ala. em
inoeda correnle do Pals. polo quo cIA plena, gerzìi e irrevogAvel quitacao.

ClAusuha Terceira: Face as operaçöes mencionadas nas chAusulas anteriores. o capital social di
sociedade. inteiramente suhscrito e imegratizaclo na importAncia dc ItS 20.000,00 (vinte mil
Reals). divididos cm 20.000 (vinte mil) quotas. cada utna no valor nominal do RS 1.00 (Urn
Real). flea assirn distribuido emit as sOcios:

SOCIOS
	

- - [QUOTAS	 - - I VALOR EM 115

T DAIAN HENZ	 19.800	 99.00%	 19,800.00

f 1ETLDA pAQki RENZ - - -
	

60 -	 L00% -	 200.00

TOTAlS
	 20.000 - :100,00%	 o:000.00

V
JV!4TA OOMERLIAL

DO PASANA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PAPARA - SEDE

CERTIFICO 0 REGISTRO EN 10/11/2015 14:26 SOB N 20156623382.
PROTOCOLO: 156623382 DE 10/11/2015. CODICO DE VERIFICAcAO:
PR156623382. NIRE: 41207053743.
OHM SISTEMAS LTDA - ME

Libertad Bogus
SERETARIA cEi,x.

CURITIBA, 10/11/2015
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DHM SISTEMAS LTDA - ME
CNPJ/MF N o 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL 	
2

Clãusula Quarla: A sociedade serã administracla pelo sOcio DAIAN I-i ENZ. anteriormente
qualilicado, it conipetira individualmente it prAtica dc todos as atos de gesiflo e
administração, par mais cspeciais que sejam, podendo ainda representar a sociedade ativa,
passiva. judicial e extrajudicial. linpedido, no entanto. da titilizaçao do set emprego em
negOcios alheios on esLranhos ao scu objetivo social, prneipalrneiite na prestaçio de avais.
:Iiancas. abono. on endossos de favor.

Parãgrafo Prinieiro: Pica investido na funçno dc sôeio adminisirador cia sociedade.
dispensado da prestacüo 4e cauçüo, a soda DAIAN FIENZ, a qual declara nao estar incurso
em nenhum dos crimes previstos cut 	 quc a impeca de exercer atividades cmpresariais.

Panigrafo Segundo: 0 soda administrador declara sob as penas do Lei, de que näo
cstá inipedido de exercer it

	 cia socieclade. por Lei especial, on em virtude de
condenaç.üo criminal, oil 	 Sc encontrar sob efeitos dcla, it pena que vede, ninda quc
teniporanarnenie. o accsso a cargos pOblicos. oil 	 crime fluimenuir. de prevaricaç.äO. peita on
suborno. concussio. peculato, oil a economiO popular, contra a sislema linaneciro
nacional. contra as normas da defesa da concorréncia. contra as rclaçOcs de consumo. fé
publica on a propriedade.

1

Cláusula Quinla: A vista da moduficaçâo ora ajustada. as sócios resolvem por este instrurnento
awalizar e consolidar a contrato social. tornando assim scm efeito. a partir desta data, as
clãusulas e condiçöes contidas no contrato primitivo e alteraçOes posteriores. que adequados as
disposicOes da Lei 10.406/2002, aplicáveis a este Lipo societário passa a ter a seguinte redaçäo:

c0NS0LIDAçAO DHM SISTEMAS LTDA - ME
	 U

CNPJ/MF' N o 13.749.157/0001-66

I—DO QUAI)RO .SOC1ETARI()

DAIAN HENZ.-, brasileiro. casado pelo regime de eomunho parcial de bens. empresário.
natural de Cascavel - PR. nasciclo cm 29109/1980. portador dacédula de idcntidade civil RO
7.763.807-5. expedida en-i 2105/1996. pela SSPIPR edo CPF/MF n° 005.744.369-60 residente
e doinielliado em Cascavel - PR. a Rua Presidenic icmardcs. 2557 - Centro - Cascavel PR.-
CEP 85810-130 e SIZElDA PAVAN HENZ, brasilcira, casada. sob a Regime de coiminhüo
parcial de bens. empresária. nascida cm 27/1011940. natural de Aratiha - RS, residcntc e
domiciliado a Run Osvaldo Cruz. n o 3252. Bairro Cancelli, CEP 85811-110. Cascavel - PR,
portadora da c'aiicira de Identidade n° 4.711.412-8. e.xpedida cm 15/08/1986 pela SSP/PR. e
inscrita no CPF/MF. N°488.155.199-04. socios componentes do sociedade empresOria limitada
que era sob o name empresarial "DIM SISTEMAS LTDA - ME". pessoajuridica de direito
privado corn sede e foro em Cascavel, Estado do Paraná. A Rua PariS n o 2.361, 5° andar. Sala

JUNTA COMERCIM. DO ESTADO DO PABAM - SEDE

cERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/11/2015 1426 SOB N 20156623302.

V
MP 
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PROTOCOLO: 156623382 05 10/11/2015. CODIGO DC VERIPICAQAO:
PR156623382. MIRE: 41207053743.

MERCIAI	 DEN SISTEI4AS LTDA - MEDoa
ERAN

tibertad Bogus
SECRETARIA GERM.
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DIIM SISTEMAS LTDA - lylE
CN PJIM.F N o 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL

501. Edificlo Felipe Adura. Centro. CEP 85.812-011. inscrito no CNPJ n° 13.749.157/000l-6o.

corn contrato social arquivado na Junta Coniercial do Paranä sob n'412070-553743 por despacho
em sessäo de 04/050-031 e ültinm alteraçiio contratual arquivada sob if 20150850816, por
despaclio em sessño de 19 102/20 1 i.

II - 1)0 NOME EMPRESARIAL, SEDE, PRAZO E OI3JETO

Chiusula Primeira: A sociedade, constiluida sob a forma de sociedade ernpresria limitada.
gira sob o norne enipresanal de "OHM SISTEMAS LTDA - ME", sendo regida pot este
contralo social. pelo Codigo Civil de 2002. Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2.002 e corn a /
regëncia supletiva da Lei 6.404/76. confonne faculta o Par. 1° do Art. 1.053 do referida Lei
10.40612002.

Chiusula Segunda: A sociedade tern sua sede ñ Run Paranh n° 2.361. 5° andar. Sala 501.
Ecliflcio Felipe Adura. Centro. CEP 85.812-011. no Municipio de Caseavel. Estado do I'arand.
ciue é scu foro c •domicilio. pocicudo abrir e encerrar Iiliais. agendas. sucursais e eseritOrios. en-
qualqucr paile do tcrritório nacional, par deliheraço dos sócios, maicrializada pela malaria dos" -
votos contados segundo o valor das quotas de cada urn. 	 1

Chiusula Terceira: 0 prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. iniciado
.suas atividades a panir de 05 Abril de 2011.

Cláusula Quarta: A socieclade tern par obleti vo a cxploração do rarno de "Desen''oIvimento
de progranias de cornputador sob encornenda, e coniércio varejista especializado em
equipanienlos e suprinientos de informática",

III — 1)0 CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSAL3ILIDADE DOS SOC1OS
	

cJ

CI:Itisula Quinta: 0 capital social do sociedade. inteiramente .subscrito e intcgralizado neste
ato.-enl moeda cOrrenle do Pails, na importndia de RS 20.000,00 (Vinte mit Renis), divididos
em 20.000 (Vinte mu) quotas norninais no valor de RS 100 (Urn Real) coda urna. fica assim
distribuido entre Os sOdas:

sOctos
	

QUOTAS	 (vu	 VALOR EM RS

DAIANHENZ
	

19.800	 99,00%	 19800.00

S17.ELDAPAVAN I-IENZ
	

200 — 1.00% [	 200.00

totAis
	

[06ó1000 07o — — — 20.000,00

V
JUNTA COMERCIAJ.

00 PAP.ANA

JUNTA COtC1CIfl DO ESTADO DO PARMA - SEDE

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/11/2015 14:26 SOB N° 20156623382.
PROTOCOLO: 156623382 DC 10/11/2015. cooico DC VERIFICAQAO:
PR156623382. NIPE: 41207053743.
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filM SISTEMAS LTDA - ME
CNPJ/MF: N o 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALTERAçAO DE CONTRATO SOCIAL
4

Cláusula Sexta: A responsahilidade de cada sócio d restrita ao valor de suns quotas, mas todos
rcspondern solidariamcn;e peia integralização do capital social, de acordo corn o Art. 1052 do

Lei 10.406 de 10101/2002 (an. 53. HL Dec. 1.800/96).

Clikisula Sétirna: As quotas sociais são indivisivcis em relação a socicdade. e naG poderao set,

caucionadas. empenhadas, oncradas ou gravadas. total ott parcialmente. a qualquer titulo, salvo

se corn autorização dc sOcios que representern maloria absoluta do capital social. A cessto de

quotas obedecerá no procediniento estahelecido na Cláusula Nona.

C:lausula Oitava: As novas subscriçôes e intcgralizacOes de quotas, que irnpliquern cm urn

encaixe superior ao valor nominal dos quotas, serâo estas sabre preço, consideradas corno avio

na emissfto de quotas, e escrituradas corno reserva de capital. 	 S.-,'

IV - DA CESSAO E TRANSFEI4ENCIA DE QUOTAS

Chiusula Nona: 0 sOcio que desejar transierir .suas quotas dcver notificar par estrilo a

sociedade. discrirninando-Ihe o prcco. na torma c prazo dc pagainent . pant que esta, através do

socio renianescente. exerça ou renuncic ao direito de prcferëncia. o que devcrá ihzer dentro de

60 (sessenta) dias, contados do data de recehirnento da notiflcação ott em maior prazo. a criteria
do sócio alienante. Decorrido esse prow, scm que scja exercido a direito dc preferëncia, as

quotas poderflo set I vrcmctne transferidas.

V - DA ADMINIST RAçAO E RnIUNERAcA0 DOS SOCIOS

Chiusula Décima: A adrninistraçuo da sociedade C exercicla pelo sOda OMAN HENZ. nos

termos dos artigos 1060 a 1065 da Lei 11° 10.406 de 10(01/2002, ao qual compete privaliva on

individualrnente a uso da firma e a sua representacäo ativa e passiva, judicial e extrajudicial,
sendo-Ihes, entretanto vedado o sen crnprego, sob qualquer pretexto ott modalidade. em
operacôes on negOciOS estranhos no objetivo social. especialmcnte a prestaçao dc avais. liancas,

endossos e eauçOes dc lin'or.

I'l

hi

Parägrafo L5nko: A função de sOda adminisuador da sociedade, coth dispensa da
prestacão de caução, C excrcida pelo sOcio DARN HENZ, a qua] dcclara sob as penis da lei.
que não está condenado por nenhum crime. cuja pcna veda a acesso a atividade empresarial.

Clalusuta Décirna Prizueira: Os sOdas no exercicio da administração e de cargos no socicdade

ierâo direito a urna remuneração mensal. a titulo de pro labore, em valor a ser fixado de cornurn
acordo, corn exceçäo feita ties rneses em que a sociedade não apresentar laturamento.

JUNTA CONERCIAL DO ESTADO DO PIUWA - SEDE

'V

J1J1TA WMERCIEsL
DO PAMbL

CERTIFIC0 0 REGISTRO CM 10/11/2015 14:26 SOS N 20156623382.
PROTOCOLO: 156623382 DE 10/11/2015. CÔDIGO DC VERIFICAçAO:
PR156623382. MIRE: 41207053743.
DHM S1STEMAS LTDA - ME

Libertad Bogus
SECRETARIA GERM.

CURITIBA, 10/11/2015

A validade deste docustento, Be impresso, fica sujeito t comprovacAo de sua autencidade nos respectivos portais.
Inforinando seus respectivos codigos de verificaçio



DH.M SISTEMAS LTDA - ME

CNPJ/MF N o 13.749.157/0001-66
TERCEIRA ALTERAcA0 DE CONTRATO SOCIAL

c

VI - DA DIssoLuçAo E RETIRADA DL SOCIO

Clãusula Décima Segunda: Em caso tie liquidaco ou dissoluçäo da sociedade serio
liquidantes Os socios adniinitradores. nos qunis cabera estabeiccer as bases cia liquidacAo.
Nesta hipOiese, os haveres da sociedade seräo empregados in 1iquidaco das obrigacOes e d
remanescente, se houver, m1i raicado entre as sOcios. proporeionalniente no nOmero tic quotas
Clue cada urn pOSSUIr.

Clãusula Décima Terceira: 0 falecirnento ou interdiço de qunlquer sócio nao dissolverá
necessariarnente a sociedade. ficando os herdeiros ou sucessores sLib-ro gados nos clireitos e
obrigaçOes do "de-culus", podendo ucla fazerern-se representar, thquanlo indiviso a quinhfi "Nt
respectiva, por urn dentre des, devidainente credenciado pelos dennis.

Parágrafo l'rinieiro - Apurados or balanço Os haveres do sócio fhlecido, serio paps
cm 10 (dez) prestaçôes guais e mensais, vencendo-se a prirneira, 90 (novenia) dias após
apreseniada a sociedade a uutorizaçäo judicial que permita formalizar-sc inteitarnente a
operacâo. inclusive o registro na Junta Coniercial do Estaclo do Paranti.

Parágrafo Segundo - Ficarn, entretanto. facultadas niediante consenso unânirne enire
Os SOCIOS, outras condiçOes tie pagarneuto, desde que nâo afetern a situaçio CcOIIÔmICO-

flnanceira cia sociedade..

VII - DO EXERCIC1O SOCIAL E DISTRU3UIçAO DL RESULTAI)OS

Clãusnla Décinia Quarta: 0 arm civil coincidird corn o aim social. devendo a 31 de dezcmbro
de eada ano. ser levantado o balanco patrimonial cia sociedade, obedecidas as prcscriçöes as
prescriçOes legais e técnicas pertinenics a matéria. Os resultados serio divididos ou rateados

calve OS soctus. proporcionalinente fis quotas de capital ou a scu critério. podendo os lucros
serern disiribuidos oti perrnanecerem coma reserva cia na sociedade.

Parágrafo Unico: A sociedade poderá levantar halanços sernestrais, ou em periodos
inenores, na forma da lei, para efeito de distribuiçäo, de lucros, abservadas as disposicôes legais
vigentes.

fly

L)

T.
JUNTA COMERCIAL

DO F'AR4t.X

JUNTA COMERCThL DO ESTADO DO nhIthNA - flOE
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DIEM SISTEMAS LTDA - ME
CNPJ/MF No 13.749.15710001-66

TERCEIRA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL
	

C,

VIII— DAS DISPOSIçOES GERMS

Clánsula Décima Quinta: 0 soclo administrador dedara estar desimpedido para exercer a

administracAo da presente sociedade.

Clausula Décima Sexta: As omissôesou dUvidas que possani ser suscitadas sobre o presente
instrurnento sero suprimidas ou resolvidas corn base no art. 1.053 da Lei 10.406/2002 e

noutras disposiçOes legais que Ihes forern aplicáveis.

Cláusula Décima Setima: Pica eleito o Forn da Cornarca de Cascavel, Estado do Paraná, para
dhlmir quaisquer dávidàs ou questöes judiciais originadas pelo presente instrumento,

insolüveis pelos meios arnigáveis.

E, por assim estarern justos e contiatados, .lavram, datarn e assinam o presente instrumento
particular, em via Crnica, comprornetendo-se por si e seus herdeiros, a cumpri-lo fielmente em

todas as suas cláusulas e con9iç6es

- PR.8 de outubro de 2015
	

c-

DAJAN
	 SIZELDA PAVAN HENZ

TESTEMUNHAS:

Simone Castilbo Neis

RO 8J49.669-4-Pw,

8.646.430-6-PR

JUNTA COMERCL4L
00 FFAflA

JUNTA CONERCIAL DO ESTADO DO PARANA - SEDE
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El'9 TOTEM

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.

Pregâo Presencial fl. 2 027/2016

DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABI UTACAO

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa DHM SISTEMAS LTDA- ME, inscrita no CNPJ

fl. 9 13.749.157/0001-66, por intermedio de seu representante legal, o Sr.(a) DAIAN HENZ,

portador(a) do documento de identidade RG n. Q 7.763.807-5, emitido pela SSP/PR, edo CPF

fl. 2 005.744.369-60, DECLARA, sob penas da Lei, nos termos do artigo 49, inciso VII, da Lei

10.519/02, que cumpre plenamente Os requisitos de habilitacâo exigidos no Edital do

Pregão acima mencionado.

Por ser express5o da verdade, firmamos o presente.

PATO BRAGADO - PR, 08 de MARCO ê 2016.

C

Dalan Heuiz
CPF: 005.744.3691"

'

9 1'1 3 .749.RG: 7.763.807-
Soclo - Administrador 

DHMSISTEMAS LTDAME
RUA Bka;&j, 235J- SaANDAR 

SL 5QED. P'Ejjpp 
ADuR,i - CEtJTRO

Rua Paraná I 2361 52 Andar i Sara 5011
Ed. Felipe Adura I Centro 185812-011 - Cascaver/PR

Terefone: (45) 3227-2053



ro BRAGADO - PR, 08 de MARCO de j016.

4 TOTEM

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.

Pregâo Presencial n. 2 027/2016

DECLARACAO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar

122/1906)
Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa DHM SISTEMAS LTDA- ME, inscrita no CNPJ
fl.2 13.749.157/0001-66, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) DAIAN HENZ,
portador(a) do documento de identidade RG n. 2 7.763.807-5, emitido pela SSP/PR, edo CPF
fl.2 005.744.369-60, DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra como MICROEMPRESA,
nos termos do Artigo 32 caput, incisos I e II da Lei Complementar 122/1906.Por ser
expressâo da verdade, firrnamos o presente.

CPF: 005.744.369-61
RG: 7.763.807-T

- AdministraL3f749 157/4)01 -

DHM SISFEMASLtQ A ME

RUA PARNA, 23G1 - 5' AiDATt, 51.50%

CD. FELIPE ADURA - CENTRO

cEP85812011

bSCAVEL	
-	 PARANJ

Rua Paraná I 2361 59 Andar I Sala 501 I
Ed. Felipe Adura I Centro 185812-011 - Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053
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PREFEITURADOMUNICIrnO DE PATO BRA GADO

COM!SSAO PERMANENTE DE ucITAccJEs
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N.° 027/2016

DATA DEABERTURA: 0810312016 - HORARIO O9hIOMIN

CREDENCIAMENT9
LICITANTE DEIM SISTEMA



4 TOTEM
Ssternas

PROPOSTA DE PREOS

R.AZAO SOCIAL: OHM SISTEMAS LTOA - ME
CNPJ: 13.749.15710001-66
ENDEREçO: RUA PA RA NA, 2361 - ED FELIPEADURA SAM 501- CENTRO - CASCA VEL - PR
TELEFONE: (45) 3227-2053

PATO BRAGADO - PR, 08 de MARCO de 2016.

A Comissäo de Licitaçäo

Ref.: Pregâo Presencial n. 2 027/2016.

Apresentarnos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços
relativa ao objeto da presente Iicitação, conforme disposto no Termo de Referenda, anexo do
Edital em pauta.

EQUIPAMENTO E IMPLANTAcA0.	 Valor R$ 8.000,00 (oito mil reals).

MANUTENcAO MENSAL. 	 Valor R$ 1.250,00 (nil duzentos e cinquenta reais). X 12
MESES

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

0 prazo de validade da proposta de preços e de 60 (sessenta dias) dias corridos.

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL - AGENdA: 1460-5 - CONTA CORRENTE: 48.730-9

Declaramos que, em nossos preços, estão incluidos todos os custos diretos e indiretos para a
perfeita execução dos serviços e outros pertinentes, tais como mo de obra, encargos sociais,
administracao, tributos de todas as espédies, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre os
serviços.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificaçoes das normas técnicas
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual Cu superior assumindo, desde já, a integral
responsabilidade peth perfeita realizaco dos trabaihos.

Ate nciosa mente,

l'r3/74g37
!TEMA s L:)..ME--	 a

CPF: 5.
r 	

-60
	 [ED. FEL;p0. 

A)AR, SL Sol
RG: 7.7b3(807-5	 -

Sócio - Administrador ICAsi,-	
- awl

Rua Paraná 1 2361 15 2 Andar I Sala 501
Ed. Felipe Adura I Centrol 85812-011 — Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053
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DHM SISTEMAS LTDA - ME

CNPJ/MF No 13.749.157/0001-66
TERCEIRA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL

DARN UENZ, brasileiro, casado pelo regime de comunhao parcial de hens, empresãrio,

natural de Cascavel - PR, nascido em 29109/1980, portador da cedula de identidade clvii kG

7363.807-5.. expedida em 2310511996. pela SSPIPR e do CPF/MF no residenle
e donilciliado em Cascavel - P.R. A Rua Presidenie Bemardes. 2557 - Centro - Cascavel PR-
CEP 85810-130, ánico sódo componente da sociedade empresãria limitada que gira sob a
nome empresaflal "DUM SISTEMAS LTDA - ME", pessoa juridica de direito privado corn
sede e foro em Caseavel, Esiado do ParanA, a Rua Paraná no 	 5° andar, Sala 501, Edificlo

Felipe Adura, Centro, CEP 85.812-011. inscrito no CNPJ no 	 corn contrato

social arquivado na Junta Cornercial do Parané sob no 	 por despacho em sessâo de

04/05/2011 c uiltima .alteraçâo contratual arquivada sob no 	 por despacho em

sessão de 1910212015, resolvem per este instrumentO. ALTERAR o contrato primitivo
mediante as clAusulas e condiçöes seguintes:

Clñusula Primeira :Ingressa na sociedade, SIZE! LDA PAVAN :HENZ, :brasileira. casada, sob
o Regime de comunhão parcial de bens. empresária, nascida cm 27/10/1940. natural de Aratiba
- RS. residente c domiciliado a Rua Osvaldo Cruz, if 3252, Bairro Cancelli. CEP.85.811-HO. 

'N

Cascavel - PR. portadora da Carteira de identidade no 4.711.412-8, expedida em 15/08/1986
pela SSP/PR. e inscrita no CPFIMF. N°488155.199-04, o qual declara não eslar incurso em
nenhum crime que irnpeça a exercicio de atividades civis e empresariais, bern como declara
conhecer a siivaçiio econôrnica e financeira da sociedade, ficando, por conseguinte, sub-rogado
nos direitos e obrigacOes decorrentes do presente instrumento.

Cláusula Segunda: 0 sócio DAIAN !-1ENZ, que possul na sociedade 20.000 (virile ml))
quotas, no valor nominal de RS 1,00 '(Urn Real) cada, tolali7ando o valor de KS 20.000,00
(vinte mil Reais), cede e transfere pan a sOcia ingressante SIZELDA PAVAN BENZ. a
quantia de 200 (duzentas) quotas, no valor nominal de ItS 1,00 (Urn Real) cada, totalizando o
valor de KS 200,00 (duzentos Reals), cuja importüncia confessa haver recebido neste ato. em
moeda corrente do Pals. pelo que dã piena, geral e irrevogñvel quitaço.

Ciãusula Terceira: lace as opemcOes mencionadas nas cláusulas anteriores. o capital social da
sociedade. inteiramente subscñto e integralizado na importância de R$ 20.000,00 (vinle mu
Reals), divididos cm 20.000 (vinte ml)) quotas, cada tuna no valor nominal dc IRS 1,00 (Urn
Real). flea assim distribuiclo entre os sécios:

SOCIOS	 -	
--

rDAIAN}ENZ	 -
TIZELEjA PAVAN IIENZ

TOTAlS

QUOTAS I % 	 I VALUIC 1IAWI K

	

—ThiT8oö	 99.00% r1980000

	

200
	

1.00%	 .2000

	

mooD
	 20.000,00

V
AMTA caMzciAt

DO PAMT4A'

3TA aRC1AL DO lanDO DO PARANA - flDZ

czRTInao 0 IXCISTRO XX 10111/2015 14,26 SOB N
nurocoto, 156623382 Dl 10/11/2015. C6DIOO DX
PR156623302. NIlE: 41207053743.
DM SIETnAS LTDA - fl

4b.rtad Bogus
SEcEXTARIA CflAL

CURnISA, 10/11/2015

A validadm done doonento, a. b,prssso. Lie. .uj.ito I coaprovaco dean. aut.neidad* floe raspactivos portais.
Infonando sans rssp.ctins côdlgo, di vsrificaço



BUM S1STEMAS LTDA - ME
!CJS4FJfMF N° 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALTERAcA0 DE CONTRATO SOCIAL

Cláusula Quarto: A sociedade seth administrada pelo sócio DAMN HENZ.. anleriormenle
•qualificado. a quem cornpetirã individualmente a prática de todos os atos de gestAo e
administração, pot mais especials que sejarn, podendo ainda representar a sociedade ativa,
passiva. judicial e extrajudicial, :irnpcdido, no entanto, do utilizacäo do seu emprego em
negócios albelos ou estranhos no scu objetivo social. principalmente no rresiaco de.avais.
fianças. abono, ott endossos de favor.

Paragrafo Prirneiro: Fica investido no funciO de sôcio administrdor do sociedade.
dispensado do prestaçào de cauçâo, o sôcio DAIAN HENI, o qua[ declara nao estar incurso
em nenhum dos crimes previstos em lei, quc o impcça de exciter atividades cmpresariais.

Parágrafo Segundo: 0 soda administrador dectara sob as penas do Lei. dc que :näo
cstá impedido de exerccr a adminislracüo do sociedade, por Lei especial, ott em virtude de
condenaçflo criminal, oti pot se encontrar sob e:Ieitos dclii, a penn que cede. ainda quc
ternporariatiiente. a acesso a cargos püblicos, ou par crime falimentar, dc prevaricac-ào, peita oil
subomo, concussào. pecuhato, ott contra a econornia popular, contra o sistema fmaneeiro
nacional. contra as .nornias da delesa do concorrëncia, contra as .relaçOes de consumo, re
pübhica ou a propriedade.

Clóusuia Quinta: A vista do modificaçAo on ajusiada, os sOcios resolvent pot este instrumento
atualizar e consolidar o contmto social. zornando assim scm efeito. a panir desta data, as
cláusulas e condiçôes contidas no contralo primlilvo e altcraçöes posieriores. quc adequados us
disposiçôes do Lei 10.406/2002, aplicAveis a este ilpo socictário, passa a ter a seguinte redacAo:

CONSOLWAcAO DHM SISTEMAS LTDA - ME
CNPJ/M F N° 13.749.157/0001-66

1-1)0 QUADRO SOCIETARIO

DAIAN HENZ, brasileiro, casado pelo regime de comunhflo parciol de kits, empresário,
natural dc :Cascavel PR. nascido cm 2910911980. poruador do cedula de identidade civil RG
7.763.807-5. expedida em 23/05/1996, peha SSPIPR edo CPF/MF n° 005.744.369-60 rcsidcnie
e domicihiado em Cascavel - PR. a Rua Presidente Beniardes. 2557 - Centro - Cascavel PR-

CEP 85810-130 e SIZELDA PAVAN UENZ, brasileira. casada. sob o Regime de cornunho
parcial de bens. empresãria. nascida cm 27/10/1940. natural de Aratiba - ES, residcnie e
dorniciliadoâ Rua Osvaldo Crut. n° 3252, Bairro Cancelli, CEP 85.811-110. Cascavel - PR.
ponadora do Carteira de identidade if 4.711.412-8. expedida cm 15/08/1986 pela SSPIPR, e
inscrita no CPFIMF. N°488.155.199-04, sodas componentes do sociedade empresãria limitada
que gira sob o nome empresarial "DIM SISTEMAS LTDA— ME", pessoa juridica de dWto
privado corn sede e foro em Cascavel, Estado do ParanO. a Rua Paraná n° 2.361, 5° andar. ala

91

V
JUNtA cCMERCIAL

DO rA!A4A

JUNTA cowmcm 00 ESTADO DO PAURA -

czwTIFIC0 0 RISTh0 ZK 10/11/2015 14:26 SOS XV 20156623382.
nOT000LO, 15662333 DX 10/21/2015. OÔDXOO Ox Vfl.XflcAO
p2156623302. BIaS: 41207053743.
Dm1 SISTm1AS LTDA - XX	 A

Lib.rtad Bogus
SzcnTAflA GflAL

CURITIBA. 10/11/2015

A validade d.ste docunnto, as iaprsno. tic. .uj.ito A coxprovaclo 4o sue autsucidade no@ ropectivos portai..
Infonando ..uw r.spectivos códigos 4. nrificaçlo



JUNTA COCIAL DO ESTADO DO PARANK - anD!

TIFICO 0 BICISflO fl 10/11/2015 1426 BOB 3
flOT000LO, 156623382 0! 10/11/2015. C6DIM DX
P2156623382. flflt 41207053743.
OH! 516TU9.S LTDA - MX

Lib.rtad Bogus
ancRn$.RIA GERAT.

cuzinna. 10111/2015

V
JUNTA cOMERWL

00 PAPAN&

19.800,00

OHM SJSTMAS LTDA - ME
CNP31MF N o 13.749.157J000I-66

Tfl CEIRA ALTERAcAO DL CONTRATO SOCIAL
3

501. Edificlo Felipe .Adura. Centro, OW 85.812-011, inscrito no CNPJ 
no 1 3.749.157/0001-66.

corn contrato social arquivado na Junta Comercial do Parana sob no 41207053743 por despacho
em sess%o de 04/05/2011 e ültima alternçäo contmtuai arquivada sob no 20150850816. por

despacho em sessào de 19/02/2015.

H— DO NOME EMPRESARIAL, SEDE, PRAZO E OBJETO

Cláusula Primeira: .A sociedade, constituida sob a Iomm de sociedade empresária limitada,
gin sob a name ernprcsarial de "OHMSISTEMAS LTDA — M:E", sendo regida per esie
contrato social, pelo COdigo Civil de 2002, Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2.002 e corn a
Tegéncia supletiva cia Lei 6.404176, conforme facuita o Par. 10 do Art. 1.053 da referida Lei

10.40612002.

Cláusula Segundo: A sociedade tern sua sede a Rua Paranã if 2.361. 5 0 andar, Sala 501.
Edificio Felipe Athira, Centro. CEP 85.812-011, no Munidpio de Caseavel. Estado do Paraná.
que é scu fore c dorniciiio, podendo abrir e cnccrrar filials. agEndas. sucursais e escriiórios, en /j,/ -
qualquer parte do serritôrio nacional, por delibcmçüo dos sócios, maicrializada pela maioria dos"
votos contados segundo o valor das quotas dc cada urn.

Cláusula Terceira: 0 prazo de duraçflo da sociedade seth por tempo indeterminado, iniciado
suns atividades a partl y de 05 Abrit de 2011.

	 5
C15usula Quarto: A sociedade tern por objetivo a exploraçfio do ramo de "Dcsenvolviinento
de programas de computador sob encomenda, e comércio varejisla especiatizado em
equipamentos e suprimentos de informática".

lii— DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABJLIDADE DOS socios
	 c

Cláusula Quinta: 0 capital social da sociedade, inteiramenle subserito e inegratizado neste
am. em moeda corrente do Pals, in importãncia tie ES 20.000,00 (Vinie mil Reals), divididos
cm 20.000 (Vinté mil) quotas nominais no valor de ItS 1,00 (tim Real) cada uma, fica .assim
distribuido entre as sócios:

	

QUOTAS
	 VALOR EM .RS

DATA?41'Z	 -	 19.800	 99,00%

LSfZECISKPAVAIiHENZ 	 200	 1,00% -

fTOTAIS	 .	 i0j!00°

A validade date docuento. se 1resso. fica .uj.itc I caprovac&o de sua aut.ncidad* no, respectivos portal..
lnforaando sent re,pectSvos cddigoo de nrificaç&o

C-.



DHMSISTE%1ASLTDAME
•CNPJIMF N o 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALT ERAçAo DE CONTRATO SOCIAL

Cláusula Sexta: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor tie suas quotas, mas todos
•rcspondem soiidariamcnte pela integraiizacfio do capital social, de acordo .com o Art. 1052 do

Lci 10.406 de 10/01/2002 (ar(. 53, 111. Dec 1.800/96).

Ciãusula Sétima: As quotas sociais süo indivisiveis em relaçflo a sociedade. e nio poderào ser
caucionadas. emperthadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a quulquer titulo. salvo
se corn •aulorizacâO de sócios que :representem rnaioria absoluta do capital social. A cessäo de
quotas obedecerá .ao procedirnenlo estabelecido no Clausula Nona.

Cláusula Oitavai As novas subscriçOes e intcgrálizacôes de quotas, que impliquern en) urn
encaixe superior ao valor nominal dos quotas, sero estas sobre preço. consideradas como Agio
no .emissâo de quotas, e escrituradas corno reserva de capital.

IV - LA CESSAO E TRANSFIERENCIA BE QUOTAS

C.lusu1a Nona: 0 'sócio que desejar transferir suas quotas •deverü notificar par crib 1*
sociedade, disc riminando-lhe 0 preço, no forma e prazo de pagarnento. para que esta. através do

sOda remanescente. exerça ott renuncie ao direito de preferéncia. a que dcverá fazer dcrnro de
60 (sessenta) diaL contadOs do data de recebirnento da notificaço 00 cm malar prazo. a cñtério

do sócio alienante. Decorrido esse prazo, scm que seja exercido a direito de preferéncia, as
quotas poderão ser iivrernente transferidas.

V—TM ADMINiSTRAcAO E REMUNERACAO DOS SOCJOS
II

Ii
ten-nos dos anigos 1060 a 1065 da Lei fl° 10406 tie 10101/2002, ao qua! compete privaliva au
individualmente o uso do Firmaa  a a sua rcpresentacflo ativa a passiVa, judicial e extrajudicial.
sendo-thes, entretanto vedado a seu emprego, sob qualquer pretexto ou inodalidade. cm
operacöes ou negOcios estranhos 80 objetivo social. especialmente a pmstacâo tie avais. tianças.

endossos e eauçöes de favor.

prestacão dc cauçflo. é exercida pelo séclo DAIAN HENZ, o qua! declara sob as penas 
do lei.

que näo está condenado par nenhurn crime,  cuja pena 'yeda o acesso ñ atividade empresatial.

Clilusula Décima Prirneira: Os sOcios no exercicio do administracão e dc cargos no
teito direito a uma :remuneraçâo mensal. a titulo tie pro labore. em valor a ser fixado de coinum
acordo, corn cxceçAo feita aos nieses cm que a sociedade não apresentar faturarncnto. 	

\

FT	
DMI

00 PARANK

.auiqfl cO1cnL DO ESTADO DO PAPJhNA - set!

TIfl0 0 ESCISTRO	 10/11/2015 14:26 SOB S
PaoToL0z 156623362 DX 10/11/2015. tDXG0 DX V
PR156623363. NIBS: 41207053743.

SXSTWS LTDA - Ni

Lthertad Bogus
SEcRETARIA	 AL

cURITIBA. 10/11/2015

CIñusuIa Dévima: A administrnção do sociedade é exercida pelo sOcio OMAN UENZ.

Pargrafo Unico: A função de sOcio administrador do sociedade, corn dispensa do

A validade d..te docua.nto, .e ir.sso, fica sujsito A coaproncc 4o sua eutencidads nos 
nspettivos portais.

Zuforsando •eus respectivos códigos d. nrificaçKo
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-	 DHM SISTEMAS LTDA - ME
CNPJIMF No 13.749.157/0001-66

TERCEIRA ALTERACA:O Nt COJ4JTRATO SOCIAL

Vi - DA DISSOI.1UcA0 E RETIRADA DESOCIO

Cliiusula Décima Segunda: Em cao de Iiquidação on dissolucâo da sociedade serfia
liquidantes os .sôcios administradores, aos quais caberà estabelecer as bases da liquidacâo.
Nesta hipótese, os liaveres cia sociedade :sCrâO empregados na liquidacào das obrigacOcs e 0

renianesceflie, se Fouver, será rateado entre os sOcios. proporcionalmente 30 nOmero de quotas

que cada urn possuir.

Cláusula Décima Terceira: 0 Thlecirnento on interdiço dc qualquei sécie UãO dissolverã
necessariamente a sociedade, flcando os herdeiros on sucessores sub-rogados nos direitos c
obrigacôes do "de-cujus", podendo nela mazerem-se representar, enquanto indiviso a quinlf
respectivo. pot urn dentre des. devidarnente credenciado pelos demais.

ParágrafO Prirneiro . Apurados par bálanço os haveres do sôcio falecido, seräo pagos

em 10 (dez) presmcOes iguals :e mensais, vencendo-se a primeira, 90 (noventa) dias após
apresentada a sociedade a autorizacäo judicial que permita :formalizar-se inteiramente a
operacfto, inclusive o registrO na Junta Cametcial do Estado do ParanA.

Parágrafo Segundo Ficam. entretanto, facuitadas :nicdiantc conenSo unAfliflie entre

Os sOcios, owns condicOes de pagameuto, desde que nào afetem a situaçflo econômico-

financeira cia sociedade.

Vii - DO EXERCCIQ SOCIAL E D1sTR1BIJ1AO 0€ ItESULTADOS

Cláusula Décirna Quarta; 0 ano civil coincidirã corn o ano social, devendo 33.1 de dezembro
de cada aiio. ser levantado o batanço patrimonial da sociedade, oWdecidas as prescricöcs as
prericöcs legais e técnicas pertinentes 6 matéria. Os :rcsultados serflo divididos on rnteados
ernie as sodas, proporcionalmente As quotas de capital on a sen criteria. podendo as lucros
serem distribuidos on permanecerern coma reserva da na sociedade.

Foll

11

Ii

Parágrnfo Unico: A sociedacle poderA levantar balanços semes(raiS, ou em periodos
menores, na forma da lei, para efeito de distribuiçäo de iucrns 3 observadas as disposiçOes legais

vigéntes.

amtn coxncxn. oo WflDO 00 nwinl - SEPt

rIflC0 0 PZOZSTRO U 10/11/2015 14:26 BOB
fl0T0c0tOi 156623382 DE 10/11/2015. CÔDIOO DX
P2156623382. 1flfl 41207053743.
VEX sxsrnas £.TDA - XE

Libertad BogusszcRrrAna GflAL
CUEITIBhi. 10/11/2015

A validade dot. docento. •o lnpre..o, fLea oujeito 1 conprovacKo de *us autencidS
Inforando sans respectivos códigos de v.rificaç&o
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DIIM SISTEMAS LTDA ME
CNPJ/MFN 13.749.157/0001-66

TERCEIBA ALTERAcAO DE CONTRATO SOCIAL

vm. —DAS ojsposiçOEs GERMS

Cliusula Dechna Quints* 0 sótio administrador declara estar desimpedidO para exercer a
administrac5o cia presente sociedade.

ClAusola Décima Sass: As omissöes ou dávidas que possani set suscitadas sobre o presente

instrumento sero suprimidas ou xesolvidas corn base no art. 1;053 da Lei 10.406/2002 e

noutras disposic&s legais que Ihes foreni aplicáveis.

ClAnsula Dedma Skims: Flea eleito o Forn da Comarca .de Cascavel, Estado do Paranó, pan

durirnir quaisquer dôvidas on quetOes judielais originadas palo presente instrumentO,

insolüveis pelos melOs amigéveis.

E, pot assirn estarem justos e contratados, layram, datarn c assinam o presente instrumentO

particular, em via (mica, comprometendo-se pot si e seus herdeiros, a cwnprl-lo uielmente em

todas as suas cláusuias e

-PR, 28 de outubrode2Oi5.

S1ZELDA PAVAN BENZ

TESTEMIJNflAS:

g2te	 .. 4J4?L,
Simone Castliho Neis

^19

VI
JUNTA COMERCIAI.

DO PARANAIII

JUNTA CCIAXs DO ESTADO DO PuSAN1 - szDz

cERTIFIcO 0 REOIETRO EX 10/1112015 14:26 soD iq
PROTOcOLO: 156623362 DE 10/11/2015. cAnico DR
PR1S6623382. NM: 41207053743.
flEx SISTS tTDA - ME

Libertad Bogus
SEcRETASIA 0ERM

CURITIBA, 20/11/2015

A validade dens docum.nto so i..presso, fica eujeito & ccprovacao do ona autencidade nos respectivos portaLs.
infornando sells respectivos câdlgos do verificacio



Selo NO eUAV.g6O)c.7oMG1, TC 	 d em
bttp://fuuarpn.com.br . eco4or 	 RA as

La 1u.t
Marcelo d. Houra Mion--

u

JUNTA COMRCIAL DO EBTADO DO PARA14A -

-	 -	 CLERTXFICO 0 RGISTO EM 10/11/2015 1426 SOB N 20156623382.
PROTOCOW: 156623382 OK 10/11/2015. C6DXGO DE YKRIFICAçAO:I frtACOMERCt*t PR156623382. NIRZ: 41207053743.I_±__ OHM SISTEMAS LTDPt - ME
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CAIXA ECONOMCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:	 13749157/0001-66
Razão Social: OHM SISTEMAS LIDA ME
Endereço:	 R PARANA 2361 SAND SL 501 FELIPE I CENTRO / CASCAVEL / PR

85812-011

A Caixa Econômica Federal, no usa da atribuição que 1he confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçâo regular
perante a Fundo de Garantia do Tempo de Serviça - FGTS.

o presente Certificado nâo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçöes corn a FGTS.

Validade: 19/02/2016 a 19/03/2016

Certificação Nümero: 2016021909104445287787

Informação obtida em 26/02/2016, as 15:15:36.

A utilizaçâo deste Certificado para Os fins previstos em Lei está
condicionada a verificaçào de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndCo...

SMINISTERIO DA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Eazenda Nacionat

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA
DAUNIAO

Nome: DHM SISTEMAS LTDA -ME
CNPJ: 13.749.15710001-66

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado qua vierem a ser apuradas, e certificado que
não constam pendOncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Divida Ativa da Uniao junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidäo e vãlida para a estabelecirnento matriz e suas fihiais e, no caso de ente federativo, para
todos as Orgâos e fundos püblicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçOes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo Unico do art. 11 da Lei n? 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidâo está condicionada a veriflcaçao de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
Ernitida as 08:43:50 dodiM2I12/2015 <hora e data de Brasilia>.
Válida ate 30/05/2016. V
COdigo de controle da certidão: 3CFC.0F61 .6AAF.6821
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I de 1	 02/12/2015 08:44



Pãgina I de I	 -
Emitido vie Internet POblica (1S112'2015 13:40:26)

tøJ
PA 
GOVERMO DO EcTADO

SectiRifla di pazetidi

Estado do Parariá
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçao da Receita do Estado

Certidao Negativa
de Debitos Tributarios e de Divida Ativa Estadual

N o 014106823-33

Certidaofornecida para o CNPJ/MF: 13.749.15710001-66
Nome: CNPJ NAO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda PUblica Estadual inscrever e cobrar debitos ainda nâo
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendéncias em nome do contribuinte acirna idenUficado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidao engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e nao tributária, bern como ao descumprimento de obrigaçOes tribtitárias acessórias.

Valida aM 16/04/2016 - Fornecimento Gratuito /

A autenticidade desta certidao devera ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br



'S.7 ¶ PrefeituraNurucipal de Casc.avel

SecretañaMuxicipal.deFSnças
!t.9 . Rua Parana, 5000	 CaixaPostal 113

CERTIDAO POSIT1VA COM EFEITO NEGAT1VA 8830 2016

A prcscint.Certidiioe VALIDA FOR 90.(novent)D1AS tcntitrda data de eniistho da mcs'na

Coiittinte:
DHM SISTEMAS LTDA ME

Endereço: RUA PARANA - CASCAVELI
Comp	 SL 501 ED FELIPE ADD
CEP 85812011	 Qdade CASCAVEL

uinaliiade: Licitaçao

CPF/CNPJ:
13.749.157/0001-66

2361	 CENTRO LOTEAJ4ENTO
Loteamento:

Cerliricarnos que ate a presente data existent déhitos tribuirios vincendos

A prëscnte Ccjiidao Positiva tern cfcho Negadvo nos iermos do art. 206 do COdigo T.ribUufrmn
Nacional, quo dão o direito do supensio do exigibilidade ate quo secondun o Paretelamento.

Estn ccrtidUo cornprccndc os Tribuips Mobi1iiii'is (Iniposto sabre Serviço - 1SSQN. Alvani).
lmohitiñrios (Imposto Predial Terriior.ial Urbano - IP1U, imposlo sobre a Transrnissio do Bens
irnoveis .Inter-vivos - ITBI e ContribuicSo do Mcmorias). Tans de- Scrviços c outros &%itos
.municipais.

Corn a iocaIizaço adma descrita. fica wssaivado o dire1to da fazenda Püblica Municipal
.

unicipal do
cobrar ddI,itos postcriormernc coastativo. mesmo mfe,mntct ao perfodo nesta certidão
compreendido.

CasvcI.	 26 de Fevereiro de 2016

CódigodeAutenticidde: 	 181986182181986



DUvides e sugestoes: cndttst.jus.br
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PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: DHM SISTEt4AS LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.749.157/0001-66
Certidao n°: 175673873/2015
Expedição: 15/10/2015, as 16:07:46
Validade: 11/04/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçao. 

Certifica-se que DHM SISTEMAS LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n o 13.749.157/0001-66, MAO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidao emitida corn base no art. 642-A da Consolidaçào das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de juiho de 2011, e
na Resolucäo Administrativa n o 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidao são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabaiho e estAo atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedicao.
No caso de pessoa juridica, a CertidAo atesta a enpresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaçao desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidao emitida gratuitamente.

INFORMAçAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários a identificacao das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabaiho quanto as obrigaçoes
estabelecidas en sentença condenatoria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabaihistas, inclusive no concernente aos
recolbimentos previdenciários, a honorarios, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firnados perante o Ministério Rüblico do
Trabaiho ou Comissão de Conciliaçao Prévia.



CARTORIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITARLO PUBLECO E
AVALIADOR JUDICIAL

COMARCA DE CASCAVEL - ESIADO DO PARANA

BILL. RC)DRJ cc) TI YFH UK) 1 ABORDA
I)], I]tIRLIIi('R jflJ( U

AVENI D.\ L\NUREI)O \L\ LS.	 - LI)IF W IC 00 FURLSI - GL I' 1,)M'4 NMI
LONE c-fl' :cLE6-47c'- LNI'J

CERTIDAO NEGATIVA JUDICIAL ESPECI:FICA

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do OfIcio do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca do
Cascavel, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, quo
revendo nesse Cartôrio do Distribuidor PUblico da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, neles verif icou a INEXISTENCIA, especifica de:

FALENCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAQAO EXTRAJUDICIAL E RECUPERAçA0
JUDICIAL (LEI 11.101/2005), de responsabilidade de:

OHM SISTEMAS LtDA ME
[CNPJ: 13i40.15710601-66

Dada e passada nesta cidade e comarca do CASCAVEL, Estado do
PARANA, ao(s) 02 dia(s) do més de marco do ano de 2016. Buscas procedidas
no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

0 REFERIDO
	

)ADE E DOU FE.

Bel.	 igo TimOtheo Taborda
Oficial Titular

DE cSCM -

/3 
i pod;-'°' i1,nc5uhl<? o

CEICIAL TI LRMat. c.r,rr½d' I--

cd0I

Crisliane Reckienwald
Empiegada Juramentada

P—tne n06712029

IIIIIIIIIIIHI	 '..i
OL0000L71S) c

(1

liii II liii Illiliffi H C)

EMOLUMENTOS DESTA CERTIDAC: RS 28.23	 CRISTIANE
A presente Certidao soniente teré validade corn o Carimbo Oficial do Cartorio Disbibuidor. 	

Pagina 1/1	 r—.



• t	 %'
C'

-.

:

1-

VT

II

V

CARTORIO DISTRIBUIDO CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITAO PUR	 RI BLICO E
AVALIADORJUDICIAL

COMARCADE CASCAVEL - ESTADO DO PARANA

EEL. RODRIGO TIMOTHEO TABORDA
DISTRIBUIDOR PUDLICO

AVENIDA TANCREDO NEVES, 2920- EDIFICIO DO FORUM - CE!' 85804-260
FONE: (45)8326-4479 . CNFJ: 00.922M48/0001-16

EGAtI9A JUDICIAL ESPE1FICA

Rodrigo Timotheo Taborda, Titular do Oficio do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que
revendo nesse Cartório do Distribuidor Püblico da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, Os registros e demajs elementos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, -neles verificou a INEXISTENCIA, especifica de:

FALENCIAS OUCONCoaDATAS; RECUPERAcAO EXTRAJUDICIAL E
JUDICIAL (LEI 11.101/2Q05), de responsabilidad , e de:

-r

-S .!..-	 . -.
-

Dada e passada nesta cidade ec&marcá dc CASCAVEL, Estado
PARANA, ao(s) 02 dia(s) do mês de marco do ano de 2016. Buscas procedidas
no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDOE V DADE E DE FE.
	 I

I-
Bel. R9digo Timotheo Taborda

Oficial Titular

Crisilanc Recklenwald
Empregada Jurarnentada

Portaria n°67/2009

-i
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CARTORIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSLTARIO PUBLICO E
AVALIADOR JUDICIAL

COMARCA DE CASCAVEL - ESTADO DO PARANA

DEL. RODRIGO TIMOTHEO TABORDA
DISTRiBUIOOR P(JRLICO

AVENIDA TANCREDO NEVES. 2320- Foiriclo DO FORUM - CL!' 85304-260
FONE: (45)3326-4479 CNPJ: 00.322.043/0001-16 	 -

NE-GATIVA JUDICIAL ESPECIF1CA

Rodrigo Timotheo Taborda, Titular do Oficlo do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositario e Avaliador Judicial da Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

-	 0 REFERIDO E(VDADE E DOU FE.

Bel. RØigo Timotheo Taborda
•	 -':	 Oficial Titular

- 0-/shone Reckienwald
Empregada Jwarnentada

Pnrtria n°67/2009

ICOMAR0e oE CASCA\
13d-0dr'g° riniór/1'

4	

OFICIA 1IT 3LB

•	
p1tribtId0
P

IIIIllII(IlIIIiIIlII! 
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0 000000 007167 C)
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CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que
revendo nesse Cartório do Distribuidor Póblico da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, neles verificou a INEXISTENCIA, especifica de:

FALENCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAcAO EXTRAJUDICIAL E RECUPERAcAd
JUDICIAL (LEI 11.101/2005), de responsabilidade de:

DHMSISTEP'IAS LTDAME
CNPJ 13 49 157IOOO6	 - -	 -

Dada e passada nesta cidade e comarca dc CASCAVEL, Estado do
PARANA, ao(s) 02 dia(s) do més de marco do ano de 2016. Buscas procedid4
no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

-J.

C-,



FIJNARPEN
SELO DIGITAL N2

rzsDb GUQaK . 9091F
Cont role:

flbntn	 .iVAAT

Cascavel, 04 Marco de 2016.

Em test.	 da verdade

• 111• 22 Tabelionato de Protesto de TItulos
COMARCA DE CASCAVEL - PARANA

Ivan Possamal
OFICIAL TITULAR

Ivan Possamol Junior
I	 OFICIAL SUBSTITUTO

Geneci Dallagnol Possamai - Marisa Weis Rocha
ESCREVENTES

M

Pâgina 1 de 1

Certidão Negativa

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que revendo Os Livfos de -
Registro de Instrumento de Protesto deste Tabelionato, deles nao consta qualquer
tItulo protestado decorrente de obrigaçao de pagamento, desde a instalação deste
cartOrio em 25/04/1977, na pessoa de:
DHM SISTEMAS LTDA ME C.N.P.J. 13.749.157/0001-66
como aceitantes(s) de qualquer espécie de tItulo. Pelo que na forma solicitada,
expedi a presente certidao, fornecida as 09:20 horas de hoje e ao conteüdo
daqueles Livros me reporto e dou fe



F4.SJF.s (45) 5225-2)44 - C..'.'. I - FR

Ivan Possa ai Junior.
ofi.

F U NARP EN
SELO DIGITAL N2

rz8Db . GUQaK . 9091F
Cont role:

DRn5p . rVAAT

Valide esse selo em

http://funarpen.com.br

Cascavel, 04 Marco de 2016.

Em test.	 verdade

(*\ ;a
Ivan

OSSAA JUNI'

ODER JUDICIARIO

ifADO 00 PARANA

22 Tabelionato de Protesto de TItulos
COMARCA DE CASCAVEL - PARANA'

Ivan Possamal
OFICIAL TITULAR

Ivan Possamal Junior
OFICIAL SURSTITUTO

Geneci Dallagnol Possamai - Marisa Weis Rocha
F SC RE VE NTE S

Certidão Negativa

Paginaldel

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que revendo Os Livios de
Registro de Instrumento de Protesto deste Tabelionato, deles näo consta qualquer
tItulo protestado decorrente de obrigaçao de pagamento, desde a instalaçao deste
cartôrio em 25/04/1977, na pessoa de:
DHM SISTEMAS LTDAME C.N.P.J.-13.749.157/0001-66
coma aceitantes(s) de qualquer espÔcie de tItulo. Pelo que na forma solicitada,
expedi a presente certidao, fornecida as 09:20 horas de hoje e ao conteUdo
daqueles Livros me reporto e dou fe.

LiM14T1II1UI4J

'I

RUA SOUZA NAVES, 3600- SALA 04- FONE/FAX (45)3225-2144- CEP 85801-120 - E-mail: segundo_oficio@terra.com.br

I



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Comarca de Cascavel - Estado do Parana

1 2 OfIcio Protesto de TItulos
Rua Souza Naves, 3983 	 -	 Sala 1103 a 1105	 -	 ll Q Andar	 -	 Centro Coml. Lince
Fone (45) 3225-1881 	 -	 85810-070	 -	 Cascavep	 -	 Paraná

Certidao Negativa 202

Certifico, a pedido, que nos Ultimos 30 anos, não ericontrou qualquer tItulo protestado, em que
seja/m devedor/es/a/DHM SISTEMAS LTDA-ME, firma inscrita no C. N. P.J. 13.749.157/0001-66

FUNARPEN	 Era a que, na forma solicitada, me foi pedido certificar. Dou W
SELO DIGITAL N2

kewVv FhraK . vbe9o(. t'a0 >.)	 Cascavel,O4 Margo ae2ole
Cant role:

hEOSt	 ZZVI.le
Valide esse selo em	

(ttn//f	 ,,,.,i,nrn'nnnr

) -Giuliano 'Aguffra Pitagailo -Substitulo Leg'b...)
( ) -Ana E. Severynini. Escrevente

). Rafaeia Aguirra Pilagallo - Escrevente
- Vandete Maria Sonego- Escrevente
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Comarca de Cascavel - Estado do Parana

1 2 OfIclo Protesto de Titulos
Rua Souza Naves, 3983	 -	 Sala 1103 a 1105 	 -	 11 2 Andar	 -	 Centro Coml. LinceFone (45) 3225-1881	 -	 85810-070	 -	 Cascavel	 -	 Paraná

Certidao Negativa 202

Certifico, a pedido, que nos Qltimos 30 anos, näo encontrou qualquer titulo protestado, em que
seja/m devedor/es/a/DHM SISTEMAS LTDA-ME, firma inscrita no C.N.P.J. 13.749.157/0001-66

FUNARPEN	 Era o que, na forma solicitada, me foi pedido certificar. Dou f&
SELO DIGITAL N

kewvv FhraK vbe9o(.01T00E:	
Cascavel, 04 Marco de 2016.

Cont role:
hEQ5t . ZZVIb1e

Valide esse selo em
itto:/Jfunarnp nrnm h

/ - I ,iiia nyuirra1iagaflo - Uticlal
- Giuliano Agti ra Pilagallo - Substitulo I

( ) - Ma E. Severynini - Escrevente
- Rafaela Aguirra Pilagallo - Escrevente
- Vandete Maria Sonego - Escrevente

F'

I!



TERI40 DE ABERTURA

Llvro Diário

Nümero: 5	 Folha:	 1

Contéfn este )ivro 130 folhas nuiueradas do No. 	 lao 130 emiUdas através de processamento eletronico
de dados, que setvirá de Uvro Diádo da empresa abaixo descrita no perlodo de 01/01/2014 a 31112/2014.

Nome da Empresa ...................: OHM SISTEMAS LTOA - ME

Rarno ..................................... .Desenvolvimento de programas de cornputador sob encomenda

Endereço ................................: 	 Rua PARANA, 2361

Complemento ..........................ANOAR 5 SALA 501 EDIF FELIPE

Bairrc .....................................CENTRO

Munidpio ................................CASC.AVEL

Estado....................................PR

lnsaiçäo no CNPJ ....................13.749.157/0001-66

Insoicäo Estadual....................

Registroha junta ..................... .41207053743 Data registro: 04/0512011

!nscñçãO Munidpat...................

CPF: 005.744.369-60
	 Req. no CRC - PR sob o No. PR03039701

roc . 7)4 (fl) 41Q-7fl

I

I..
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BALANçO PATRIMONIAL
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• CAIXA 6 EQUlVALflfltS 06 CAM
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CA]XAGERAJ.

BANcOSONTAMOVIMENIO
!ANW 00 BRASH.
BAI1cO 51000

WBJIES
DUPLICATAS A REaBER

• ClonEs

DAS PAGAS ANTEQPADAMENTE

- DESflSAS DE MESEs SEGUINTES
PREMIOS 06 SEGJROS A APROPRIR

(AOCRcULANTE -
IMOBIUZADO

VEIOJLOS
•VñQJLOS

(.) Dn'gEaAcOEs, AMORT. £ EXAUS. ACUMUL
(-) DEPRCAÔE Dl VEZOJIOS

	

31112/2014	 3111V2013

	

301.856,92D	 114406,960

	

5.160,000	 - 114.806,960

	

2.597,650	 111.604,460

	

2.597,650	 111.604,460

	

LS6Z3SO	 -	 3.202.500

	

2.552.770	 3.147,700

	

10,580	 54,800

	

294.000,000	 .0100

	

294.000,000	 0,00

	

294.000,000-	 -	 0,00

	

2.696,920	 -	 0,00

	

2.696,92D	 :--	 0100

	

2.696,920	 -	 - 0,00

	

23.978,210	 - -	 - 0100

	

23.975,210	 - -	 0100

	

24.500,000	 0,00

	

26.500,000	 • - 0100

	

2,521,79C	 0,00

	

1.52i,79C	 0,00

fl4206,%fl
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SAL.ANçO PATRIMONIAl.

B4PRéS1IMOS E FINANCAMENTOS

EMPRESTIMOS

60&R0 RAPIDO 146.007.413

RNMCAMENTOS

nhlmakMlwro BRADEScO (vzaLo)

FORNEcEDORES

F0RMECEDORES

CVILTEOI INEOP) ATICA LTDA - ME

MADIScO SEGIJROS

DIPOSTOS E corlrRIauIcbs A RECOLHER

IWARKOLJIER

SIMPLES ARECOU4ER

coHTqIsuIcAo SINDICAI. A R€COU4ER

SRICAçÔES TRABALHISTA C PR!VIDENQARIA

osRIGAcAEs CON 0 PESSQAL

SAL1DSE0RDEUAO0SA PAGAR

WÔkABORZ A PAGAR

DZRIGAcOES PREVIDtNQARIAS

UM A REmthER

FGTSARECOL}IER

CAPITAL soCIal.

CAPITAL SUESCRITO

CAPITAL SOCAL

wcRos 063 PTIEJUIZOS AaIMuaDos

tucos ou ppuutzos ACuMULADOS

LUQWSAOJMULADOS

40sgI,42C

33315,20C:

9A00,00C:

9.400,00C

fl915,20C

23.915,20C

L021,09C

I-021pgC

1IZOOC.

3.155,6-dC

3.15S,64C

10.6

L867.31C

2Th65C

3.499,SSC

2.499,2$C

ia92C

Gct3GC.

i.000,alc

0,00

1.O%,27C -

lS&84345C

20.000,00C

nocd,occ

20.000,00C

264.843,65C

264.843,GSC

264443,65C

325.SISS3C

31/12/7.013

7.US,69C

0,00

•0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

4.327,23C

4.327,23C

- 25,36C

4.301,SYC

0,00

3.56 t,46C

2.428,SBC

1S25,16C

603,4K

1.132,80C

471,9K

660,96C

10G.91L27C

20.000,00C

20.000,0OC

20.000,00C

06.918,2K
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4 TOTEM

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR.

Pregäo Presencial fl. 2 027/2016

DECLARAAO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 72 DA CONSTITUICAO FEDERAL

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa DHM SISTEMAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ

fl. 2 13.749.157/0001-66, por intermédlo de seu representante legal, o Sr.(a) DAIAN HENZ,

portador(a) do documento de identidade RG fl.2 7.763.807-5, emitido pela SSP/PR, edo CPF

n. 2 005.744.369-60, DECLARA, sob penas da Lei, que encontra-se em situação regular

perante o Ministério do Trabaiho no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII,

do artigo 72, da Constituiç5o Federal, ou seja, não mantém em seu quadro de pessoal

menores de 17 (dezoito) anos em horário noturno de trabaiho ou em serviço perigosos ou

insalubres, no mantendo ainda, em qualquer trabaiho, rnenores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condiçâo de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

2

	 PATO BRAGADO - PR, 08 de MARCO 4'e 2016.

7

Daiafl Henz
CPF: 005.744.369-60

RO: 7.763.807-5
Sócio - Admiflistrador
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Rua Paraná I 2361 I 52 Andar I Sala 501 I
Ed. Felipe Adura I Centro l 85812-011—Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053



TOTEM
Sstemzs

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.

Pregão Presencial n. 9 027/2016

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA

LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO

Prezados Senhores:

Pelo presente instrurnento, a empresa DHM SISTEMAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ
n.2 13.749.157/0001-66, por interrnedio de seu representante legal, a Sr.(a) DAIAN HENZ,
portador(a) do documento de identidade RG fl.2 7.763.807-5, emitido pela 59/PR, edo CPF
fl. 9 005.744.369-60, DECLARA, sob penas da Lei, que, que no existern impedirnentos legais
para licitar ou contratar corn a Adrninistraçâo Püblica, em qualquer de suas esferas..

Por ser expresso da verdade, firmamos o presente.

PATO BRAGADO - PR, 08 de 	 pAul-I

Daian Henz
CPF: 005.744.369-

RG: 7.763.807-5
Socio - Administrador
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Rua Paraná I 2361 52 Andar I Sala 501 I
Ed. Felipe Adura I Central 85812-011 - Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053



TOTEM
Ssrcrrias

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR.

Prego Presencial fl. 2 027/2016

DECLARACAO DE IDONEIDADE

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa DHM SISTEMAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ

n. 2 13.749.157/0001-66, por intermedio de seu representarite legal, o Sr.(a) DAIAN HENZ,

portador(a) do docurnento de identidade RG n. 2 7.763.807-5, emitido pela SSP/PR, edo CPF

fl. 2 005.744.369-60, DECLARA, sob penas da Lei, que não está sujeita a qualquer

irnpedimento legal e que näo fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar corn o

Poder Páblico, em qualquer de suas esferas.

For ser expresso da verdade, firrnamos o presente.

PATO BRAGADO - PR, 08 de MARCO

CPF: 005.744.369-6
RG: 7.763.807-5

Sócio - Administrador

3749.151/000
ME

RUA PAPM, 2361 - 5'ANDAR, St 501

ED. FEUPE PDURA CENTRO

CE? 
858 1'2 -011
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Rua Paraná 12361152 Andar I Sala 501 I
Ed. Felipe Adura I Centro 85812-011 - Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053



4 TOTEM

DECLARACAO DE NEGATIVA DE PARENTESCO

A proponente DHM SISTEMAS LTDA— ME, CNPJ 13.749.157/0001-66, participante da Licitaçào

Modalidade PREGAO PRESENCIAL cle n g 027/2016, declara sob as penas da Lei, e para todos os

fins de direito, que n5o possui em seu quadro social, servidores municipais ou detentores de

parentesco consanguineo, em linha reta Cu colateral ou por afinidade ate o terceiro grau com

servidor municipal membro da Comissáo de Licitação e Pregão, chefe do executivo municipal ou

secretários.

PATO BRAGADO - PR, 08 de MARCO de

Daian Henz f /
CPF: 005.744.369160

V
Socio -Administrador FI3.749 157/

DHM SJSTEMASLTDAME

RUA PARANA, 2361 - 5'ANDAR, SL So l
ED. FE1111 ADURA - CENTRO

CEP 858 12 -0 1!
CASCA VEt.	
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Rua Paraná 1236115 2 Andar I Sala 5011
Ed. Felipe Adura I Centro 85812-011 - Cascavel/PR

Telefone: (45) 3227-2053



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcOEs

PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N.902712016

DATA DE ABERTURA 08/03/2016 - HORARIO O9hlOM!N

ENVEL.OPEN 0 02- "DOCUMENTA çÄ o"

LJCITANTE DHM SISTEMAS LTDA - ME

CNPJ 13.749.15710001-66

-	 -
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em 08 de marco de 2016.

iden

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
PARA PREFEITO DO MUNICIPIO

PREGAO PRESENCIAL N.9 027/2016
OBJETO: Aquisiçâo e implantaçäo de urn Sisterna de gerenciamento e controle de protocolos

PARECER DE JULGAMENTO
Considerando o Critério de Julgamento citado no Edital de Licitacào - PREGAO PRESENCIAL n.2
027/2016, que e o Menor Global, o Pregoeiro juntamente corn a equipe de apoio apresenta a

•proposta apresentada pela empresa DHM Sistemas Ltda - ME, ao valor global de R$ 22.400,00 (vinte
e dois mil e quatrocentos reals), como a de menor preço para oobjeto deste Edital. Declararnos
ainda, que esta proponente atendeu todos os critérios previstos no Edital de Licitaçäo em pauta.

I'regoeuro

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Pato Bragddo - Paranó



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Parana'

ATA N. 9 039/2016 - PREGAO PRESENCIAL N.2027/2016
Ata da sessäo de recebirnento dos envelopes, contendo a Proposta de precos e habilitação, em
atendimento ao Edital de Licitacâo - Pregão, na forma Presencial 027/2016, que tem como objeto a
aquisiçäo e implantaco de urn Sisterna de gerenciarnento e controle de protocolos, englobando
todo o serviço de irnplantaco, alimentação do sisterna, treinarnento de pessoal e manutenção.

Aos oito dias do rnês de rnarço do ano de dois mil e dezesseis, as nove horas e dez minutos, nas
dependências da sala da secretaria de administraçäo, da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado,
Estado do Paraná, sito a Avenida Willy Barth, nümero dois mil, oitocentos e oitenta e cinco,
reuniram-se o Pregoeiro Municipal, senhor Djoni Aleander Rohden, juntamente corn integrantes da
equipe de apoio, para abrirem, julgarern e deliberarern sobre as propostas de preços bern corno a
habilitacâo e adjudicação do objeto do certarne ao licitante vencedor do PREGAO PRESENCIAL n.2
027/2016, o qual tern corno objeto a aquisição e implantacão de urn Sisterna de gerenciarnento e
controle de protocolos, englobando todo o servico de irnplantaco, alimentacão do sistema,
treinarnento de pessoal e posterior manutencão mensal do sisterna pelo prazo de 12 (doze) meses,
conforme descrito no Objeto da Licitaçäo ern EpIgrafe. 0 resurno do Edital foi amplarnente divulgado
no Diário oficial do MunicIpio, Jornal "0 Presente" de Grande circulação na regiâo, bern como no site
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Das empresas requerentes, apenas a ernpresa DHM
Sistemas Ltda - ME protocolou Os respectivos envelopes em tempo hábil, conforrne previsto no
Edital Convocatório. Aberta a sessão deste Prego, o pregoeiro deu as boas vindas, e os docurnentos
protocolados já estavam em poder do Pregoeiro. Deste mornento ern diante, nenhurn outro
docurnento poderá ser adicionado aos envelopes protocolados, nos termos do Edital. A Licitante
estava representada nesta sessâo pelo sócio 0 senhor Daian Henz. Em ato seguinte, o credenciado
apresentou diretamente ao Pregoeiro, a Declaraçäo, de que cumpre plenarnente os requisitos de
habilitação, bern corno a declaração de enquadrarnento corno Micro Empresa. A partir de entào,
partirnos para abertura do envelope n. 2 01, corn a respectiva proposta de preco apresentada pela
Licitante, onde foi lido em voz alta, o valor Global cotado para o objeto desta Licitaçâo, sendo: DHM
Sistemas Ltda - ME, cotou preco ao valor global de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais). A proposta
atendeu os requisitos rninirnos previstos no Edital e foi declarada habilitada no processo.
Considerando haver sornente urna Licitante e consequenternente Proposta Habilitada, 0 pregoeiro
motivou o credenciado a ofertar nova proposta, nesta fase de lances verbais, visando melhorar o
preço global para entrega do objeto da licitacão ern pauta. 0 representante credenciado da Licitante
rnanifestou interesse em Lance, e após algurnas negociaçOes corn o pregoeiro, apresentou nova
Proposta ao valor global de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais), corn desconto a ser
aplicado na rnanutençâo mensal do sistema ora adquirido. Este novo valor global foi aceito pelo
pregoeiro como Valor Global Final no certame. Ern seguida, procedeu-se a abertura do envelope n2
02, contendo a docurnentaco para a habilitaço da licitante classificada, cujos docurnentos foram
devidarnente analisados. Os rnesrnos foram passados ao credenciado para veruficaçào e rubrica.
Neste momenta, abriu-se espaço para anotacOes relativas aos documentos de habilitaçâo. Nenhurn
questionamento foi levantado nesta ocasiào. 0 Pregoeiro após análise dos documer3tos, considerou
os documentos apresentados de conformidade corn o Edital. Portanto, classifiéa vencedora e
ADJUDICA o objeto deste Processo para a Licitante DHM Sisternas Ltda - ME, ao valo global de R$ R$
22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais). Após isto, no houve rnanufestaçào de recurso corn
relaço decisào do Pregoeiro. Par todo o exposto, encerramos esta reuniâo e sessão ' 5	 e horas e
vinte e nove rninutos. Esta ata vai assinada pelo Pregoeiro e pelo credenciado pr	 .

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fox: 453282-1355 . CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Poto Bragado - ParonO
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

DE:	 PROCURADORJA JURIDICA

PARA:	 PREFEITO MUNICIPAL

ARNILDO RIEGER

Assunto: Análise Final da Licitaçao Pregao n o 027/2016.

PARECER:

Retornam os autos para exame do procedimento licitatório na
modalidade Pregao Presencial n o 027/20 16; do tipo "menor preço global", visando a
contratação de empresa para aquisiçâo e implantaçao de sistema de gerenciamento e
controle de protocolos, englobando serviço de alirnentaçao, treinarnento de pessoal e
manutençào do sisterna pelo prazo de 12 (doze) meses.

Como estabelecido no art. 4 0, inciso I da Lei no 10.520, de 17/07/2002,
a convocação das empresas foi efetuada mediante publicaçao de aviso da licitaçAo na
imprensa local (Jornal 0 Presente), no dia 25/02/2016, Diãrio Eietronico de
24/02/2016 e Diário do Tribunal de Comas do Estado de 24/02/2016, ficando definida
a data de 08 de marco de 2016 para a realizaçAo da sessâo pUblica para recebimento
dos envelopes contendo as propostas de preços e a documentaçao de habilitação.
Assim sendo, foi respeitado o intersticio minimo de 8 dias üteis entre as datas de
publicaçao e da reunião.

No dia, hora e local previarnente designado identificou-se que
somente urna empresa havia protocolado os respectivos envelopes em tempo hábil.

Conforme relatado na Ata no 039/2016 da Sessao Püblica, quando da
abertura da sessão, a empresa pie protocolou seus envelopes encontrava-se
representada e apresentou Declaraçao de que estava cumprindo corn os requisites de
habilitaçao, bem como Declaraçao de enquadramento corno Micro Empresa. Os
docurnentos de credenciamento foram validados pelo Pregoeiro.

Partiu-se entâo para a abertura do envelope da Proposta -
ENVELOPE No 01, a qual respeitou, segundo o Pregoeiro, os requisites postos no
Edital, restando assim, segundo ele, habilitada no processo.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001.05
www.patobragado.pr.ov.br - CEP 85948-000 - Palo Bragado - Parana



Palo Bragado/

Preleitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARE CER- IJUBIDICO MUNICIPAL

Conforme estabelecido no Edital, o Pregoeiro iniciou a fase de lances,
quando entâo a empresa habilitada apresentou nova proposta, a qual foi aceita pelo
Pregoeiro.

Em seguida anal jsou-se o conteUdo do ENVELOPE de n° 02 (dois),
contendo a documentaçao da empresa vencedora, quando se constatou que esta
apresentou todos os documentos exigidos sendo declarada vencedora do certarne, corn
adjudicaçao, conforme parecer de julgamento.

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que
regem a matéria, opinarnos favoravelmente pela homologaçAo do procedirnento, nos
termos do Relatorio de Julgamento.

ZJMff74R'79 724
Procurador flirIdico Municipal

Portaria 07812015

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fcix: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.ov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Poraná



'feitura do MunicIplo de Path Bragado
Estado do Paraná

PREGAO PRESENCIAL N.9027/2016
OBJETO: Aquisicâo e implantaçào de urn Sisterna de gerenciarnento e controle de protocolos.

Em atençäo as atribuiçôes conferidas ao Prefeito Municipal, este ratifica o parecer do Pregoeiro e
autoriza a Secretaria de Adrninistraçäo a providenciar . o trâmite legal para efetivar a contrataço da
ernpresa DHM Sistemas Ltda - ME, ao valor global de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos
reals), para entrega do objeto da licitaço em pauta, nos termos do Parecer JurIdico assinado e
outros docurnentos pertinentes ao Processo Llcitatório.

Em transito, para 0 gabinete da Prefeitura de Pato Bragado - PR, em 08 de marco de 2016.

Imildoer
Prefeito do M nkIpio

NO DIARIO9FJCIAL_

dJiffEJ4J

43j.tjp

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paranó
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